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Faço saber que o Senado Federal 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos termos 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NQ 84~ de 1997 

Setembro de 1997 

aprovou, e eu, 
do art. 48, item 28 

t • "'# 

Autoriza o Governo da República 
Federa.ti va do Brasil a reescalonar os 
créditos brasileiros junto à República 
do Suriname. 

o Senado Federal resolve: 

• 
Art. 1° É· a República Federativa do Brasil autorizada a 

reescalonar os, créditos brasileiros junto à República do Suriname, nos 
termos da Resolução nO 50, de 1993, do Senado Federal. 

Art. 2° O valor total a ser reescalonado é de US$ 68,179,649.25 
(sessenta.e oito milhões, cento e setenta e nove mil, seiscentos e 
quarenta e nove dólares norte-americanos' e vinte e cinco centavos), 
estando estruturado na seguinte composição: 

a) juros de mora devidos até 31 de dezembro de _1995: 
US$ 7,572,002.80 (sete milhõe~, quinhentos e setenta e dois mil e dois 
dólares norte-americanos e oitenta centavos); 

b) principal e juros vencidos até 31 de dezembro de 1995: 
US$ 26,998,129.02 (vinte e seis milhões, novecentos e noventa e oito 
mil, cento e vinte e nove dólares norte-americanos e do~s centavos); 

c) principal e juros a vencer no perío~o de 1 0 de janeiro- de 
1996 a 31 de agosto de 2003: US$ 33,609,517'.43 (t:rinta e três milhões, 
seiscentos e nove mil, quinhentos e dezessete dólares norte-americanos 
e quarenta e três centavos). 

Art. 3°A taxa de juros definida como parâmetro será a LIBOR 
semestral acrescida de 1% a.a. (um por cento ao ano), sendo que, no 
caso de novos atrasos, a taxa de juros de mora corresponderá a 1% a.a. 
(um por cento ao ano) acima da taxa de juros. 

Art. 4 ° É a Secretaria do Tesouro· Nacional obrigada a 
encaminhar semestralmente à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal, a comprovação da adimplência da República do Suriname, nos 
termos deste reescalonamento. 

Art. 5° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser 
exercida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 10 de setembro de 1997. 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal 
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Ata da 1211 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 10 de setembro de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária da 5Q!Legislatura 

Presidência dosSrs.: Antonio Carlos Magalhães, Ronaldó Cunha Lima 
Coutinho Jorge e'-Romeu Tuma 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SÊ 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albinó 
Boa Ventura - A!1tonio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Bello Parga - Benedita da Silva 
- Beni Veras - Bemardo Cabral- Carlos Bezerra -
Carlos Patrocinio - Casildo Maldaner - Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy :.... Élcio Al­
vares"':' Emília Femandes - Epitácio Cafeteira - Er­
nandes Amorim - Esperidião Amin -Femando Be­
zerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Gerson Camata - Gilberto Miranda -'Gilvam 
Borges - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Ja­
der Barbalho - Jefferson ,Peres - João França -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Alves - José Eduardo -
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José· Roberto Arruda ..; José Sarney -
José Serra - Júnia Marise - Leomar Quintanilha -
Levy Dias -'- Lucídio Portella -Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Nabor 
Júnior - Onofre Quinan - Osmar Dias - Otoniel Ma­
chado - Pedro Simon."7 Ramez T ebet - Regina As­
sumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro­
berto Requião - Romero Jucá :""Romeu Tuma - Ro­
naldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio Ma­
chado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo -
Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. . 

o S~. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - A lista 
de presença --ácusa o comparecimento de.71 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Jonas 
Pinheiro. ' 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO 
DE MINAS E ENERGIA 

Nº 246/97, de 4 do corrente, em aditamento ao 
Aviso nº 224/97, de 4 de agosto último, encaminhan­
do as informações e os esclarecimentos referentes 
ao Requerimento nº 421,de 1997, do Senador Gil­
berto Miranda. 

As infonnações foram remetidas, em 
cópia, ao requerente. . 

O requerimento vai ao Arquivo. 

OFiCIO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 

Nº 159/97, de 2 do corrente, encaminhando as 
infonnações referentes ao Requerimento nº 402, de 
1997, do Senador Romero Jucá. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 38, DE 1997 
(N2 4.751194, na Casa de origem) 

Cria o Parque Nacional de Saint-Hi­
lairellange e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica criado o Parque Nacional de Saint­

HilairelLange, no Estado do Paraná, nos termos e li­
mites previstos nesta Lei, a fim de proteger e conser­
var ecossistemas de Mata Atlântica existentes na 
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área e assegurar a estabilidade ambiental dos bal­
neários sob sua influência, "bem como a qualidade 
de vida das populações litorâneas. 

Art.2º Os limites definitivos do Parque Nacio­
nal de Sant~HilarieJLa.nge serão fixados pelo Poder 
Executivo, no prazo máximo de dois anos a partir da 
vigência desta lei, respeitado o perímetro compreen­
dido dentro das seguintes orientações previstas na 
carta da Diretoria do Serviço GeográficO do Ministé­
rio do Exército, folhas SG. 22-X-D-V-2 e SG. 22-X­
D-V-4, de 1980: 

-Inicia no ponto de confluência das coor­
denadas UTM 7.139.000mN e 746.000 mE, lo­
calizado a 50 metros ao norte da estrada de 
contorno, fundos do BalneárioCaiobá, ao pé 
das elevações que compõem o morro do Ita­
quá, partindo deste ponto pela cota 20.00 
metros s.n.m. em direção ao porto Passa­
gem, margeando a Rodovia de acesso, ob­
servando sempre esta cota ou a cota supe­
rior subseqüente se houver necessidade de 
desviar eventuais áreas já urbanizadas, na 
localidade determinada porto Passagem, ~e­
guindo daí pela mesma cota de 20.00 metros 
s.n.m margeando as elevações do morro Ita­
guá, próximo à estrada de acesso à localida­
de de Cabaraquara, seguindo daí, ainda 
pela cota de 20.00 metros, acon Ipanhando a 
base do morro de Cabaraquara e do morro 
Pedra Branca, seguindo ainda pela cota de 
20.00 metros contornando o Morro Jesus, 
cruzando o rio Pinheiro em direção,ao morro 
Laranjeiras, contornando este morro e seus 
adjacentes até o· encontro da cota 20.00 me­
tros s.n.m. com as coordenadas U.T.M. 
7.144.350nN e 733.000nE, seguindo em di­
visa seca pela coordenada U.T.M. 
733.000mN em direção norte até o epcontro 
desta com a coordenada ,\ U.T.M. 
7.147.000mN, segUindo por esta cobrdena­
da em direção leste até o ponto de, encontro 
com a coordenada U.T.M." 734:.000mE, se­
guindo então por esta coordenada em dire­
ção norte até o encontro com a coordenada 
U.T.M. 7.154.000mN, seguindo por esta em 
direção oeste até o ponto de encontro com 
a coordenada U.T.M.732.650mE que coinci­
de com a,cota 40.00 metros s.n.m., seguin­
do por esta cota em direção ao morro limei­
ra, ainda pel~ cota de 40 metros at~ o en-

contro das coordenadas U.T.M. 730.000mE 
e 7.154.500 mN, seguindo então pela coor- " 
denada U.T.M. 730mE em direção norte cru­
zando o rio de Henrique em direção à locali­
dade denominada Ferradura, continuando 
pela coordenada U.T.M. 730.000mE em di­
reção ao morro ~lto, até o ponto de con­
fluência desta coordenada com a coordena­
da U.T.M. :7.166.000mN, seguindo por esta 
em direção leste até a confl!Jênçia ~as coor­
denadas U.T.M. 7.166.000mN, seguindo en­
tão por esta última coordenada em direção 
norte até a confluência com as coordenadas 
U.T.M. 7.170.500mN e 732.000mE que coin­
cide coma cota de 60.00 metros s.n.m., ' 
contornando o morro Grande pela cota de 
60.00 metros em direção a Colônia Taúna, 
ainda pela cota de 60.00 metros em direção 
sul até a Colônia Quintilha, continuando pela 
cota de 60.00 metros cruzando o rio do Sal­
to, seguindo pela mesma cota cruzando o 
RiO' Corisco, ainda pela cota de 60.00 me­
tros cruzando o rio das Pombas, continu~n­
do pela cota de 60.00 metros em direção à 
Colônia Pereira, cruzando o rio da Colônia 
Pereira, pela cota de 60.00 metros em dire­
ção sul, cruzando o rio Cambará, seguindo 
em direção ao morro do Batatal, contornan­
do a base do morro, continuando pela cota 
de 60.00 metros até o encontro das coorde­
nadas U.T.M. 7.148.000mN e 741.350mE, 
que coincide com a cota dá 20.00 metros 
s.n.m., seguindo por esta cota e contornan­
do o morro Jesus pela sua face leste e o 
morro Pedra Branca em direção à localidade 
de Sertãozinho, seguindo pela cota de 20.00 
metros em di~o ao Município de Matinhos, 
seguindo por est,a mesma cota contornando o 
morro do Cabaraquara pela cota de 20.00 me­
tros e o morro do Itaguá' até a confluência, 
das coordenadas U.T.M. 7.139.000mN e 
746.000mE, sempre excluindo as áreas já 
ocupadas por êômunidades ou povoados e 
aquelas já urbanizadas.· 

Parágrafo único. Na fixação dos limites definiti­
vos, o Poder Executivo excluirá as áreas de uso 
para subsistência ou produção intensiva, aquelas 
eventualmente urbanizadas, bem corno as edificações 
já existentes e de lazer, e poderá excluir áreas rele-
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vantes para o desenvolvimento regional ou para as por esta coordenada em direção leste até o ponto de 
obras de reconhecido interesse público. encontro com a coordenada U.T.M. 734.000mE, se-

Art. 3º O Poder Executivo disporá sobre as me- guindo então' por esta coordenada em direção norte 
didas necessárias à implantação e administração do até o encontro com a coordenada U. T. M. 
Parque. 7.154.000mN, seguindo por esta em direção oeste 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua até o ponto de encontro com a coordenada U.T.M 
publicação. 732.650mE que coincide com a cota 40.00 metros s. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrá- n. m. seguindo por esta cota em direção ao morro li-
meira, ainda .pela cota de 40 metros até o encontro rio. 

PROJETO ORIGINAL 

Cria o Parque Nacional de SainHii­
lairellange e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica criado, nos termos e limites previs­

tos nesta lei, o Parque Nacional de Saint-Hilaire/Lan­
ge, corno área de preservação de ecossistemas rele­
vantes da fauna e flora da Mata Atlântica e a estabili­
dade ambiental da região, balneário e comunidade li­
torâneas. 

Art. 2º Os limites definitivos do Parque Nacio­
nal de Saint-HilairelLange serão fixados pelo Poder. 

.. ExecutiVo, no pr~o máximo de 2 (dois) anos a partir 
da vigência desta lei, respeitado o perímetro com­
preendido dentro das seguintes orientações previs­
tas na carta da Diretoria do Serviço Geográfico do 
Ministério do Exército, folhasSG. 22-X-D-V-2 e SG. 
22-X-B-V-4, de 1980. 

-Inicia no ponto de confluência das coordena­
das U. T. M. 7139000mN e 746.000mE, localizado a 
50 metros ao norte da estrada de contomo, fundos 
do Balneário Caiobá, ao pé das elevações que com­
põem o morro do Itaqua, partindo deste ponto pela 
cota 20.00 metros s. n. m. em direção ao Porto Pas­
sagem, margeando a rodovia de acesso, observan­
do sempre esta cota ou a cota superior subseqüente 
se houver necessidade de desviar eventuais áreas já 
urbanizadas, na localidade determinada Porto Pas­
sagem, seguindo dai pela mesma cota de 20.00 me­

. tros s. n. m. margeando as elevações do morro Ita-
gua, próximo à estrada de acesso à localidade de 
Cabaraquara, seguindo dai, ainda pela cota de 20.00 
metros, acompanhando a base do morro de Cabara­
quara e do morro Pedra Branca, seguindo ainda pela 
cota 20.00 metros contornando o morro Jesus, cru­
zando o rio Pinheiro em direção ao morro Laranjei­
ras, contomando este morro e seus adjacentes até o 
encontro da cota 20.00 metros s. n. m. com as coor­
denadasU. T. M. 7.144.350mN e 733.000mE, se­
guindo em divisa seca pela coordenada U. T. M. 
733000mN em direção norte até o encontro desta 
com a coordenada U.T.M. 7.147.000mN, seguindo 

das coordenadas U.T.M. 730.000mE e 
7.154.500mN, seguindo então pela coordenada U. T. 
M. 730.oo0mE em direção norte cruzando o rio de 
Henrique em direção à localidade denominada Fer­
radura, continuando. pela coordenada U.T.M. 
730.000mE em direção ao morro Alto, até o ponto de 
confluência desta coordenada com a coordenada U. 
T.M. 7.166.000!1lN, seguindo por esta em direção 
leste até a confluência das coordenadas U.T.M. 
7.166.oo0mN, seguindo então por esta últimacoor­
denada em direção norte até a confluência com as 
coordenadas U.T.M. 7.170.5OOmN e 732.000mE que 
coincide com a cota de 60.00 metros s. n. m. contor­
nando o moiTo Grande pela cota de 60.00 metros 
em direção a Colônia Tauna, ainda pela cota de 
60.00 metros em direção sul até a Colônia Quiritilha, 
continuando pela cota de 60.00 metros cruzando o 
rio do Salto, seguindo pela mesma cota cruzando'o 
rio Corisco, ainda pela cota de 60.00 metros cruzan­
do o rio das Pombas, continuando pela cota de 
60.00 metros em direção a Colônia Pereira, cru­
zando o rio da Colônia, pela cota 60.00 metros em 
direção sul, cruzando o rio Cambara, seguindo em 
direção ao morro do Batatal, contornando a base do 
morro, continuando pela cota de' 60.00 metros até o 
encontro das coordenadas U.T.M. 7.148.000mN e 
741.350mE, 'que Coincide com a cota de 20.00 me­
tros s. n. m., seguindo por esta cota e contomando o 
morro Jesus pela sua face leste e o morro Pedra 
Branca em direção a localidade de Sertãozinho, se­
guindo pélá cota de 20.00 metros em direção ao Mu­
nicípio de Matinhos, seguindo por esta mesma cota 
contomando o morro do Cabaraqueara pela cota de 
20.00 metros e o morro do Itagua até a confluência 
das coordenadas U. T. M. 7.139.000mN e 746mE, 
sempre excluindo as áreas já ocupadas por comu­
nidades ou povoados e aquelas já ,urbanizadas". 

Parágrafo único. Na fixação dos limites definiti­
vos, o Poder Executivo excluirá as áreas de uso 
para substância ou produção intensiva, aquelas 
eventualmente urbanizadas, bem como as edificações 
já existentes e ~e lazer e poderá excluir áreas rele-
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vantes para o desenvolvimento regional ou para as rém, no Estado do Paraná, aquele que tem a porção 
obras de reconhecido interesse público. _ de floresta Atlântica menos alterada pelo homem, 

Art. 311 A implantação e administração do Par- não dispõe de um Parque Nacional que resguarde 
que ficarão a cargo do IBAMA - Instituto Brasileiro significativos ecOssistemas ali presentes. 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová- Na verdade, o pesquisador Saint-Hilaire já de-
veis. monstrava a preocupação ·com a proteção daquela 

Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua área em suas expedições de pesquisas botânicas há 
publicação. mais de um século. Pela presença da Serra do Mar, 

Art. 51! Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Brasil possui um dos maiores índices de bio­
diversidade quando comparado com outros do mun­
do. Devido a sua extensão territorial alcança uma 
variedade climática que permite a existência de itua­
na e flora muito ricas em espécies algumas delas 
ainda não identificadas dentro da ciência. 

A. floresta Atlântica, localizada na costa leste 
do Brasil e representada no Mapa do IBGE/1988, 
possui urna área atual de 152.702km2 (CIMA. 1991) 
e representa um dos ecossistemas mais ricos em 
biodiversidades que dispomos. De sua cobertura flo­
restal original, quando do descobrimento do Brasil, 
resta muito pouco; cerCa de 12%. 

No Paraná, a área de floresta Atlântica rema­
nescentes é de 19% ou 34.336I<m2, sendo esta uma 
área contínua e não fragmentada como em outros 
estados. Esta característica favorece à conservação 
de algumas espécies de animais e aves que encon­
tram nestá porção da floresta Atlântica refugio para 
resistirem a extinção. Recentemente (1990), no Pa­
raná, descobriu-se uma nova' espécie de primata, o 
Mico-Leão-Cara-Preta chamado pelos nativos de sa­
güi e catalogado com o nome 'científico de leontop­
thecus caissara. Espécies como esta precisam da 
conservação de seu habitat para que continuem seu 
processo de reprodução e preservação da espécie. 

Como se sabe, uma das questões de desta­
que na Rio/92 foi a conservação da biodiversidade e 
a proteção destas riquezas, muitas vezes não co­
nhecidas ou catalogadas pela ciência. Essa proteção 
pode ser realizada na forma de Unidades de Conser­
vação. 

Os Parques Nacionais atendem muito bem a 
esta forma de proteger nosso patrimônio natural. 

- São Unidades de Conservação, que permitem a 
convivência do homem de forma recreativa para 
pesquisa, para recuperação de ambientes deg~ada­
dos ou simplesmente para a proteção integral de 
parte representantiva de sua área. 

Na floresta Atlântica, existem algumas unida­
des de conservação a nível federal e estadual, po-

divisor do território brasileiro com relevo montanho­
so, o acesso é restrito e por este motivo ali ainda se 
encontram preservadas algumas espécies de plan­
tas de grande valor para a botânica e que necessi­
tam de uma forma de p~teção mais rígida. Neste 
caso, um Parque vem atender a esta necessidade, 
além de resguardar uma das últimas porções de 
nosso território, importantes para a conservação da 
biodiversidade. 

O Parque Nacional de Saint-Hilaire/Langue, 
com uma área de 24.000 hectares, tem em seu 
nome uma homenagem ao importante pesquisador 
que primeiramente descreveu sua flora e ao biólogo 
Ribas Lange~ que foi um dos mais ardorosos defen­
sores da Mata Atlântica na nossa atualidade, faleci­
do precocemente. , 

Além desta perspectiva - conservação de bio­
diversidade - a proteção da Floresta Atlântica no Es­
tado do Paraná deve ser vista como fator de manu­
tenção· do equilíbrio ambiental dos balneários ali 
existentes e de suas comunidades. 

Grande parte dos rios que abastecem estas co­
munidades tem suas nascentes na Serra do Mar, 
onde suas encostas são porções frágeis deste ecos­
sistema' protetor, da qualidade, da água para os bal-

! ' neários. . . " . 

A conservação destes recursos naturais, atra­
vés de, um Parque Nacional, permite a manutenção 
da qualidáde'de vida da população ao mesmo tempo 
que protege uma das últimas regiões do mundo rep­
resentativa de floresta tropical. 

É i"1portante salientar que no entorno do Par­
que situam-se os principais balneários do Paraná, 
com densa população, além de marinas, fazendas, 
pescadOres e outros que, na delimitação definitiva 
prevista no art. 21!, parágrafo único, deverão ser ex­
cluídos da área do Parque. Além disso, deve ser 
considerado, no futuro Plano de Manejo, a interação 
do Parque com estas comunidades. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1994. -
Deputado Luciano Pizzatto. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Ni 39, DE 1997 
(Ni 85195, na Casa de origem): . 

Dispõe sobre a prática desportiva da 
capoeira e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A capoeira é manifestação desportiva de 

criação nacional e se inclui nos bens que constituem 
o patrimônio cultural brasileiro. 

Art. 22 O Poder Executivo protegerá e incenti­
vará a capoeira, na forma da legislação pertinente. 

Art .. 32 O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de noventa dias, contados da data de 
sua publicação. 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art. 52 Revogam-se as disposições em contrá-

PROJETO ORIGINAL 

Reconhece a capoeira como um 
desporto genuinamente brasileiro e dá 
outras providências •. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 A Capoeira passa a ser reconhecida 
como uma -Modalidade Desportiva Genuinamente 
Nacional-. 

Art. 22 Fica reconhecida a profissão de -Mestre 
de Capoeira-, cuja regulamentação será feita de 
acordo com o que estabelece o art. 32 desta Lei. 

São assegurados em plenitude aos atuais ca­
poeiristas que possuam 20 (vinte) ou mais anos de 
prática do ensino da Capoeira, o uso do título de 
-Mestre de Capoeira-, e o livre exercício desta 'pro­
fissão-o 

Art. 32 O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Para efetivação do disposto neste art., será 
criada por intermédio do Ministério da Educação em 
consonância com o Ministério Extraordinário dos 
Desportos, um Grupo de Trabalho do qual também 
farão parte o Presidente da Confederação Brasileira 
de Capoeira entidade vinculada e reconhecida pelo 
Comitê Olímpico Brasileiro, alguns Mestres de Ca­
poeira de renome Nacional. 

Art. 42 Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 52 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

, Ningúém em sã consciência poderá aceitar o 
descaso a que estão relegadas as manifestações 
que dizem respeito as nossas tradições. 

Nossas projeções folclóricas estão condenadas 
ao mais completo abandono. Alguém já disse que 
um povo que não cultua suas tradições toma-se um 
povo amorlo. Devemos dar um brado de alerta, se 
não quisermos enveredar por este caminho. 

Destaco entre as tradições desprezadas a capoei­
ra, uma das mais antigas e verdadeiras expressões de 
nossa brasilidade. Estamos cansados de observar como 
os japoneses divulgam no mundo inteiro o Karatê e o 
Judô, e como os ingleses o fizeram com o Box, numa 
demonstração inequívoca da pujança de suas raças. 

Entretanto nós brasileiros possuidores de uma 
modalidade de lum ímpar no mundo inteiro, além de 
não a reconhecermos oficialmente,- relegamo-Iá a 
um deplorável segundo plano, exceto no Comitê 
Olímpico Brasileiro. 

A apresentação do prpsente projeto de lei tem 
por finalidade: 

1 _ Elevar a Capoeira a seu verdadeiro nível 
que é indubitavelmente o de desporto genuinamente 
brasileiro, cuja prática se acha disseminada hoje em 
dia por todo Território Nacional. 

2 _ Premiar por um dever de Justiça e trabalho 
árduo e fecundo desenvolvido durante muitos anos 
pelos atuais Mestres de Capoeira, mediante o reco­
nhecimento de sua profissão e o resguardo de seus 
direitos profissionais. 

3 _ Criar um Grupo de Trabalho para regula­
mentar a presente lei o qual por certo oferecerá sua 
contribuição patriótica ao País, objetivando incre­
mentar cada vez mais entre a juventude brasileira a 
prática de uma das manifestações mais autênticas 
da nossa nacionalidade, a Capoeira _ o Desporto 
Genuinamente Nacional. 

Cumpre resSaltar que: 
a) A Capoeira é uma luta de defesa pessoal de 

mais alta eficiência, cujo aprendizado é feito por in­
termédio de um método bastante racional. E em de­
corrência de sua versatilidade sui. generis pode ser 
também praticada como excelente ginástica ou dan­
ça (bailado coreográfico); 

b) Os inconsistentes pontos controvertidos so­
bre a origem da Capoeira,. poderão ser esclarecidos 
de forma cristalina, mediante a leitura do melhor e 
mais completo tratado já escrito sobre a Capoeira no 
Brasil da autoria do ilustre e reconhecido etnólogo 
baian~, prof. Waldeloir Rego: Capoeira Ângola _ En­
saio Sócio-Etnográfico, ano 1968, Editora Itapoã, ca-
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pítulo 111, página 35, cujo teor aqui se transcreve: ... Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
portanto a minha tese é a de que a Capoeira foi in- rio. 
ventada no Brasil, com uma série de golpes e toques 
comuns a todos os que a praticam e que os seus 
próprios inventores e descendentes preocupados 
com seu aperfeiçoamento, modificaram-na com a in­
trQdução de novos toques e golpes, transformando 
uns, extinguindo outros, associando a isso o fator 
tempo que se incumbiu de arquivar no esquecimento 
muitos deles e também o desenvolvimento social e. 
econômico da comunidade onde se pratica a cá­
poeira. 

É esta pois, uma conclusão séria e insofismá­
vel de quem pesquisou a fundo sobre o assunto em 
pauta, legando aos brasileiros, por intermédio das 
416 (quatrocentos e dezesseis) páginas, de seu con­
ceituado livro, uma leitura agradável e sumamente 
instrutiva; e, 

c) O fato de vir a ser reconhecida como um 
Desporto Genuinamente Nacional, jamais provocará 
qualquer mudança em suas características originais, 
uma vez que tal reconhecimento embora bastante 
tardiO, representa o enaltecimento oficial pelo poder 
público de uma manifestação folclórica de notório 
domínio público, cuja elevação do seu status so­
mente poderá encher de alegria e orgulho a todos os 
brasileiros de Norte a Sul e de leste a Oeste. 

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 1995. _ 
Deputado José Coimbra. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!I 40, DE 1997 
(N!l2.124196, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
as concessionárias de serviço público 
estabelecerem ao consumidor e ao usuá­
rio datas opcionais para o vencimento de 
seus débitos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º As concessionárias de serviços públi­

cos, de direito público e privado, nos estados e no 
Distrito Federal, ficam obrigadas a oferecer ao con­
sumidor e ao usuário, dentro dO.mês de vencimento, 
o mínimo de seis datas opcionais para escolherem 
os dias de vencimento de seus débitos. 

Parágrafo único. As datas indicadas, no âmbito 
de cada estado, do Distrito Federal, ou de cada re~ 
gião, deverão ser as mesmas para os diferentes ti­
pos de serviço público oferecido. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO ORIGINAL 
(Da Sr.!! Vanessa Felippe) 

Estabelece a faculdade de o consu­
midor e o usuário determinarem a data de 
vencimento de seus débitos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É facultado ao consumidor e ao usuário 

estabelecer, dentro do mês de vencimento, o dia em 
que vencem seus débitos junto a fornecedores de 
produtos e serviços, sejam eles públicos ou priva­
dos. 

Art. 2º O Poder Executivo regulament~rá esta 
lei no prazo de 60 (sessenla dias)j contados da sua 
publicação. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

A lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - ao estabelecer os objetivos da Política 
Nacional de Relações de Consumo, em seu art. 4º, 
dispõe: 

"Art. 4º A Política nacional de Relações 
de Consumo tem por objetivo o atendimento 
das necessidades dos consumidores, o res­
peito à sua dignidade, saúde e segurança, a 
proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem 
como a transferência e harmonia das relaçõ­
es de consumo ... • (grifamos) 

A presente proposição está perfeitamente sin­
tonizada com os objetivos da Política Nacional de 
Relações de Consumo. Pretende melhorar a quali­
dade de vida do consumidor e defender seus inte­
resses econômicos, ao facilitar-lhe a tarefa de pagar 
suas contas. 

Devido à coincidência no horário de funciona­
mento dos bancos e o horário de funcionamento do 
comércio, da indústria e das repartições públicas, de 
modo geral, é possível ao consumidor pagar suas 
contas sem ausentar-se, várias vezes durante o 
mês, do seu local de trabalho. Esse transtorno preju­
dica o consumidor que, ou é penalizado pela ausên­
cia do serviço, ou é penalizado com o pagamento de 
multas pelo atraso no pagamento de seus débitos. 
Não devemos nos esquecer de que apenas uma mi­
noria dos consumidores dispõe de agências bancá-
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rias no seu local de trabalho, ou da possibilidade de de 1997 ("Cria a Gratificação de Desempenho e Pro-
efetuar débitos automáticos em conta corrente, ou dutividades·- GDP"), em substituiÇão aos anterior-
ainda de pessoas que vão ao banco pagar suas con- mente designados. 
tas. Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 

A proposição permite que o consumidor pro- meus protestos de elevado apreço e distinta 'consi-
grame o vencimento de seus débitos, de modo a di- . deração. - Deputado Valdemar Costa Neto, Líder 
minuir o esforço necessário para pagá-los e de . do Partido Liberal. 
modo a compatibilizar o vencimento de suas contas 
com a percepção de seus rendimentos, o que lhe 
possibilita uma melhor qualidade de vida a uma me­
lhor administração de suas finanças pessoais. 

Do ponto de vista do fornecedor, nossa propos- .: 
ta não implica sacrifícios. Devido à estabilidade eqo-' 
nômica alcançada pelo País e às baixas taxas vigen­
tes de- inflação, ao redor de um por cento (lO mês, o 
fornecedor pode permitir que o consumidor escolha 
o dia do vencimento de seu débito sem, praticamen­
te, incorrer em despesas financeiras. 

Pelo acima exposto, contamos, com o apoio 
dos Nobres Pares para a aprovação desta proposta. 

Sala das Sessões, de de 1996. - Deputada 
Vanessa Felippe. 

(A Comissão de Constituição, Justiça, 
e Cidadania.) . 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Jonas Pinheiro. 

São lidos os seguintes: 

OF. NI! 200/97 - LPL 

Brasília, 8 de setembro de 1997 . 

Senhor P~sidente, 
. Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

os Deputados Eujácio Simões, como titular, e Pedro 
Canedo, como supiénte; para integrarem a Comis­
são referente à Medida Provisória nº 1.538-44 de 
1997, "Nota do Tesouro Nacional-NTN", emsubsti-

. tuição aos anteriormente designados. 
Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 

meus protestos de elevado apreço e distinta consi­
deração. - Deputado Valdemar Costa Neto, Líder 
do Partido Liberal. 

OF. NI! 201/97 - LPL 

Brasília, 8 de setembro de 19n 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Execelência 

os Deputados Remi Trinta, como titular, e Antônio 
Joaquim Araújo, como suplente, para integrarem a 
Comissão referente à Medida Provisória n2 1.548-35 

OF. N2 202197 ~ LPL 

,Brasília, 8 de setembro de 1997 

Senhor Presidente, 
i Tenho a h~nra de indicar a Vossa Excelência 

os 'Oêpútados 'V/elinton Fagundes, como titular, e 
Eliseu Moura, c:>mo 'suplente, ·para integrarem a Co­
missão referente à Medida Provisória nº 1.5n-3 de 
1997 ("Altera a 'Lei nº 8:629i93 e Lei nº 8.437/92"), 

. érn substituição aos ahteriormente designados. 
Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 

meus protestos de elevado apreço e distinta consi­
deração. '- Deputado Valdemar Costa Neto, Líder 
do Partido Liberal. 

OF. N2209/97 - GlPFL 

Brasflia, 9 de setembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a substituiçãu 

do Senador- Romero Jvcá pelo Senador Gilberto Mi­
randa, como Suplente, na Comissão Temporária 
destinada a definir urna política para o desenvolvi­
mento .eéonômlco e social da Amazônia. 

Cordialmente, - Senador Hugo Napoleão - lí­
der do PFL no Senado Federal. 

. OF. Nº 230/97 

Brasília, 4 de setembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência, nos termos regi­

mentais, o Sr. Deputado Fernando Gonçalves 
(PTBlRJ), para, em substituição ao Sr. Deputado Fé­
lix Mendonça (PTB - BA), integrar, na qualidade de 
suplente, a Comissão Especial destinada a dar pare­
cer sobre a Medida Provisória nº 1.571-5/97, que 
"dispõe sobre amortização e parcelamento de dívi­
,das oriundas de contribuições sociais e outras im­
portâncias devidas ao Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS pelos Estados, Distrito Federal e Mu­
nicípios e pelas entidades e hospitais integrantes do 
Sistema Único de Saúde - SUS, ou com este con­
tratados ou conveniados, e dá outras providências". 
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Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protes- O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Sobre 
tos de consideração e estima. - Deputado Paulo a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º Se-
Heslander, líder do PTB cretário em exercício, Senador Car10s Patrocínio. 

OF. N° 1.482-l-PFU97 É lido o seguinte: 

Brasflia, 9 de setembro de 1997 REQUERIMENTO N2 637, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFl que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nº 1.546-23, de 4 de setembro 
d~ ,1997, que "Dispõe sobre as contribuições para 

'os Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep, e dá 
outras providências·, em substituição aos anterior-
mente indicados. " ' 

Efetivos: 
Deputado Lael Varella 
Deputado José Rocha 

" Suplentes: 
Deputada Vanessa Felippe 

, Deputado Expedito Júnior 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­

veira', líder do PFl. 
O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Serão 

'feitas as substituições solicitadas. 
,', , . 'O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - A Pre­

" 'sidencià I recebeu do Presidente da República, nos 
j 't'e'rinos' do art.' 52, V, da Constituição' Federal, as 

Mensagens nºs 153 e 154, de 1997(nºS 1'.005 e 
;\1.006/97, na origem), de 8 do corrente, solicitando 
"seja aútorizada' a contratação de "'operações de 'cré-
. dito' extem(), 'entre '8 República' Federativa do' Brasil ' 

, ;e'o ,Bratilian American Merchant Bank, destinadas 
àO' financiamento do Programa de Reaparelhamento 

, , e' Modernização da Força Terrestre a ser executado 
" pelo,Ministério'do Exército.' , 

, I ';As' matérias vão à Comissão de Assuntos Eco-
, nômicos:" 

,',' ',',. ',O SR: PRESIDENTE (Coutinho Jorge) -'A,~re­
'" ; sidêtléia' cOmunica' ao 'Plenário que recebeu o ,Ofício 

nº 228, de 1997, de 8 do corrente, do G~vemador do 
, ' I • ,Estado de' Alagoas, ,encaminh.andQ documentação 
'~'~'é)(igida,nas'Resoluções riºs 37 e 75, de 1997,' am­
" bás do Senado Federal, para que aquele Estado 
", 'possa efetivar a contratação de operação de crédito 
, '. junto ,à Caixa' Econômica Federal, no âmbito do, Pro­
", grama'de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 

. , 'dos'Estados:. , . 
;' , ' " " , . A' matéria anexada aos processados dos proje­
• I tos de Resolução nºs 47 e 95, de 1997, vai ao exa-

me da Comissão de Assuntos Econômicos. 

,Nos termos do art. 256, do Regimento Interno, 
requeiro a retjrada, do Projeto de Resolução nº 48, 
de 1 ~97, que dispõe sobre a elaboração de relató­
rios sobre' 'acompanhamento e fiscaiização da exe­
cução orçamentária e financeira da União. 

Justificação, , 

Com a apresentação, nesta Casa do Projeto de 
lei do Senado.nº 180, de'1997" ~,Por ser uma nor­
ma, hierarquicamente superior, está suprida a lacuna 
legislativa que se pretendia preencher com o presen-
te Projeto de Resolução. .' 

Saladas Sessões, 10 de setembro de 1997, -
'Edison Lobão;' ' 

o SR. PRESIDENTE, (Coutinho Jorge) - O re- , 
" querimento lido 'será publicado e ,inclUído na Ordem 
do Dia, nos termos do disposto no àrtigo 256, § 2º, 
do' Regimento Interno. ' 

O SR. j:»RESIDENTE: (Coutinho Jorge) - Há 
, .' oradores inscritos. . 

O SR. EDU4RPO .SUP~JÇY,(~I~o/PT - SP) -
,'Sr. Presidente, peço a palavra,pela,ordem. 

O SR'. 'pÀeSIDENTt:, (CóudnhQ Jorge) - Con-
'cedo a' palavra aVo Ex!!. " 
, O SR. EDUARDO, 'sUPLicv: (Bloco/PT - SP. 

Pela ofetem. Sem revisáó 'do c;>~qqrJ ..:.. Sr. Presiden-
, 'te~ 'S~s e si};;:~nadç~e:s; :o~~ery9 j que as galerias 

estão' vazias,' e; no entanto, muitas pessoas vieram 
'de 'longe pars,'acompanhá,,'está séssão do Senado 
Federal, porque consta da Ordem do Dia a votação 

"·da',Proposta,de'Emenda 'à Constituição nº 33, que 
, modifica o sistema de Previdênciá SociaL 

, ' Ao final· aa', manhã, de hoje" Vicente Paulo da 
,Silva;:Presidente'dâ 'Central Única dos Trabalhado­

, 're's~ 'João Felício, Secretário-Geral,da CUT, e,diver­
. " sos 'outros' sindicalistàs' fiteram, um ' apelo ao' Presi­
, ',dente Aritbhió, 'Car1os 'Magalhães; no sentido -de ser 
. 'liberado' o' ingresso,·de, pessoas .às' galerias, deste 

plenário; sobretudo': o' 'ingresso, de', aposentados ou 
pessoas mais idosas, 'que estão muito preOcupadas 
com a votação dessa' matéria, e ,que pediram, lhes 
fosse dado' esse direito.· " ' 
, "Originalmente, o P,residente "havia definido que 
cada 'Senador. receberia 'uma' ,sen,t:I,a, Dess~, ,fprma, 
nas galerias, onde cabem 200 pes'soas, haveri,él ape­
'na.s,81 pessoas. O Bloco da Oposição, qu~A;loje é 
composto, por 12 Senadores, recepeu 11 &,elílh,as, o 
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que, obviamente, é uma fração diminuta em relação Tive, na ocaslao, a honra de presidir essa 
à necessidade. Em seguida, o Presidénté Antonio CPMI, que identificou, de forma inequívoca, que os 
Carlos Magalhães disse ao Presidente da CUT que agricultores brasileiros foram submetidos a um pro-
flexibilizaria essa diretriz, possibilitando o ingresso cesso de apropriação por parte dos agentes finan-
de mais pessoas nas galerias, de uma forma ordeira, ceiros, e também que os planos econômicos gera-
na medida em que houvesse lugar. ram graves conseqüências ao quadro da dívida dos 

Tendo em vista que diversas pessoas já estão agricultores, pelo descasamento que provocou entre 
aguardando para entrar, com o compromisso de os índices de correção dos preços e dos financia-
manter a ordem, como é próprio do Regimento, peço mentos agrícolas. 
a V. ExB que determine à Segurança que proceda Assim, o endividamento da agricultura atingiu 
com bom senso e permita q~e algl!mas pessoas, níveis tão elevados que praticamente ·engessou· e 
que de tão longe vieram, assistam a esta parte da comprometeu o desempenho desse estratégico e vi-
sessão e mesmo à votação; afinal de contas, é o Se- tal setor da economia brasileira, inclusive, com ris-
nado Federal que estará sendo respeitado. Se há ci- cos de comprometer a própria sobrevivência e vitali-
dadãos brasileiros querendo ver, testemunhar o que dade do Plano Real. 
os Senadores fazem e dizem, vamos permitir que O endividamento da agricultura, Sr .. Presidente, 
eles encham as galerias. chegou a comprometer a própria saúde econômica 

É o apelo que faço a V. Ex!!. Obrigado. dos agentes financeiros, sobretudo do Banco do 
O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Sena- Brasil, que tem um elevado percentual de sua cartei-

dor Eduardo Suplicy, compreendo o seu apelo e vou ra de empréstimos aplicados em crédito rural. 
encaminhá-lo já ao Presidente titular do Senado, Como resultado do desdobramento da CPMI e 
para as devidas providências. de·um amplo processo de entendimento entre o Go-

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, vemo· Federal e a Frente Parlamentar da Agricultura, 
Senador Jonas Pinheiro. foi viabilizado, em 1995, o processo de ·securitiza­

ção· das dívidas dos produtores rurais. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP.) Esse processo possibilita que os produtores ru-

- Sr. Presidente, como' o Presidente titular está al- rais com débitos até R$200 mil paguem as suas dívi-
maçando, V. Exª está no exercício da Presidência; 
está, portanto, em condições de, ,de pronto, permitir das, no prazo de 7 a 10 anos, com carência de 1 a 2 

anos, com juros de 3% ao ano e com ·equivalência-
o ingresso de pessoas nas galeri~s do Senado; produto". 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Per- Entretanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
feito. Vamos comunicar esse seu apelo ao Presiden-
te titular, para as providências cábívels. .. .res, esse processo ainda apresenta graves pendên-

.' .' cias que necessitam ser urgentemente equaciona~s. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi- A primeira dessas pendências refere-se ao re-

nheiro. . . , . . cálculo das dívidas, que constitui um direito,indiscuti-
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pronun- .. velmente garantido aos produtores rurais por oca-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do Orador.) - sião das negociações e que consta da Resolução do 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, todos que Banco Central nº 2.238, de 31 de janeiro de 1996. 
acompanham o desempenho da ,agricultura. sabem Essa Resolução estabeleceu os princípios do pro-
que esse setor.vem passando po~'uma crise de lar- cesso de ·securitização· dos débitos rurais e previu 
gas proporções, motivada, entre outras causas, pela . uma instância de reavaliação dos cálculos efetuaçios 
baixa remuneração dos preços.' de. seus· produtos, pelos agentes financeiros. 
pela concorrência dos produtos importados~,rnuitos Esse recálculo fOI posteriormente legitimado 
fortemente subsidiados nos países .de origem '-, pe- pela Portaria Interministerial nº 226, de 26 de março 
los elevados encargos financeiros incidentes sobre .de 1996, que criou duas comissões de trabalho: a 
os seus financiamentos e pelo seu alto nível de des- Comissão de Avaliação, para analisar o enquadra-
capitalização e endividamento. mento dos pedidos dos produtores na lei de ·Secu-

. ,> Esse quadro de crise levou o Congresso Na- ritização·, e a Comissão Técnica para Revisão de 
cional a instalar, em junhO de 1993, uma Comissão Cálculo dos Saldos Devedores Passíveis de Alonga-
Pàrlamentar Mista de Inquérito, com o objetivo de in- mento, para verificar a correção dos cálculos efetua-
vestigar as causas do endividamento do setor agrí- dos pelos agentes financeiros no momento da ·secu-
cola e o elevado custo dos seus financiamentos. ritização· da dívida. 
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A primeira Comissão, conheGida' como CO- 16,95% ao ano, essas dívidas estão se tomando ab-
MAV, foi criada e, após realizar a sua tarefa, encer- solutamente nimpagáveis·, levando em considera~o 
rou os seus trabalhos. A Comissão Técnica para Re- a rentabilidade das explorações agropecuárias e a 
visão de Cálculo não foi até o momento sequer ins- própria estabilidade da, economia. 
talada, apesar de decorrido cerca de um ano e meio. Até o momento, nenhuma solução foi tomada 

Sr. Presidente, sobre o recálculo dos débitos, pelo Governo Federal para dar tratamento diferen-
já foram realizadas inúmeras reuniões com as enti- ciado a esses "bolsões de endividamento· e para o 
dades representativas dos agricultores, os integran- cumprimento do acordo firmado. 
tes da Frente Partamentar da Agricultura, com as au- A terceira pendência refere-se à renegociação 
toridades do Governo Federal e representantas do das cooperativas agropecuárias, também de crédito, 
Banco do Brasil. Até o momento, nenhuma solução que atingem o montante de R$105 milhões de débi-
foi encaminhada para facultar esses direitos aos to. Apesar de o GovernO Federal ter assumido o com-
seus mutuários. promisso de encaminhar uma solução para o endivida-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é intole- mento dessas entidades, o assunto vem sendo discuti-
rável essa intransigência, e os partamentares que do há mais de dois anos, sem que tenham sido toma-
estão comprometidos com esse processo não po- das med.idas para <> seu equacionamento:' Enquanto 
dem mais aceitar essa posição do Governo Federal isso, o problema vem se agravandó, e, a cada dia, as 
e dos agentes financeiros, que assume um caráter soluções se tomam mais difíceis. ' 
de descaso. . Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Minis-

Sr. Presidente, asségurar aos produtores rurais tério da Fazenda, o Ministério da Agricultura, o Ban-
o legítimo direito da revisão dos seus débitos, um co Central e o Banco do Brasil estão devendo expli-
procedimento acordado nas negociações e previsto cações e providências aos agricultores que renego-
nos instrumentos legais, é fundamental para que ciaram as suas dívidas, às entidades representativas . 
haja a necessária transparên<?ia do processo e pos- do setor agrícola, particularmente à' Confederação 
sa restabelecer a confiabilidade entre agentes final!- "Nacional da Agricultura, suas federações e sindica-
ceiros, mutuários e o Governo Federal, seriamente tos. Devem, inclusive, explicações e providências ao 
comprometida no momento atual. Presidente da Âepública, Fernando Henrique Cardo-

É importante ressaltar, Sr. Presidente, que foi so, e aos Depútados Federais e Senadores, com 
graças ao compromisso de que os débitos apresen- quem foram firmados os acordos à época. . 
tados pelos agentes financeiros poderiam ser revis- Sr. Presidente, são realizadas intermináveis e 
tos, em caso de dúvida por parte dos mutuários, que infrutfferas reuniões, sem decisões efetivas, numa 
o processo de ·securitização", se~·efétivoÚ: Isso por- atitude questionável do Governo Federal, que os 
que a própria Confederação Nacional da Agricultura Partamentares e ·os agricultores brasileiros não po-
- ·CNA e outras entidades representativas do setor dem mais aceitãr.· Parece que a estratégia delibera'" 
endossaram e' tomaram ,a iniciativa de promover da é de postergar, na expectativa de' que a falta de 
uma amplacamp~nha para dar credibilidade ao pro- decisão possa terminar por resolver o problema. 
cesso e buscar a adesão dos produtores rurais. . Mas no caso, Sr. Presidente, a falta de decisão 

A segunda ,pendência, ainda do processo de terminará por provocar. danos irreparáveis aos pro-
·securitização~da dívida agrícola, refere-se ao trata- dutores rurais e à classe política 'que os repre-
mento diferenciado que deveria ter sido dado,como sentam, invalidando todo. um esforço e uma busca 
parte do acordo, aos chamados ·bolsões de endivi- pela. valorização' desse segmento produtivo. 
damento·, localizados no ·Centro-0este e no Rio ... 'Sr. Presidente, Srªse Srs: Senadores;.'não 
Grande do Sul:· , . , " ' bastassem esses problemas que acabamos de: rela-

Isso porque, nessas áreas, o perfil do endivida- tar; diversos 'outros vêm afetando a agricultura: ... 
mento é mais elevado, em virtude das característi- Recentemente, o Governo Federal anunciou o 
cas dos sistemas de produção adotados, que privile- Plano de Safra 1997/98; com as regras para o finan-
giam' as' propriedades maiores, com conseqüentes ciamento à produção e à comercialização da-safra 
níveis de endividamento mais elevados. agrícóla .. Ao anunciá~lo, acenou com a liberação de 

Como os agentes financeiros aplicaram sobre recursos para os financiamentos de custeio, inv.esti-
as parcelas excedentes aos limites, de R$200 mil, mento e comercialização agrícola, da orderu de 
encargos correspondentes ao índice de remunera- R$12' bilhões, o que -representa -um expressivo 
ção básica da poupança mais juros de 12% a acréscimo em relação ao aplicado no ano anterior. 
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Esse lançamento teve uma favorável repercus- los governos estaduais, pelas agências do Banco do 
são junto aos produtores rurais que, com base nos Brasil e pelos agentes locais. 
parâmetros anunciados, tomaram, com a antecedên- Temos trazido essas reivindicações para as 
cia devida, as suas decisões sobre a próxima safra autoridades do Governo Federal, sem que, na práti-
agrícola e as providências e iniciativas necessárias. ca, possamos levar resultados, a tempo, a esses 

Agora, Sr.' Presidente, estamos constatando agricultores. 
que os recursos anunciados, mais uma vez, não es- Nós, Parlamentares, ficamos na quase impos-
tão sendo disponibilizados para os agricultores, já sibilidade de retomarmos às nossas bases de apoio 
que as agências bancárias, sobretudo do Banco do e, quando retomamos, temos o constrangimento de 
Brasil, vêm alegando' não dispor de dotações sufi- mostrar a nossa incapacidade de levar soluções aos 
cientes para assegurar as contratações dos financia- seus problemas, na maioria nem tão complexos. 
mentos. Gostaríamos de encerrar este pronunciamento, 

Assistimos, . mais . uma vez, a umà reprise: o 
Governo Federa!' não cumpre o anunciado e frustra 
os, produtores,rurais, que criaram expectativas e que 
acreditam, de bóa-fé, nà efetividade das ,medidas 
anunciadas; e cóntinuam aguâi-dando os recursos 
para custeio da safra, no montante e na época ade-
quada. '" . 

Outro fá'Q (ament'ável, que nos' parece da mais 
alta gravidade e que vem deixando, os agricultores, 
especialmente: dó ,Centro-Oeste, em' desespero, é a 
falta de recurs~s, pará 'assegurar a viabilização da 
Política de Garantia de Preços MínimOs. 

~ 'I.~.. ; t - " " 

Sr. Presiçente, srªs, e, Srs., Senadores, como 
poderão os agricultores do Centrp-Oeste pagar, as 
suas dívidas ~'pe,rrnanecer nas' suas, atividades, se 
os preç03 que, Qbtêm por uma saco, de 60 quilos de 
milho é de apenas R$3,50, ou seja, cerca de 40% 
,abaixo do pr~o mínimo ,fi~do e anunCiado pelo G?7 
vemo Federal?,_, ':.", ;, ,~" ':', h~C! . ' '.',' ' 

. Sr. Presidente, como 'explicar 'a, esses agricul­
tores que a Política de ,Garantia de' Preços Mínimos, 
anunciada pelo,'Govemo, Federal; ,na prática, 'não 
tem recursos para ser efetivada? " .... _' . 

; "'Estamos;' também,' preocupados' como Pronaf, 
o Programa do, Governo ,Federal que se propõe' a 
'apoiar o desenvolVimento'·rural, tendo 'como ,base o 
,fortalecimento' da ágricultura 'familiar,~ 'Considerado a 
menina dos olhos do Governo, Federàl, o Pronaf se 
propõe a financiar a pequàna agricultura familiar e 
apoiar. . esse segmento,'com' recursos. da ordem de 
R$1,6.bilhãona,próxima safra. Entretanto, os peque­
nos';agricultore~,não vêm, obtendo o decantado fi­
na~iamento, ~Io menos até agora, bem como o 
apoio,:no momento agudo <;tas suas necessidades. 

,{:em nossaS' visitas 'semanais, ao interior de 
Màtó 'Grosso, semos procurados por 'inúmeras comi­
tiv8S-:de agricultores que se queixam das dificulda­
des~para a obtenção dos financiamentos do Pronaf, 
apeà'àt,do trabalho que vem sendo feito na ponta pe-

mas, lamentavelmente, não podemos. Precisamos 
ainda relatar outro lamentável fato que demonstra as 
nossas preocu'pações com as medidas preconizadas 
pelo Governo Federal. 

O Congresso Nacional aprovou recentemente 
um projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a 
conceder subvenção econômica aos produtores na­
cionais de borracha natural. Esse projeto foi de ini­
ciativado Poder Executivo e entendido como uma 
medida que visava dar o necessário apoio ao setor 
de produção natural, dos segmentos de cultivo e ex­
trativista. 

Participamos das discussões sobre esse proje­
to e, na qualidade de relator pela Comissão de As­
suntos Econômicos, apresentamos o parecer favorá­
vel, inclusive com o acolhimento das emendas apre­
sentadas pelos Senadores. 

A matéria voltou à Câmara dos Deputados, so­
freu alterações pelo não-acolhimento das emendas 
feitas nd Senadó'Federalpor aquela Casa e foi san­
cionada pelo Presidente da República. 

" .. Há poucos dias, Sr. Presidente, tivemos conhe­
cimento de que o Governo Federal alega não saber 
'como'essa subvenção 'à borracha, sobretudo da Re­
gião Norte do País, poderá ser paga aos produtores, 
questiona a existência de' recursos para arcar com 
essas despesas, posiciona-se contrário à proposta 
de' compensação com tributos, constante da emenda 
do'Senador José Serra """que o próprio Presidente 
da República poderia, vetar e não o 'fez - e; com 
isso, desestabiliza ainda mais o delicado mercado 
de borracha no País, levando os produtores nacio­
nais a uma situação de desespero. 
. ' ,Os estoques de borracha natural se avolumam 
nas 'mãos dos produtores' pela paralisação do mer­
cado, e o anunciado apoio ao setor, mais uma vez, 
não se efetiva. 

Sr. Presidente, deslocamo-nos, há poucos 
dias, do norte de Mato Grosso para uma reunião 
com produtores de borracha, no Município de São 
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Gabriel da Palha, no Espírito Santo. Pudemos cons- o Governo Federal não desconhece, mas teima em 
tatar que também lá, como' nas demais regiões pro- não dar a atenção devida. Entretanto, ainda que es-
dutoras de borracha natural, a situação é de pânico teja indiferente, não está eqüidistante, fazendo com 
entre os produtores. que V. fx!!, que vem prestando um grande serviço à 

Sr, Presidente, como Pariamentar fortemente nossa região, volte, mais uma vez, à tribuna - e ain-
. comprometido com a agricultura e com os agriculto- da mais esta vez com o meu apoio e a minha solida-

res, não podemos mais nos calar diante da postura riedade -, para alertar para um problema altamente 
do Governo Federal com esse segmento produtivo. grave, mais do que se pode imaginar, sobretudo por-

Quero relatar que, hoje, recebi uma ligação do que, nas ondas do problema da borracha, virão pro-
Espírito Santo. A Cooperativa de Produtores de Bor- blemas sociais da maior envergadura. Quero que V. 
racha de São Gabriel da Palha está correndo o peri- Ex!! saiba que, todas as vezes em que ocupar esta 
go de, na segunda-feira, dissolver-se, porque deve tribuna e o assunto for dessa natureza, pode contar 
R$100 mil ao Banco do Brasil. O gerente está co- com o meu apoio, que ora lhe renovo. 
brando dos sócios, enquanto essa cooperativa está O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Muito 
com 120 toneladas de borracha depositadas, sem obrigado pelo aparte, nobre Senador Bernardo Ca-
que tenha comercialização. bral, que incorporo, com muito prazer, ao meu pro-

No Brasil, Srs. Senadores, estamos com 80 mil nunciamento. 
toneladas de borracha sem ser comercializadas, por- Devo lembrar que, lá na Malásia, o subsídio 
que continua entrando produto do Leste Asiático a que se dá à produção de borracha natural é da or-
R$1,50 por quilo, do tipo Geb, quando o preço esti- dem de 68%, portanto, não conseguiremos concor-
pulado pelo Governo para a borracha natural do Bra- rer realmente se não tivermos o apoio do Govemo 
sil é de R$2,50. Federal. 

Portanto, é insustentável a situação dos produ- Sr. Presidente, os agricultores brasileiros não 
tores de borracha no nosso País, sobretudo na Ama- merecem esse tratamento por parte do Governo Fe-
zõnia, região que o nobre Senador Bemardo Cabral deral. Se não se colocar um basta nesse estado de 
representa. coisas, sem dúvida, o Govemo Femando Henrique 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permite- Cardoso poderá perder a permanente credibilidade 
me V. F.x!! um aparte, nobre Senador? entre os produtores brasileiros. E, paradoxalmente, a 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Ouço agricultura é o setor que mais sustentação vem dan-
V. fx!! com muito prazer. do ao seugovemo, inclusive pela contribuição à efe-

O Sr. Bernardo Cabral (PFL _ AM) _ Senador tividade e manutenção do Plano Real. 
Jonas Pinheiro, quem sabe seria melhor homena- O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite-
geá-Io com o meu silêncio, ouvindo-o até o fim, ad- me V. Ex!! um aparte? 
mirando a linearidade do seu ~iscurso, que é mais O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Nobre 
um protesto do que uma peça literária. Ainda bem Senador Ramez Tebet, com muito prazer, se o tem-
que V. Ex!! faz esse protesto. O problema da borra- po assim o permitir. 
cha vem de longe e, desde antes da Primeira Guerra O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Pediria 
Mundial, é tratado com descaso pelas autoridades que o aparte fosse breve, porque o tempo do orador 
federais. O tempo foi se passando, criou~se a Sud- já se esgotou. 
hevea. V. exB, recentemente, relatou um projeto, O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Serei mui-
chamando .a atenção do Govemo Federal; e o Go- to breve, Senador Jonas Pinheiro, mas é a oportuni-
vemo Federal parece que não se dá conta do que dade,que tenho de cumprimentá-lo. E quando V. Ex!! 
diz o provérbio: ninguém jal'1'Uiis atravessa um rio no faz um justo protesto em favor principalmente dos 
mesmo lugar, porque a água é sempre corrente. Na produtores de borracha, por certo V. Ex!! faz também 
hora em que o Leste Asiático traz sua borracha para um protesto em defesa de todos os produtores do 
a nossa economia interna ao preço de um real e nosso País. Todo o setor agrícola está altamente sa-
pouco, e n6s, dentro do Brasil, comercializamos a criticado, principalmente em razão dos terríveis en-
nossa borracha ao preço de dois reais e tal, é claro cargos financeiros que lhes são cobrados e que os 
que a nossa produção de quase cem mil toneladas impossibilita de saldar seus débitos perante as insti-
de borracha enfrentará um débâcle financeiro que tuições financeiras. Lembro ainda que, a par dos en-
não tem tamanho. O que quero dizer, Senador Jo- cargos financeiros serem altos, um outro ponto tam-
nas Pinheiro, é que há um certo tipo de assunto que bém merece a nossa consideração. Temos 'açompa-

" 

/ 
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nhado alguns casos específicos, sobretudo perante vados contingentes de desempregados, de famintos 
o Banco do Brasil, em que pude observar que é mui- e de ·sem-terra", que vagueiam pelos 'campos e ci-
to importante que esse órgão institua uma equipe dades, num retrocesso histórico, que aproximará o 
para fazer o cálculo desses juros, que, além de se- Brasil mais da Idade Média que do século:XXI. 
rem elevados, são computados de forma errônea e Com a palavra o Presidente Femando Henri-
unilateralmente nas agências bancárias do interior. que Cardoso. 
Então, vejam a gravidade, além de serem altos, os Muito obrigado. . 

juros são também contabilizados erradamente contra Durante o discurso' do Sr. Jonas Pi-
os agricultores, o que representa um duplo castigo nheiro, o Sr. Coutinho Jorge, deixa a cadeira 
sobre os produtores brasileiros. Essa é a contribui- da presidência, que é ocupada pelo Sr.Ro-
ção que gostaria de fazer ao seu pronunciamento, meu Tuma. 
que, de resto, praticamente encerra: o pensamento 
de toda a Casa; já que V. EXª é um dos nossos com­
panheiros que' mais lutam pelo setor produtivo rural 
no nosso País. Muito obrigado. ' 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Muito 
obrigado, Senador Ramez T ebet. Só lamento que V. 
EXª não tenha ouvido o início do meu discurso, pois 
o primeiro aspecto que abordei foi o recálculo da dí­
vida dos produtores rurais. Se o Governo pénnitir, 
poderemos, hesserecálculo,' baixar, e muito, a dívi­
da dos agricultores que estão em situação difícil. 

Sr. Presidente, pessoalmente, integramos um 
partido que compõe a basé de sustentação política 
do Govemo Federal, no Congresso Nacional. Integra­
mos a Frente'Parlamentar da Agricultura, que tam­
bém vem dando o'imprescindível apoio ao Presiden­
te Femando t'tenrique "Càrdoso.' . 

Acima de 'tuCto, Sr. Presidente, temos compro­
missos maiores com os agriéultores e nossas 'posi­
ções no Congresso Nacional devem ser espelhadas 
nos desejos e" necessidades do ineio~rural; daqueles 
que depositam em nós a respÔnSábilidade de repre-
sentá-los no Congresso'NadonaL ,';' ' 

Apelamos'àos seriàdores e aos DeputadosFe­
derais, especialmente aos que' integram a Frente 
Parlamentar da Agricultura; 'pàrà ,que ouçam os agri­
cultores brasileiros, que avaliem, com muita maturi­
dade e isenção, a efetiva ação do Governo Federal 
e, com base'nessas conclusões"pautem~a sua posi-
ção política no' Congresso .Nacional:·t~ .... " ,'. l' I' 

'; ,'Sr. Presidente, o Governo do'Presidente:Fer­
nahtlo Henrique precisa urgentemente corrigir "essas 
distorções, dar'mais atenção à agricultura, pàra-que 

. nãÔ',comprometa a sua própria imagem,' nãó desgas­
te'a·'classe pOlítica que o ,sustenta e hão jogue por 
terra':as decantadas intenções de' dar prioridade à 
agricultura e apoiar os agncultores brasileiros. " 

'.'. A perdurár a situação e a postúra atual, àssisti­
re~bà a uma acelerada 'desagregação da agricultura 
bràs'llélra, com o abandono do campo, o· aCelera­
ménfo do êxodo rural e o'engrossamentodos'Já ele-

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­
do a palavra ao Senador Coutinho Jorge pelo prazo 
de 20. minutos, por pennuta com o Senador Ramez 
Tebet. 

O S~. COUTINHO JORGE (PSDB - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
.:.. Sr. Presi~ente, S,,ªs e Srs. Senadores, o Govemo 
Federal cumpriu a Constituição, enviando no final de 
agosto o. Orçamento anual para 1998. Lembro que 
esse Orçamento sintetiza todas as receitas ê despe­
sas a serem realizadas no ano e que deverão, em 

, tennos de programação, ser compatibilizadas com o 
Plano Plurianual, que, define as ações e ,priori~8:des 

, 'desenvolvidas pelo Govemo dlfrárlte quatro anos." 
O Orçamento, corno todos sabem, é 'C;;xaminado 

.. ' pela Comissão de Planos. e Orçamento do Congresso 
Nacional, que já definiu' um calendário e, dentre' os 
itens importantes, COrlsta '8 realização das audiências 
públicas. Além da audiência com o Ministro Kandir, a 

, partir de amanhã começarão as audiências regionais, 
, 'para querá'''CorfliSsão,de Planos eOrçament05 ouça 
, as prioridades e os anséios de cada Região: ' t • ',' 

, . " .' Amanhã teremos a "primeira" em João I Pessoa, 
... representando o Nordeste; no próximo dia 15; será a 

. , vez da Região Sul, em Curitiba;:,a Região Sudeste, 
" 'no próximo dia'16,'emBe!0 Horizonte;"Região Norte, 

em Belém, no próximo dia '17; 'e' a 'Região' Centro-
Oeste, em Goiânia, no próximo dia 18.' 1-

." ,:,' ", A partir daí, começaremos'náComissãoopro­
( cesso de discUssão e' a âpresentação das' émen'das 
,,' 'COletivas, regionais,' estaduais· e "individuais' ,para 
.~ " que; até ó dia 26 de'novérnbro,'tériHan'1é>s 'condição 

de aprovar o OrÇamento de 1998 na 'Comissão e; no 
próximo'dia 5 de dezembro; aprová-lo no plenário do 
Congresso. ,. . . " 

, 'Exatamente' a prop6sitodesse Orçamento en­
eaminhado, a Comissão ,agora começa a analisai' os 
seus aspectos globais, setoriais a' regionais.' I 

. Gostària de" tecer alguns comentários, bastànte 
sucintos, a-respeito de "um -tema que é polêmico e 
que nonnalmente é uma crítica à 'ação do Governo 
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Federal. .Refere-se aos aspectos do Orçamento voi- ensino básico e, particularmente, a remuneração do 
tados ao chamado desenvolvimento social. Nesse magistério. A exigência da União de erradicar o anal-
sentido, baseando-nos exclusivamente na peça or- fabetismo e a manutenção do ensino fundamental 
çamentária que começa a ser analisada, lembramos exige inclusive um total percentual de 30% dos re-
que o Governo priorizou para esse desenvolvimento cursos previstos no art. 212 da Constituição Federal. 
social algumas estratégias operacionais voltadas ao Quero lembrar que, além desse programa ino-
fomento, à geração de renda, emprego e ocupação, vador de valorização do magistério, os programas Ii-
incluídas ações no campo da reforma agrária, da gados à merenda escolar, a bolsas de estudos, ao 
agricultura familiar, à promoção da qualificação pro- crédito educativo, além da manutenção da própria 
fissional, ao aumento da cobertura dos serviços bá- rede escolar, vão propiciar que esses recursos fis-
sicos de caráter universal nas áreas de educação, cais ·livres· do Orçamento da União possam ser alo-
saúde, previdência, assistência, habitação e outras e cados no setor educacional de forma prioritária. 
à focalização das ações de combate à miséria. Quero também, na área do desenvolvimento 

Essa é a idéia geral dessa estratégia para re- social, tecer algumas considerações sobre aquilo 
duzir as disparidades no campo social. Mas faremos que o Governo considerou prioritário e que diz res-
uma análise mais quantitativa dessa pretensão do peito à reforma agrária. Nesse sentido, quero lem-
Governo Federal. brar que o total de R$1,3 bilhão, priorizado nos re- . 

Ao modernizar, portanto, esse documento, veri- cursos fiscais "livres·, mostra que, entre outros as-
ficamos que o Governo Federal destinou 60% dos pectos, nos dois primeiros anos do Governo foram 
chamados recursos livres - ou seja, os que não têm assentadas 105 mil famílias no programa de reforma 
vinculação legal obrigatória no Orçamento - às ativi- agrária. A meta estabelecida para 1997 é assentar 
dades e aos projetos da área social. mais 80 mil famílias. Para o exercício de 1998, está 

Vejamos o que contempla o Orçamento de previsto o assentamento de cerca de 110 mil famí-
1998. Do total de R$38 bilhões dos recursos livres - lias. Na soma dos quatro anos, serão asséntadas, 
sem comprometimento legal -, o Governo alocou na previsão do Governo, 280 mil famílias, o que rep-
60%, ou seja, R$21 bilhões, na área de desenvolvi- resenta o dobro dos assentamentos verificados nos 
mento social; 9% na área de defesa nacional; 9,7% nove anos anteriores. 
na área de infra-estrutura e na área de administra- Quero citar, de forma específica, o caso do 
ção fazendária. Pode-se perceber que a prioridade meu Estado, o Pará, que tem problemas agrários 
na utilização desses recursos fiscais livres foi dada à gravíssimos, como aquele emblemático de Eldorado 
área social. dos Carajás. que fez com que o Governo Federal 

Vejamos como o Governo alocou, por setor so- desse prioridade para aquela área, criando uma su-
cial, esses R$23 bilhões que serão aplicados no perintendência especial do Incra que está viabilizan-
exercício de 1998. do uma experiência inovadora naquele local. Tenho 

Para a saúde, R$12 bilhões, que perfazem o privilégio de participar pessoalmente desses pro-
54%; para a educação, R$4 bilhões, que envolvem gramas e ações, que envolveram inclusive a ida do 
19%; para previdência e assistência social, 11 %; Ministro Raul Jungmann, por duas vezes, àquela re-
para a reforma agrária, 5,6%; para o desenvolvimen- gião, para o processo de tomada de decisão em fa-
to urbano e regional, 3,0%; para saneamento, habi- vor da reforma agrária. 
tação, trabalho, defesa de direitos, Pronaf e Prodea, Quero informar que o procesS<? de municipali-
o restante, com o que se perfaz um total de 100%. zação ali é evidente. Os Municípios· já criaram Con-

Faremos uma análise bastante sucinta de cada selhos Municipais de Reforma Agrária. Hoje, ~odos 
setor, de cada prioridade. Na área da educação, não eles participam dos recursos de investimento nos as-
temos dúvida alguma de que a concentração de re- sentamentos, nas próprias vicinais, em toda a infra-
cursos do Governo Federal aconteceu em função do estrutura social necessária à manutenção do aSsen-
cumprimento da Emenda Constitucional n!! 14/96, tado na área. E há apoiamento de assessoria técni-
que introduziu uma série de inovações importantes, ca aos assentamentos. Ql!':!ro jembrar, portanto, 
como é o caso da criação do Fundo de Manutenção que, na minha região, esse programa se viabiliza de 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valori- forma acelerada. • 
zação do Magistério. A União ficou obrigada a com- Além de recursos da ordem de R$1,3 bilhão, é 
plementar o Fundo, para Estados e Municípios me- importante lembrar o Pronaf, que faz parte d~ .. Políti-
Ihorarem a atuação do ensino de primeiro grau, do ca fundiária, órgão ligado ao Ministério da Agri~ultu-

,t. 
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ra que vai destinar recursos ao miniprodutor que ex­
piara a propriedade rural em regime familiar. Está pre­
visto o atendimento de 1.203 Municípios e 540 mil fa­
mAias. É um total aproximado de R$281 milhões. É um 
programa que está incluído no "Brasil em Ação". 

Quero lembrar também que, dentro da prioridade 
do desenvolvimento social, prevista no Orçamento Ge­
rai da União para 1998, a área de saúde, a área mais 
contempfada, com cerca de R$12 bilhões de recursos 
fiscais considerados livres, prioriza a aplicação dos re­
cursos na manutenção do próprio SUS, na área das 
unidades próprias do SUS, no Programa de Redução 
da Mortalidade Infantil, que é um programa prioritário 
do programa-Brasil em Ação·. 

Um dos programas importantes na área de in­
vestimentos é o Reforsus, que conta com recursos 
negociados com o Banco Mundial e é voltado à im­
plantação de todos os projetos da área de saúde 
que estiveram parados nos anos anteriores ao Go­
vemo do Presidente Femando Henrique Cardoso. É 
um programa importante e absolutamente necessá­
rio para resgatar esse setor tão importante para o 
Brasil. 

Gostaria de fazer um comentário sobre a infra­
estrutura social. Os empreendimentos na área de 
saneamento deverão beneficiar 482 mil famílias, nas 
27 Unidades da Federação, sobretudo concentrados 
em abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
coleta e destinação final de resíduos sólidos, que é 
um problema gravíssimo na área ambiental. 

Quero lembrar também a área de habitação. 
Recentemente, fui indicado Relator da Avaliação do 
Plano Plurianual do Governo Federal. Fiz o meu re­
lato e uma avaliação por setores, tendo verificado 
que, no ano de 1996, dos R$98 milhões previstos, o 
Governo. aplicou R$84 milhões. Deixou de aplicar, 
portanto, R$14 milhões. 

Analisando· a atuação do Governo nos vários 
setores, observamos que nas áreas de infra-estrutu­
ra, comunicação, energia e outras, ele atingiu prati­
camente 100% das metas previstas. Mas é bom 
lembrar que, em alguns setores, o Governo não 
pôde' cumprir as metas e ficou abaixo de uma média 
razoavel de 50%, ou de 60%, como é o caso da área 
dos transportes, em que ele executou 55% das me­
tas;, na de recursos hídricos, 51%; meio ambiente, 
41 %. A pior performance do Governo na área social 
foi nó' setor de habitação, em que ele conseguiu apli­
car somente 31% das metas físicas e financeiras 
previ~as no Plano Plurianual para 1996. 

. : t;»or isso mesmo é importante que o Orçamento 
de 1998 dê prioridade a esses setores que tiveram 

um desempenho não muito favorável no-eXercício 
anterior. 

Não temos dúvida de que o próprio Presidente 
Femando Henrique Cardoso reconheceu que, em al­
guns setores, a performance dos seus Ministérios 
não foi aquela almejada e desejada pelo Governo; e 
Sua Excelência criticou e exigiu um melhor gerencia­
mento, uma melhor execução desses programas. 

Nesse sentido, considerando que a prioridade 
que o Govemo está dando para a área social inclui a 
área da habitação, serão promovidas ações, em par­
ceria com os Estados e Municípios, para atender, 
por exemplo, a 78 mil famílias de baixa renda nas 
áreas rurais e urbanas, por meio dos projetos inte­
grados de habitação e desenvolvimento. É o caso, 
por exemplo, das ações de saneamento, no âmbito 
do programa de redução de mortalidade, que integra 
o programa de habitação, ou seja, é o programa do 
PAS, Habitat Brasil e outros projetos voltados a 
atender às famílias de baixa renda. Além, é claro, 
daqueles projetos que serão atendidos por recursos 
do fundo de garantia por tempo de serviço. Não te­
mos dúvida de que são prioridades altamente funda­
mentais ao Govemo Federal. 

Quero, neste ensejo, fazer um breve comentá­
rio sobre o famoso programa Brasil em Ação. Na 
verdade, ao analisarmos o Plano Plurianual, verifica­
mos que o Governo Federal definiu prioridades. Não 
temos dúvida nenhuma de que qualquer Govemo se 
caracteriza por saber tomar decisões em favor da 
sociedade e, sobretudo, por saber determinar as 
prioridades da sociedade. 

O Govemo Federal montou, como estratégia, a 
seleção de uma série de programas e projetos que 
têm impacto econômico, social e infra-estrutural na 
sócio-economia brasileira, para que pudessem trazer 
resultados mais positivos para o desenvolvimento do 
País. Nesse sentido, ele priorizou os chamados proje­
tos do Brasil em Ação. Podemos até questionar, como 
faço, alguns projetos que deveriam ser introduzidos ou 
incluídos nesse programa. Mas não nego que essa es­
tratégia seja correta Posso - e podemos - apenas cri­
ticar a não-inclusão dessas prioridades. 

. Quero lembrar também que todas as priorida­
des contempladas no Brasil em Ação são fundamen­
tais para as várias regiões brasileiras, para os vários 
setores econômicos e sociais e que é fundamental 
serem viabilizadas nesses dois anos. 

Quero lembrar, por exemplo, na área de saúde, 
que o programa de redução da mortalidade infantil -
Reforsus - é altamente prioritário. Quero mostrar 
que a política fundiária contempla, do total de R$6,2 
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bilhõà~~recursos do Orçamento de 1998 do _ Brasil É o que, infelizmente, temos observado. Não há, pri-
em Ação -;26%; ou seja, R$1,6 bilhão. Lembro tam- meiro, o propósito de criar planos; e, em segundo lu- ; 
bém que uma das gran(jes prioridades, além da polí- gar, não há propósito, deliberação, decisão firme de 
tica fundiária e da área de saúde, é o transporte, que obedecer a planos, ou seja, a prioridades impes-
é,fundamental, sobretudo no que diz respeito aos soais. 
portos, às hidrovias e às grandes ferrovias. O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA) -

No .meu Estado, por exemplo, temos projetos Ilustre Senador Josaphat Marinho, V. Ex' sabe que 
importantes incluídos nesse programa Brasil em tenho sido um defensor ardoroso do processo de 
Ação. É o caso da implantação de energia na Tran- planejamento dó País, ao lado de V. Ex'. 
samazônica e Santarém-Cuiabá, a chamada Tra- Concordo com as-suas inquietudes, mas quero 
moest; é o caso da hidrovia Araguaia-Tocantins, que lembrar que o Programa Brasil em Ação tem coerên-
envolve cinco Estados na integração Norte/Sul deste cia, mas é limitada ....: essa resSalva é importante. 
País. Quero mostrar que, para a Amazônia, há um plane-

, '" Não tenho nenhuma dúvida de que essa priori- jamento. Por exemplo, há um planejamento, até o 
dade quanto à operacionalização é louvável e é ne- ano 2002, de se energizar toda a região Amazônica 
cessária. A única crítica. que faço é que·os progra- éom alguns projetos que estão contemplados, por 
mas ou os ,projetos contemplados no Brasil em Ação exemplo, no _ Projeto -Brasil em Ação; realmente, 
têm um gerenciamento especial, têm uma prioridade energizar a região utilizando a hidr~Iétrica de Tucu-
especial; eles não são contingenciados. Eles têm ruí com a expansão de toda a rede, é o Caso da 
realmente uma forma de gerenciamento que impede Transamazônica e da' Santarém-Cuiabá; energizar a 
que, a burocracia existente na administração pública região Amazônica, na sua margem esquerda, atra-
crie obstáculos à viabilidade desse projeto. Daí o su- vés do grande programa de gás natural, que vai ter 
cesso desse Programa Brasil em Ação. impacto a partir,do ano 2000. Penso que, assim, 

, (fomo eu disse, quando comentei o Plano Plu-, está-se fazendo um planejamento a médio prazo- o 
riª.nual,. eu gostaria que, com a mesma eficiência que'é um erro: concordo. É que só se faz planeja-
com que o Governo geref!cia projetos prioritários do mento imediato com. uma previsão anuai, esquecén-
p.rograma Brasil em Ação, ele o fizesse em relação a do-se de que as 'grandes decisãEis são de médio e 
outros programas e projetos contemplados no Plano longo 'prazos. . .; . .' 
~Iurianuale no Orçamento anual. ' O Governo. tem realmente' segiTlentos impÔr-

Espero que,' no próximo Governo do Presiden- tantes .de médio. e longo prazos, mas precisava usar 
te Fernando Henrique Cardoso, essa metodologia, o PiQgrama' Brasil 'em Ação não coIT!o uma estraté-
essa ·estratégia do Programa Brasil em Ação, que ~ia de seleção:,d~,J?rojeto~ importan.t~~.,e prioritários; 
representa.a . seleção ,de., projetos prioritários impor- mas como uma atitude permanente 'em todos os 
tantes para o Brasil; importantes para várias regiões; segmentos do País. ". '.' . ; 

, : I.' . " . " I' • • ,. 'f . j • ~' ~ 

seja urna estratégia com a qual Sua Excelência am-: , , . .:r enho esperança de que a coisa se encaminhe 
plie,' realmente, os. seus. próximos quatro anos em fa- dessa 'forma.\ J~ é úiT) princípio, um c,aminho . muito 
vor do desenvolvimento do nosso País. importante' aplicar; viabilizar esses, projetos contem-

, O ,Sr. 'Josaphat Marinho (PFL:- BA)- V. Ex' piados 'no P~ógrama Brasil. em Ação. ,Se eles forem 
me permite 'um aparte? . ' viabilizados, cómo está. previsto, não tenho dúvida 
:' ;' O SR. COunNHO JORGE (PSDB - PA) - Pois de que 'alguns segme~tos,:comoo de' infra-estrutura, 
não:.Ouço, como maior prazer, o aparte de V. Ex' ... '.' d<?~~'1OS, ,~e',E!,~ergia, d~, .transport~: sofrerão~"rru-

O Sr. Josaphat Marinho (PFL.: -.BA) - Louvo danças no Brasil. l' " I' . • '". ! 

bastante a expectativa queN. Ex' demonstra, mas :.. .M~s não tenho dúvida. e V. Ex' tem razã~:,de 
não acredito' que V. ,Ex' 'deva nutrir.;;;. e nem nenhum q'ue 'o próces~ de planejamento p~isa ser âpro-
de nós'- a esperança de que essas correções se·fa- fundado. levado mais a sério e ser urna atitude natu-
rão. Os Governos do Brasil são arredios ao planeja~ ral. normal. em qualquer' época de qU,alquer ad'!1.i,,!is-
mento, nobre Senador. Quando fazem planos; são tração pública. .' é,C,' 

apenas traçados de diretrizes gerais, sempre susce"' Encerro -. levando, em consi(jeração o Jmeu 
tíveis de modificação, segundo as:conveniências de tempo -, lembrando que, ,de qualquer forma,'~1 há 
cada administração. Não há planos que ;se conver- um avanço do Governo ,brasileiro em relação ao Or-
tam . em leis, nem ,conseqüentemente, ,prioridades ça~ento de 98 quanto às prioridades do. chaQ1~do 
que escapem à vontade eventual· dos' governantes. desenvolvimento social, tão criticado. O GqV&,!-!o, 
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pelo menos, procurou minimizar, corrigir e priorizar 
realmente programas e projetos nesse Orçamento. 

Sobre o mesmo tema, com mais detalhes, vol­
tarei em outra oportunidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Coutinho 
Jorge, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ro­
naldo Cunha Lima, 111 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Sr. Senador Ramez T ebet. 

V. ~ dispõe de até vinte minutos. 
O SR. RAMEZ TEBET (PMOB - MS. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, hoje pela ma­
nhã, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, começou a se discutir um projeto de lei, oriundo 
da Câmara dos Deputados, que tem por objetivo re­
gular as eleições do próximo ano. 

Trata-se de lei eleitoral, Sr. Presidente, S~ e 
SIS. Senadores, que é objeto de controvérsias e me­
rece no Senado da República a apresentação de um 
número muito grande de emendas. Gostaríamos que 
essa lei já tivesse sido votada há muito mais tempo, 
porque já deveríamos ter consciência da necessida­
de da existência de lei que regulamente essa maté­
ria, sobretudo porque ela é de grande importância, 
de grande envergatjura. É preciso que se tenha le­
gislação mais duradoura, permanente, legislação vo­
tada de forma amadurecida, após a realização de 
profundos debates. Dessa forma, evitaríamos que, a 
cada pleito eleitoral que se realiza no País, se prepa­
rasse uma legislação eleitoral. 

Já foi assim, Sr. Presidente, srªs e Sr. Senado­
res, quando tive a honra de, no Senado Federal, ser 
relator do projeto de lei eleitoral que regulamentou 
as últimas eleições municipais no Brasil. Lembro-me 
de que, no apagar das luzes, a Câmara remeteu 
para o Senado da República o trabalho que lá foi 
realizado. Pude ver, como relator, como é grande, 
urgente e hercúleo o esforço que fazemos para, den­
tro do prazo que a Constituição estabelece - ano an­
tes· da eleição -, termos as normas reguladoras do 
pleito eleitoral. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Sr. Senador, lamento, e peÇo desculpas a V. ExB, in­
terrompê-lo para prorrogar por mais 15 minutos a 
Hora do Expediente, permitindo que V. ~ prossiga 
na bela oração que oferece a esta Casa. 

. O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Agra­
deço· a V. ExB, Senador Ronaldo Cunha Lima, e 
prossigo dizendo que todos se lembram da luta que 

tivemos que travar para votar a lei. E o fizemos rapi­
damente. Apresentamos emendas que fizeram com 
que o projeto retomasse à Câmara dos Deputados. 
Lá, ele foi votado na antevéspera da data derradeira 
para a sua aprovação. Tivemos, assim, uma legisla­
ção, uma lei eleitoral votada a tempo. Entretanto, 
essa lei não é permanente; ela foi feita para aquela 
eleição, como agora estamos fazendo em relação à 
próxima eleição. Estamos votando uma lei, assim, 
de última hora. Tenho certeza de que, daqui a uns 
tempos, vamos revê-Ia. 

Espero que o Congresso Nacional vote logo a 
reforma política, porque há assuntos importantes 
que estão contidos naquela proposta de reforma. 
Cito o exemplo da fidelidade partidária, do voto dis­
trital puro ou misto, que, ao que parece, é a prefe­
rência da maioria. Não se vota aquilo que parece ser 
o anseio da sociedade brasileira. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - V. ex­
me permite um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Ouço 
V. ~ com prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Note o 
quanto a observação de V. ExB é exata: não se faz a 
reforma política bem distante das eleição porque não 
há clima para fazê-lo; não se faz na proximidade das 
eleições porque perturbará o pleito. E, vivendo essa 
dúvida, não fazemos a reforma política que seria bá­
sica para todas essas outras reformas que se estão 
tentando realizar. Mas agora mesmo V. ExB nota a 
incongruência, e V. ~ mesmo já tocou no assunto: 
o projeto de lei que vem à Mesa dentro de dias só 
deveria vir dentro do regime legal. É tudo o que se 
deveria fazer, mas enxerta-se essa lei com as cha­
madas medidas de emergência, ou seja, com as de­
cisões circunstanciais, perturbando a normalidade 
do processo eleitoral. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - O que, 
sem dúvida alguma, Senador Josaphat Marinho, não 
só perturba como também leva a uma contradição 
ainda maior. Deixa a sociedade perplexa, e a nós, a 
classe polrtica, inquieta. 

Vou dar um exemplo que não é objeto da legis­
lação eleitoral, mas de emenda constitucional que 
está tramitando nessa Casa: é a que diz respeito ao 
segundo turno. A um ano da realização do pleito, 
ainda há tentativas de mudanças de uma legislação, 
querendo-se acabar com o segundo tumo. Aqui, no 
Senado da República, há uma emenda tramitando 
nesse sentido. 

Positivamente, V. ExB tem razão: a inovação 
que existe diz respeito ao processo da reeleição. 



18520 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

Não fizemos isso nem mesmo na lei complementar é um dos assuntos que temos que debater aqui, no 
que trata das incompatibilidades. Isso já foi objeto de Senado da República. 
vários pronunciamentos meus e de outros Srs. Se- O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - V. ExII 
nadores. Mostramos a incoerência que existe quan- má permite? 
do o chefe do Poder Executivo municipal, estadual O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Com 
ou federal pode ser candidato à reeleição, mas um muita honra, Senador. 
parente seu não pode nem sequer ser candidato a O Sr. Josaphat Marinho' (PFL - BA) - E indo 
deputado estadual ou a vereador. . ao encontro de seu pensamento:' esse assunto pre-

Permanece esse grande impasse. E por quê? cisa ser examinado inclusive à luz do princípio de 
Porque não se faz uma legislação permanente. igualdade, que está na Constituição: "Todos são 
Como diz V. ExII, Senador Josaphat Marinho, o Con- iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natu-
gresso Nacional não está votando a tempo uma das reza". Mas os atuais titulares de poder serão candi-
mais importantes reformas de que este País precisa: datos numa posição de manifesta superioridade so-
a reforma política, indispensável ao aperfeiçoamento bre os candidatos que estão na planície. Onde está 
das nossas instituições. . o princípio de igualdade genericamente estabelecido 

A fidelidade partidária, por exemplo, é indiscutí- na Constituição? 
vel; já deveria ter sido votada e regulamentada, mas O SR; RAMEZ TEBET (PMDB' - MS) - Por 
é um instituto difícil de ser votado, Sr. Presidente, isso, nobre Senador Josaphat Marinho, sinto-me 
Srs. Senadores, uma vez que também não pode ser honrado pelos sucessivos apartes de, V. ExII, o que 
uma camisa-de-força. demonstra a importância do tema, que está sendo 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL- BA) - V. ExII abordado pelo modesto orador qüe.fala. Entretanto, 
me permite uma nova intervenção,. sem querer per- há um outro tema importante também; que é o .prin-
turbá-lo? cípio da fidelidade partidária. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Perfei- Penso que a Câmara tem razãó no que tange 
tamente. ao tempo de televisão do horário gratuito. O projeto 

O Sr. Josaphat Marinho(PFL - BA) - Descul- da Câmara estipula, Senador Josaphat Marinho, Sr. 
pe-me perturbá-lo. Mas note V. ExlI: não é possível Presidente, Srs. Senadores, que o tempo do horário 
votar a fidelidade partidária, porque não se quer mo- gratuito seja conforme a composição da Bancada à 
dificar a estrutura nem ó funcionamento dos parti- época'da eleição. Esse é um princípio altamente sa-
dos. Como não se quer isso fazer, não é possível lutar, de respeito até, digo, à vontade'do eleitor. 
estabelecer a fidelidade partidária, porque não é Se queremos olhar o pensamento da socieda-

,possível impor fidelidade partidária num clima em de, se queremos auscultar o quépensa o eleitor, 
que os partidos não obedecem regularmente a suasinegavelmente:ele deu vantagem'ao'partido político . 
diretrizes programáticas. . quando deu seu primeiro voto. A mudança de partido 

O SR. RAMEZ TEBET(PMDB - MS) - Perfei- por parte de par1amentares das. mais \ diverSas, ban-
tamente, Senador Josaphat Marinho. E vou abordar ,cadas, quer dizer, a troca de partidos no curso do 
apenas algumas questões sobre a legislação eleito-mandato não é submetida à vontade popular;'(Daí 
ral que está tramitando naquela Casa. Um dos pon- pór que entendo que tem razão a Câmara dos Depu-
tos que se discute é o seguinte -e percebi que va- tados quando estabelece ,o tempo de televisão com 
mos fazê-lo também: pode, quem se candidata à base no número de integrantes de cada Bancada 
reeleição - o Prefeito, o Governador, o Presidente em 2 de fevereiro de 1995.·' . . " :V.' :'\:>, 

da República -, comparecer a inaugurações? Não Também percebi, ,St Presidente, Srs. Senado-
representaria isso um privilégio a mais? Já não bas- res, que é objeto de múltipla inquietação nesta Casa, 
ta ser candidato permanecendo no cargo? O candi- e que é um assunto controvertido,. a forma ;de se 
dato ainda vai poder comparecer a inaugurações? apresentar no horário gratuito de televisão .. Quer a 
Isso não colocará aquele que é concorrente em con- Câmara dos Deputados, ao contrá~o da eleição de 
dição de muita inferioridade em relação a quem se .1994, que o horário gratuito de televisão possa ser 
candidata à reeleição? Por quê? Porque só pode mascarado: o que quero dizer com,a palavra;'~mas-
participar de inauguração naturalmente o próprio, caradoH ? Quero dizer que esse projeto de lei;,d~ for-
aquele que é candidato à. reeleição, enquanto seu ma como veio da Câmara dos Deputados, estái.per-
adversário não pode. Logo, a meu ver, isso fere, mitindo que haja a apresentação de filmagens'âece-
sem dúvida nenhuma, o princípio da igualdade. Mas nas externas e a participação de terceirosna,televi-
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são. Entendo que o horário gratuito da televisão está ali uma máquina para que o eleitor possa manifestar 
reservado para a apresentação de idéias, para que o o seu voto e ter certeza de que ele não foi manipula-
eleitorado tenha a oportunidade de melhor conhecer do nem distorcido, que a sua vontade foi respeitada. 
seus candidatos e, assim, poder melhor exercitar o É com respeito à decisão do povo, à vontade 
seu direito de voto. soberana do povo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Sr. Presidente, SrI's e Srs. Senadores, essas que se constrói a democracia que queremos para o 
são algumas considerações que eu gostaria de fazer Brasil. ' 
nesta quarta-feira. Muito obrigado. 

Amanhã, a Comissão de Constituição, Justiça Era o que tinha a dizer. 
e Cidadania apreciará o relatório do Senador Lúcio O-SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Alcântara. Felizmente, o processo está sendo relata- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
do por um Senador da mais alta estirpe, como são Passa-se à 
todos os que aqui estão. Mas percebo que S. Exª 
está dedicado a essa questão, e já começa a ouvir 
os seus companheiros. Hoje, S. Ex!! esteve atento 
ao que estava sendo tratado na Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania. O Senador Lúcio Al­
cântara tem conversado com os Srs. Senadores e, 
por certo, irá apresentar um relatório que vai balizar 
o pensamento da maioria do Senado da República a 
respeito dessa 'legislação, que gostaríamos que ti­
vesse um caráter de maior permanência, para que,. a 
cada eleição, não tivéssemos que fazer uma nova 
legislação eleitoral. 

Sr. Presidente, sei que meu tempo está-se es­
gotando. Esse é um assunto de grande envergadu­
ra, mas deixo esta tribuna com um consolo: fui apar­
teado, por quatro vezes, por um grande Constitucio­
nalista desta Casa, o Senador Josaphat Marinho, 
que, assim, me dá a demonstração mais viva de que 
esse assunto realmente é de grande importância. 
Entendo que o Senado Federal deve votar a tempo 
e fazer as emendas que julgar necessárias, devol­
vendo o processo à Câmara dos Deputados. Lá, os 
Srs. Deputados terão tempo, sim, para apreciar as 
emendas que o Senado, pela sua maioria, houver 
por bem apresentar, tudo com o objetivo de, dentro 
do possível, apresentar o melhor, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. Para quê? Para que tenhamos o 
pleito, para que haja maior transparência e maior 
respeito à vontade do eleitor. 

,'. É por isso que, no Fundo Partidário, que o pro­
jetõ da Câmara eleva de 42 para 420 milhões, o que 
se devia contemplar imediatamente era a obrigato­
riedade de o Poder Executivo descongestionar ou 
conceder de qualquer forma recursos para que, na 
maioria esmagadora dos municípios brasileiros, pu­
déSsemos ter um pleito informatizado. Não basta ter 
o pleito informatizado em municípios que tenham 
acima de determinado número de eleitores, cumpre 
levár:isso aos pequenos municípios da Nação, aos 
mais distantes. Onde quer que haja eleição que haja 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 33, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 14, de 1996) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição n9 33. de 1996 
(nº 33/96, na Câmara dos Deputados) que 
modifica o sistema de previdência social, es­
tabelece normas de transição e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres sob nºs 390 e 468, de 1997, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania: 

- 1º pronunciamento (sobre as Propos­
tas), favorável, nos termos de substitutivo 
que apresenta, e pela prejudicialidade 'da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 14, 
de 1996; e 

- 2º pronunciamento (sobre as emen­
das de Plenário), favorável integralmente às 
emendas nºs 26, '27, 38 e 48; parcialmente 
às de nºS 2,3,4,14,23 e 42; nos termos de 
substitutivo que oferece; e contrário às' de 
nºS 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 
18,19,20,21,22;24,25,28,29,30:31,32, 
33,34,35,36,37;39,40,41,43,44,45,46, 
47,49 e 50. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a dis­
cussão foi encerrada na sessão deliberativa ordinária 
de 18 de agosto último. Naquela oportunidade, foi lido 
o Requerimento nº 578, de 1997, do Senador José Ro­
berto Arruda, solicitando a retirada da Emenda nº 36. 
(Pausa.) 
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o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1º Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Levando em conta a irJlX>rtância da matéria, convoco 
os Srs. Senadores, sobretudo os Líderes de Partido, a 
se encontrarem no plenário. 

Em votação o Requerimento nl! 578, de 1997, 
lido em sessão anterior. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica retirada a Emenda nl! 36. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -

SE) - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Du­
tra pela ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, sei que já houve um processo de conversa 
entre V. Ext' e o Senador Eduardo Suplicy a respeito 
do acesso às galerias. Foram distribuídas 81 senhas 
para que esse ingresso ocorresse. Soube também 
que o número foi ampliado para mais 30. O fato é 
que existem lugares nas galerias e pessoas do lado 
de fora, que estão querendo assistir, de forma a 
mais comportada possível. 

Portanto, solicitaria que se abrissem, até a lota­
ção, naturalmente, as galerias, para que as pessoas 
que estão lá fora possam assistir à sessão, principal­
mente levando em consideração que existem algu­
mas já com idade avançada, aposentados que viaja­
ram com esse objetivo. Isso independe, é claro, de 
votarmos ou não hoje. Essa é uma discussão que 
teremos daqui a pouco. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Foi acertado com o Senador Eduardo Suplicy que 30 
representantes iriam se revezando, durante a sessão, 
nas galerias. Entretanto, havendo vagas - o número 
apenas das cadeiras -, poderei permitir, em caráter ex­
cepcional, levando em conta que, nas votações, onde 
podem ocorrer problemas de vários Partidos com inte­
resses contraditórios, há que haver uma dMsão para 
qUe possam ter acesso as devidas correntes de opiniõ­
es. Em vez de 30, serão 60 representantes, que se re­
vezarão, se tiver mais gente. Mais do que isso não pos­
soatender. 

Passa-se à votação da matéria. 

Sobre a mesa, requerimentos de destaque que 
serão lidos pelo Sr. 11! Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 638, DE 1997 

Requer destaque para suprimir, do § 
12, do art. 40 da Constituição Federal, mo­
dificado pelo substitutivo do Relator à 
PEC n2 33, de 1996, a expressão "e pen­
sionistas" • 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos 

arts. 215 e 312 do Regimento Intemo do Senado Fe­
deral, destaque para suprimir, do § 12 do art. 40 da 
Constituição Federal, na redação dada pelo substitu­
tivo do Relator à Proposta de Emenda à Constituição 
nl! 33, de 1996, a expressão ·e pensionistas·. 

A inclusão dos pensionistas no referido dispositi­
vo decorre da intenção de se continuar a exigir dos 
servidores públicos a contribuição para o sistema de 
seguridade social, mesmo após a sua aposentadoria, 
bem assim de seus pensionistas. Tal exigência, além 
de já ter sido repelida pela Instância Suprema do Judi­
ciário, por injuridica, contraria a própria lógica de qual­
quer sistema previdenciário, segundo a qual o cidadão 
contribui por dezenas de anos enquanto no serviço ati­
vo, fato que o toma titular do direito de receber os be­
nefícios decorrentes de sua contribuição, desde o m0-

mento em que esteja aposentado. Os proventos rece­
bidos pelo aposentado não são mais que o simples re­
tomo do sacrifício financeiro por ele suportado durante 
toda a sua vida na atividade, razão pela qual não pode 
ser onerado por qualquer espécie de contribuição des­
tinada a financiar sua própria aposentadoria. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

REQUERIMENTO N2 639, DE 1997 

Requer destaque para votação em 
separado das expressões a ••• e pensionis­
tas" ••• "não incidindo contribuição sobre 
aposentadoria e pensão de valor Igualou 
inferior ao limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 
201", constante do § 12 do art. 40, na re­
dação dada pelo Substitutivo da CCJ à 
PEC n!! 33196. (no 22 Substitutivo). 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos 

arts. 215 e 312 do Regimento Interno do Senado 
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Federal, destaque, para suprimir, do § 12 do art. 40 da Sala das Sessõs, 10 de setembro de 1997. -
Constituição Federal, modificado pelo substitutivo do José Eduardo Dutra. 
Relator à Proposta de Emenda à Constituição n2 33, de REQUERIMENTO ~ 643, DE 1997 
1996, as expressões • ... e pensionistas· ... "não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensão de valor infe­
rior ao limite estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201". 

Justificação 

A incfusão das referidas expressões no dispositivo 
em tela decorre da intenção de se continuar a éxigir dos 
servidores públicos a contribuição para o sistema de-se­
guridade social, mesmo após a sua aposentadoria, bem 
assim de seus pensionistas. Tal exigência, além de já ter 
sido repelida pela Instância Suprema do Judiciário, por 
injurídica, contraria a própria lógica de qualquer sistema 
previdenciário, segundo a qual o cidadão contnbui por 
dezenas de anos enquanto no serviço ativo, para que 
possa se habilitar ao exercício do direito de receber os 
benefícios decorrentes de sua contribuição, desde o m0-

mento em que esteja aposentado. Os proventos recebi­
dos pelo aposentado não são mais que o simples retor­
no do sacrifício financeiro por ele suportado durante toda 
a sua vida na atividade, razão pela qual rlão pode ser 
onerado por qu8Jquer espécie de contribUição destinada 
a financiar sua própria aposentadoria, pois que' esta já 
está devidamente paga. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997.­
Senador Levy Dias. 

REQUERIMENTO N2 640, DE 1997. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312; alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, § 4º do art.' '40 do Substitutivo da CCJ em seu 22 

pronunciamento, à PEC nº 33/96. 
Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. 

REQUERIMENTO N2 641, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, rios tennos regimentaiS,' destaque para 

votáção em separado do § 4ºdoart. 40, constante do 
art. 1 º do Substit"utivo apresentado à PEC n233196. 

;i Just;f;cação 'oral pelo autor. 
.' Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -

José Eduardo Dutra. 

- ~.: REQUERIMENTO N2 642, DE 1997 

'::Senhor Presidente, 
Requeiro, 'nos termos regimentais, destaque para 

votação em separado dO § 12 dO art. 40, constante d~ 
art.'.1 'f;do Substitutivo apresentado à PEC/33/96. 

_ crJustificação oral pelo autor. _ . 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 312 do Regimento 

Interno, destaque para votação em separado da ex­
pressão "receita" constante da alínea b, inciso I do 
art. 195, constante do art. 12 do substitutivo, da CCJ, 
em seu segundo pronunciamento. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Fernando Bezerra. 

REQUERIMENTO N2 644, DE 1997 

Requer destaque para suprimir, do in­
ciso II do art. 195 da Constituição Federal, 
modificado pelo substitutivo do Relator à 
PEC n2 33, de 1., a expressão "e dos de­
mais segurados da previdência social". 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos' 

arts. 215 e 312 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, destaque para suprimir, dO inciso " do art. 195 
da Constituição Federal, modificado pelo substitutivo 
do Relator à Proposta de Emenda à Constituição nº 
33, de 1996, a expressão. ne dos demais segurados' 
da previdência social·: _ 

A inclusão da referida expressão no dispositivo 
em tela decorre da intenção de se continuar a exigir 
dos servidores públicos a contribuição para o siste­
ma de seguridade social, mesmo após a sua apo­
sentadoria, bem assim de seus pensionistas. Tal exi­
gência, além de já ter sido repelida pela Instância­
Suprema do Judiciário, por injurídica, cOntraria a pró­
pria lógica de qualquer sistema previdenciário, se­
gundo a qual o cidadão contribui por dezenas dé 
anos enquanto no serviço ativo, para que possa -se 
habilitar ao exercício do direito de receber os benefí­
cios decorrentes de sua contribuição, desde" orrio­
mento em que esteja aposentado. Os proventos re­
cebidos pelo aposentado não são mais que o sim­
ples retomo do sacrifício financeiro por ele suportado 
durante toda a sua vida na atividade, razão pela qual 
não pode ser onerado por' qualquer espécie de con­
tribuição destinada a financiar sua própria aposenta­
doria, pois que esta já está devidamente paga. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997.:.... 
Senador Gilvam Borges. 

REQUERIMENTO N2 645, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 312 do Regimento 

Interno, destaque para votação em separado do inci-
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so IV do art 195, constante no art. 1 I! do substitutivo, REQUERIMENTO NR 651, DE 1997, 
da CCJ, em seu segundo pronunciamento. "\.:, Senhor Presidente, 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Fernando Bezerra. 

REQUERIMENTO NI! 646, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos 
arts. 215 e 312 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, destaque, para suprimir a alínea b do inciso I 
do § 11! do mesmo art. 81!, do substitutivo do Relator 
à PEC nl! 33, de 1996. 

para votação em separado das expressões Hincluí- Justificação 
dos os resultantes de acidentes do trabalho·, cons-
tantes do inciso I do art. 201 do substitutivo do Rela- A supressão dessas alrneas é necessária para 
tor à PEC nl! 33 de 1996. . que o art. 81! represente um benefício do servidor 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. _ que ingressou antes da promulgação da emenda, 
Senador José Ignácio Ferreira face ao disposto no art. 40, § 21!, 111, com a redação 

do .substitutivo. 
REQUERIMENTO NR 647, DE 1997 O servidor que já ingressou no serviço com as 

Senhor Presidente, regras preexistentes, terá que ter um mínimo de garan- . 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque tia e respeito a essas regras. A insegurança que ge-

para votação em separado do inciso 11 do § 71! do art. ram estas mudanças induzirá o servidor a fazer a cp-
201, constante do art. 11! do substitutivo apresentado ção por outro tipo de serviço em que embora não te-
à PEC nl! 33/96. nha garantias propagadas corno ·privilégios· dos servi-

Justificação oral do autor. dores públicos, tenha melhor remuneração, FGTS, etc. 
Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. - O que tiraria do serviço público os servidores 

Senador José Eduardo Dutra. melhor qualificado. 
REQUERIMENTO NR 648, DE 1997 Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -

Senador Ronaldo Cunha Lima. 
Senhor Presidente, REQUERIMENTO NI! 652, DE 1997 
Nos termos do art. 312, alínea b do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa- Senhor Presidente, 
do, dos §§ 61! e ]I! do art. 58, do art. 51! do Projeto de Requeiro, nos termos regimentais, destaque 
Emenda Constitucional nl! 14/96. para votação em separado da expressão •... , no que 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. - couber." Constante do § 21! do art. 81! do Substitutivo 
Senador Roberto Freire. apresentado à PEC nIl33/96. 

Justificação oral pelo autor. 
REQUERIMENTO NI! 649, DE 1997 Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. _ 

Senhor Presidente, Senador José Eduardo Dutra. 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimen-

to Interno, requeremos destaque para votação em REQUERIMENTO N!! 653, DE 1997 
separado da expressão ·complementar" constante Senhor Presidente, 
do art. 248, do art. 21! do substitutivo oferecido à Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos 
PEC til! 33/96. arts. 215 e 312 do Regimento Interno do Senado Fe-

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. - deral, destaque, para suprimir, do art. 811 do Substituti-
Sérgio Machado - Jader Barbalho - Hugo Napo- vo do Relator à PEC nl! 33, de 1996, a expressão ·com 
leão - Valmir Campelo. proventos calculados de acordo com o art. 40, § 41!". 

REQUERIMENTO N!! 650, DE 1997 Justificação 

Senhor Presidente, É necessário, tendo em vista compatibilizar a 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimen- Emenda (PEC) com o princípio expresso no art. SII, 

to Interno, requeiro destaque para votação em sepa- XXXVI, da Constituição, assegurar aos que ingressa-
rado do art. 248 constante do art. 22 do substitutivo ram no serviço Público, sob um determinado regime, a 
apresentado como conclusão do Parecer n2 468, realização integral das expectativas proporcionadas 
de 1997, à PEC n2 33/96. . . . por esse regime. Uma dessas expectativas é a apo-

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997.- sentadoria voluntária com proventos integrais, cumpri-
Senador Waldeck Omelas. .. do. determinado tempo de serviço ou contribuição, . 
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O ato de nomeação, seguido da posse e da entra- questão só benefICia parcela reduzida da população, ou 
da 'em exercício, configura ato jurídico peifeito, contra o seja, aQueles que auferem rendimentos previdenciários 
qual nem a lei nem a Constituição devem atentar. Além acima do limite de isenção do imposto de renda·. 
disso, gera direitos adquiridos, segundo o regime de Em nosso entendimento esta é mais uma ra-
contratação utilizado, os quais também não devem 50- zão para manter o benefício, uma vez que não irá, a 
frer restrições, mesmo por normas constitucionais. O Ju- sua adoção, significar diminuição de parte substan-
diciário, propósito, já proferiu diversos arrestos garantin- . ~ial na arrecadáção desse tributo. 
do a intocabilidade dessas situações jurídicas, mesmo . E é aindá o nobre relator que no § 1 º do art. 3º do 
por nonnas emanadas do poder constituinte originário. . substitutivo quem resguarda aos inativos e pensionais 

Estas as razões que recomendam a modifica- todos os direitos e garantias assegurados nas disposi-
ção aqui proposta. ções constitucionais atualmente em vigor. Não enten-

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. - demos, portanto, as razões que levaram a douta Co-
Senador Ronaldo Cunha Uma. missão de Constituição, Justiça e Cidadania a suprimir 

REQUERIMENTO Nº 654, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeremos destaque para votação em se­
parado do art. 16 e seu parágrafo único do substituti­
vo oferecido à PEC nº 33/96. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Eleío Alvares - Sérgio Machado - Valmir Campe­
Io - Jáder Barbalho - Hugo Napoleão. 

REQUERIMENTO ~ 655, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 312 do Regimento 

Intemo, destaque para votação em separado do arti­
go 16 e seu parágrafo único do Substitutivo,da CCJ, 
em seu segundo pronunciamento. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Fernando Bezerra. 

REQUERIMENTO ~ 656, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro destaque, nos termos do disposto no 

art. 312, b, do Regimento Intemo, para votação em 
separado da seguinte expressão constante do art. 
18 do substitutivo da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania oferecido à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 33, de 1996. 

• ... e o art. 153, § 2º, U­

Justificação 

As disposições que o substitutivo pretende su­
primir do texto constitucional permitem a não inci­
dência do imposto de renda, nos termos e limites es­
tabelecidos em lei, sobre parcela dos vencimentos 
de aposentadoria e pensão, decorrentes, exclusiva­
mente de rendimento'do trabalho, pagos a pessoa 
com mais de sessenta e cinco anos. 

Infonna o ilustre relator, ao se manifestar sobre es­
sas disposições, que "a pennanência do dispositivo em 

/ 

tais disposições do texto da Lei Magna,' uma vez que 
as mesmas, somente irão beneficiar pequena parcela 
da população, - os aposentados ou pensionistas que 
tiverem, no mínirno, sessenta e cinco anos - sendo 
que, apenas a fonte de renda resultante de sua ap0-

sentadoria poderá servir para ( ... ) 
Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -

Senador Antonio Carlos Valadares. 

REQUERIMENTO Nº 657, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda nº 6 - PLEN, à PEC nº 33/96. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Carlos Patrocínio. 

REQUERIMENTO Nº 658, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda nº 7 - PLEN à PEC nº 33/96. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Valadares. 

REQUERIMENTO NI! 659, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nós termos do artigo 312, alínea b, do Regi­

mento Intemo, requeiro destaque, para votação em 
separado, da Emenda de Plenário "1º 7, à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 33/96. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Sebastião Rocha.' 

REQUERIMENTO Nº 660, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento In­

terno, requeiro destaque, para votação em separado, da 
Emenda nº 8 - PLEN, apresentada à PEC nº 33/96. 

(Presidência) 
Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -

Senador Lucídio Portella. 
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REQUERIMENTO Nº 661, DE 1997 auxiliar ou reàdaptar deficiente e inválido não têm lo­

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque 

para votação em separado da Emenda nl! 9, de Ple­
nário, ao substitutivo apresentado à PEC nl! 33/96. 

Justificação oral pelo Autor. 
, Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -

Senador José Eduardo Dutra. 

REQUERIMENtO Nº 662, DE 1997 

Senhor Presidente, 
, Requeiro, nos termos regimentais, destaque para 

votaçãc em separado da Emenda nº 10, de Plenário, 
ao substitutivo apresentado à PEC nº 33/96. 

Justificação oral pelo Autor. 
Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997 -

Senador José Eduardo Dutra. 

REQUERIMENTO Nº 663, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos 

arts. 215 e 312 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, ,destaque para votação em separado da 

, . Emenda de Plenário nl! 11, de minha autoria. 

Justificação 

O conjunto dos servidores públicos que se apo­
sentaram por invalidez, cujos proventos podem ser 
integrais '- pelas' moléstias especificadas em lei - e 
proporcionais, compreende uma parcela de menor 

. número no universo da previdência social. 
, . : ' . " Em um segundo momento t~rt:l.Qs que em sua 

.o" maior,parte são servidores que percebem prov~.ntos 
, 'd~ menor escala -de valores, e, de regra, dependem 

de auxnio da 'família para a manutenção de su~ vida 
,ou'mesmopara custear seus tratamentos. 

Evidente, que a previdência não deve continuar 
exigindo contribuição de um servidor in~pacitado de 
exercer uma nova atividade laboral. 

A história recente da previdência social - a re­
" forma é 'justificada nesse fundamento - mostra que 
.' os'proventos'.e ,as pensões não mantêm o status 
" ·quo do servidor, contribuinte forçando-o a exercer 
, . outras atividades' após ·aposentado. Certo é que as 

contribuições ,já ,não suportam o nível de benefícios, 
mas, para isso, a proposta inova ao rejeitar conta­
gem ficta de tempo de serviço, e forçando a conta­
gem de ,tefT!po~~. co~tri~uição como exclusiva para 
efeito de aquisição de direitos. 

Os aposentados por invalidez merecem, no 
8ras'n, um -tratamento (tiferenciado, mesmo porque, 

. 'assim 'sãóconsiderados pelo poder público quando 
. ' .' os', aposenta. Os programas governamentais para 

grado êxito, daí que a isenção que propomos é me­
recedQra da anuência do Congresso Nacional. 

A argumentação prestante a fundamentar a 
emenda para o servidor, alcança maior significado 
quando se trata do setor privado, onde o nível geral 
dos proventos são ainda mais reduzidos. 

Assim preferimos propor alterações tanto no 
art. 40, referente ao servidor público quanto no art. 
195, referente ao empregado em geral. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

REQUERIMENTO NI! 664, DE 1997 

Senhor Presidente, 
, , . 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda de Plenário nl! 17,àProposta de 
Emenda à Constituição nl! 33/96. 

Sala das seções; 10de setembro' de 1997. -
Senador Sebastião Rocha:' .. ',." , 

REQUERIMENTO NI! 665, DE 1997 

Senhor Presidente, 
i=lequeiro, nos termos regimentais; .déstaque para 

'. 'votação 'em . separado ,da Emenda nº .19; de Plenário, 
.. aó substitutivo apresentado à'PEC nl! 33/96. 
, . :. ,'" JustifiCàção oral pelo Autor. "" 

Sala das Sessães, 10 ,de' setembro' de 1997.­
Senador José Eduardo Dutra; . . ... ,. 

REQUERiMENTON2 666'; DÊ' 1997 
;. .. "" . 

senhor: Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais: destaque para 

.'-votação em separado'da·Emenda r:l~20, de Plenário, 

. 'ao substitutivo apresentado à, PEC nl!33/96. 
, , . , ,,;. ''Justificilção oral pelo Autor. ' .' .'. " 

Salà dãs 'Sessões, ·10'de.setembro de 1997. -
Senador Eduardo Suplicy •.. '. 

REQUERIMENTO' N2 667, DE 1997 
Senhor -P~~idé~t~;: ,',' '.','. , " ' I' I'.', • 

Requeiro, nos ,tennos' regimentais, . destaque para 
vÓtàçãó em I separado da Emenda nl!· 21" de Plenário. 
ao substitutivo apresentado à REC nº,33/96. '" , 

JL{stificação oral pelo.Autor. ,.,., 
'Sala dãs séSsões~ 1d de' setembro de 1997.-

Senador José Eduardo Dúfra. ' , '" 
, •. ', r ., l I' "c i 2 ! l· 

.... '," "RE~UER.I~ENTO~, 668'.~~.,1?97 . ' .. ',' 
Senhor Presidente,.: .,':. '.' ',', , , f/ ,. 
Nos termos do art. 31,2, alírea b,.do Regimento 

Interno, requeiro-destaque, para,l"ptaçãQ em separa­
do, da Emenda n!! 25 de·.minha'.autoria, a Propt;>sta 
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de Emenda à Constituição nl! 33/96, que trata da re- REQUERIMENTO NII 675, DE 1997 
forma da Previdência Social. 

Sala das Sessões, 8 de setembro de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. 

REQUERIMENTO NI 669, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque 

para votação em separado da Emenda nl! 30, de 
Plenário, ao Substitutivo apresentado á PEC/33/96. 

Justificação oral pelo Autor. 
Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -

José Eduardo Dutra. 

REQUERIMENTO N1 670, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do' artigo 312, alínea b, do Regi­

mento Interno, requeiro destaque, para votação em 
separado, da Emenda de Plenário nll 31, à Proposta 
de Emenda à Constituição nl! 33/96. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Sebastião Rocha. 

REQUERIMENTO N'671, DE 19n 

Senhor Presidente, . 
Nos termos do artigo 312, alínea b, do Regi­

mento Interno, requeiro destaque, para votação em 
separado, da Emenda de Plenário nl! 32, à Proposta 
de Emenda à Constituição nll 33/96. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Sebastião Rocha. 

REQUERIMENTO N1 672, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 312, atrnea b, do Regi­

mento Interno, requeiro destaque, para votação em 
separado, . da Emenda de Plenário nll 33, á Proposta 

" de Emenda à Constituição nll 33/96. 
Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -

Senador Sebastião Rocha. 

REQUERIMENTO N1 673, DE 1997 

Justificação oral pelo Autor., 
Sala das Sessões; 10 de.setembro de 1997.­

Senadora Júnia Marise. 

REQUERIMENTO N1 674, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos t~rmos do artigo 312, alínea b, do Regi­

mento Interno, requeiro destaque, para votação em 
separado, da Emen<1a de Plenário nl! 34, à Proposta 
dé Emenda à Constituição nl! 33/96. 
• •. Sala das sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Sebastião Rocha. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque para 

votação em separado da Emenda rfl 34, de Plenário, 
ao Substitutivo apresentado à PEC nl! 33/96. 

Justificação oral pelo Autor. 
Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -

Júnia Marise. 

REQUERIMENTO N' 676, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 312, b, do Regi­

mento Interno do Senado Federal, destaque para vo­
tação, em separado, da Emenda de Plenário nl! 39, 
de autoria da Senadora Emília Fernandes, apresen­
tada à PEC Nº 33 (Substitutivo), de 1996. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senadora Emília Fernandes, POTIRS. 

REQUERIMENTO N' 6n, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 312, alínea b, do Regi­

mento Interno, requeiro destaque, para votação em 
separado, da Emenda de Plenário nll 39, à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 33/96. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Sebastião Rocha. 

REQUERIMENTO NI! 678, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 312, b, do Re­

gimento Interno do Senado Federal, destaque para 
votação, em separado, da Emenda de . Plenário nl 

40, de autoria da Senadora Emília Fernandes; apre­
sentada à PEC nº 33 (Substitutivo), de 1996. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senadora Emília Fernandes, POTIRS. 

REQUERIMENTO N1 679, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 312, b, do.Regi­

mento Interno do Senado Federal,. destaque pra vo­
tação, em separado, da Emenda de Plenário nll 41, 
de autoria da Senadora Emnia Fernandes, apresen­
tada à PEC nº 33 (Substitutivo), de 1996. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
. Senadora Emília Fernandes, POTIRS. 

REQUERIMENTO N' 680, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 312, b, do Regi­

mento Interno do Senado Federal, destaque para vo­
tação, em separado, da Emenda de Plenário nll 45, 
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de autoria da Senadora Emília Femandes, apresen- realize no dia de hoje, haverá prazo para destaque, 
tada à PEC nº 33 (Substitutivo), de 1996. mas, sendo hoje, não há mais prêÍzo. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. - O SR. CARLOS PATROC(NIO (PFL - TO) -
Senadora Emília Fernandes, POTlRS. Obrigado, Sr. Presidente. ' 

REQUERIMENTO Nº 681, de 1997 ' O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cartos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Intemo, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda de Plenário nº 45, à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 33/96. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Sebastião Rueha. 

REQUERIMENTO Nº 682, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 312, b, do Regi­

mento Intemo do Senado Federal, destaque para vo­
tação, em separado, da Emenda de Plenário nº 46, 
de autoria da Senadora Emília Femandes, apresen­
tada à PEC nll 33 (Substitutivo), de 1996. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senadora Emília Fernandes, POT IAS. 

REQUERIMENTO Nº 683, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para 'votação em separado, 
da Emenda nº 47 - PLEN, do Substitutivo do Relator à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 33, de 1996. 

Sala das Sessões, 8 de setembro de 1997. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N!l684, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alf­

nea c, do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação 'da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 33, de 1996, a fim de ser feita na 
sessão de 17-9-97. . , 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Sérgio Machado"'; Eleio Alvares - Romero Jucá -
Jader Barbalho - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em votação. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação'. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao 
Senador Elcio Alvares, um dos signatários. 
... O SR. ELCIO ALVARES (PFl ~ ES. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, eminentes colegas, todos têm conhecimento de 
que a emenda da Previdência vem merecendo uma 

. atenção muito especial do Senado. E os que acompa-
Senador José Alves. 

.,.,... "y",'!, nharam os trabalhos realizados na Comissão de Cons-
" O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 'tituição, Justiça e Cidadania sabem muito bem do ~ 

,-Os requerimentos de destaque que acabam de ser -- -.tável esforço do ,Senador Beni Veras pa~ que tivésse-
lidos serão submetidos, um a um, ao Plenário. mos a configuração definitiva do substitutivo. 

. Entretanto, 'há, sobre a mesa, requerimento de Nesse passo, já tivemos duas reuniões da Co-
várias lideranças partidárias, que, se aprovado, pre- missão. Na primeira, foi feita a leitura do parecer 
judicará a votação no dia de hoje. Dessa forma, propriamente dito. Após a apresentação das eme,n-

. creio ser de boa norma colocar em votação o reque- das em· plenário, a matéria retomou à Comissão de 
. rimento antes dos destaques, pois, caso seja apro- , Constituição, Justiça e Cidadania, quando tivemos 
'vado,'os destaques serão votados em outra sessão. outra, memorável ,reunião, .na qual o Senador Beni 
.. ' .. ,O SR. CARLOS PATROC(NIO - Sr. Presiden- Veras, de maneira intensa,teve opor;t~nidade ... de 
te, peço a palavra pela ordem. apreciar cerca de 200 emendas referentes à matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) - 'Ontem, os Líderes, preocupados com a vota-
Concedo a palavra ao nobre Senador Car10s Patrocínio. ção e no intuito de encontrar um substitutivo que 

, ,O SR. CARLOS PATROC(NIO (PFL- TO. Pela represente os anseios <:te toda a sociedade brasilei-
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente; srªs ,ra"até.altas horas, estiveram reunidos no sentido de 
e Srs. Senadores, gostaria de consultar V. Ex!! se ain- ,ver quais destaques seriam aprovados ,no plená,rip" a 

.' da 'há prazo para a apresentação de mais destaques, fim de facilitar sobremodo a votação. . '. ' , ••. , 
pois estamos tornando as devidas providências. Inegavelmente, Sr. Presidente, esta matéria 

O SR. PRESIDENTE (AntonioCartos Magalhães) envolve um volume imenso de posições polfticas, 
- Senador Cartos Patrocínio, caso a votação não se principalmente representadas aqui dentro do plenA~ .. 
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Acabamos de ouvir a leitura de pedidos de deranças da Maioria. Não participei de' nenhuma de-
destaques - diga-se de passagem, urri' número bas- las. 
tarite elevado. 

Os Líderes, em uma reunião preliminar, enten­
deram que seria interessante transferir a votação de 
'hoje para a próxima semana, quando voltaríamos a 
nos reunir tantas vezes fossem necessárias, a fim de 
examinar de vez todo este painel de destaques e 
acordar, em, um entendimento de Liderança, quais 
seriam os destaques consagrados para efeito de 
apreciação do Plenário, porque, se fossem admitidos 
todos os destaques requeridos, inegavelmente, te­
ríamos uma votação muito intensa e longa e, diria 
ainda, sem ,o resultado que almejamos: de entregar 
,um substitutivo estreme de qualquer dúvida.' 

Portanto, Sr. Presidente, como um dos signatá­
'rios deste requerimento, entendo, como também en­
tendem os l:.íderes que o assinaram, que é de bom 
alvitre voltarmos a apreciar agora, em conjunto, to­
dos esses pedidos de,destaque,-a fim de que possa­
mos nos posicionar, inclusive o representante do 
Blócode Oposição. Dessa forma; teríamos esse tr~-
balho facilitado:, ' ' 

, Há de',ser ressaltar também. que alguns pedi-
. dos formulados se superpõem e teríamos a oportuni­
dade de .identificá-los" para efeito de ,uma votação 
mais objetiva-e, até certo, pOnto, para facilitar· a trami-
'tação da ·emenda. I' ." • " 

, t Portanto';' justifico, neste encaminhamento, o 
-requerimento' como providência salutar e saudável, 
'em favor odessé substitutivo que" inegavelmente, é 

- um'trabalho.que honrará·o.Senado da República 
'pela respOnsabilidade, pela. consciência de coloca­
'-Ções. Distingo, ainda· mais uma vez, o trabalho notá­
vel realizado' pelo Senador Beni Veras. .' , , " 

". t O SR. 'PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
,~~> 'Concedo' 'a palavra, para encaminhar a votação 
"peloBloco,"ao Senador José ,Eduardo Dutra.' , 
,o, O SR~ ~OSÉEDUARDO DUTRA:(BlocoIPT­

,'SE.' Para' 'encaminhar, 'a' votaÇão: ,Sem' ,revisão do 
'-bfâdor.) ""Sr. Presidente, Sr-'s e'Srs: Senadores, ini­
,'tialmente, 'goStaria de registrar que estávamos: ees­
,'-tamos, prontos para 'a, votação,' Porém" 'qliérofazer 
, "álgur'ts repares,. tanto'na forma como foi lido' o reque­
'rimento quanto em relação à intervenÇão do Sena-
'dor,Elcio Alvares. . \, . 
:!) -~," Primeiràmente;' o requeiimeritoapresentRdo 
';nâô<é àssiriado pelos'Líderes partidários. Quando o 
requerimento diz ·os '·l:ídéres ',partidários·,' dá-se a 
'im'jjressão de 'que são todos os Líderes partidários. 
"-:~' __ '. Em Ségundo lugar,' essas 'reuniões a 'que fez re­
férência o Senador ElCió Alvares foram feitas pelas Li-

Penso ser interessante o adiamento da vota­
ção não para resolver apenas o problema da já fa­
mosa expressão "no que couber", mas para que 
póssamos discutir e tentar, inclusive, convencer o 
Senador Beni Veras e as Lideranças da Maioria no 
sentido do acatamento de outras emendas e até do 
encaminhament~ da votação. 

De antemão, entendemos que, se existem vá­
rios requerimentos de destaque, é porque 3sta é a 
primeira Proposta de Emenda à Constituição que 
atinge vários' artigos da mesma emenda. Esta não é 
uma emenda que acaba com o monopólio do petró­
leo ou das telecomunicações, que dizia respeito a 
apenas um artigo da Constituição, sendo razoável 
que se aprovasse apenas requerimento, de quatro ou 
cinco destaques. 

Nesta, entendemos que se deva dar a oportu­
nidade do maior número de destaques possível, por­
que vai refletir as diversas opiniões que tem esta 
Casa, o conjunto da Casa - e aí não se trata de 
Oposição ou Governo, porque vemos aí que uma 
série de destaques foi apresentada por Senadores 
da base governista . 

, Então, estamos dispostos a cónversar no senti­
do 'de, agilizar o prazo de votação da matéria, mas 

'hão temos a intenção de' Càminhar no sentido de 
uma limitação de destaques tão rigorosa como, por 
exemplo, em outras Propostas de Emenda à Consti­
tuição. Volto a registrar que essa é a primeira emen­
da que mexe com vários artigos e não tenho nenhu­
ma dúvida de que, para contemplar, inclusive, a di-

',veffiidade da Casa - e, repito, este é um assunto 
que toca vários Senadores, independentemente, de 

, Partido ou posição partidária -, ,vai ser muito difícil 
enxugar tanto o número de destaques. 

Não vejo a menor difICUldade em realizarmos 
, duas, três ou quantas 'sessões forem necessárias para 

votarmos essa emenda. Não entendo que seja neces­
sário votarmos o subStitutivo' e todos· os destaques em 

, uma mesma sessão .. Se for necessário,'continuaremos 
• a votar os destaques em·outra sessão. . . 

" 'Vot,o. a registrar que, estávamos prontos para 
votar, se foSse o caso, mas, como há o entendimen­
to da maioria de adiar a votação, encaminhamos fa-

t. voravelmente ao seu adiamento. I • 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio car10s Magalhães) 

- Em votação o'requerimento. 
, ',Os Srs. senadores> e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado o requerimento. 
A matéria fica adiada e, conseqüentemente, 

marco para a próxima quarta-feira, dia 17, a sessão 
que poderá prosseguir, corno solicita o Senador 
José Eduardo Dutra, na quinta-feira pela manhã. 

Fica adiada, também, para a próxima quarta­
feira a matéria constante do item 2, que tramita em 
conjunto com a PEC 33, de 1996. 

É o seguinte o item adiado: 

2 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NII14, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nR 33, de 1996) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição nR 14, de 1996, 
tendo como 111 signatário o Senador Roberto 
Freire e outros senhores Senadores, que 
modifica o sistema de previdência social ins­
tituindo o regime básico e privado, estabele­
ce normas de transição no Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências. 

O SR. JOS~ IGNÁao FERREIRA (PSDB - ES) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma explica­
ção pessoal, com base no Regimpnto Interno, sobre 
a matéria que acaba de ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Perdoe, mas a explicação pessoal do Regimento 
não contempla V. Ex". Entretanto,.na primeira opor­
tunidade, terei o prazer em conceder a palavra a V. 
ExA, porque o Plenário ficará bastante esclarecido 
com a sua fala. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-lIem3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ntt 41 
DE 1996 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de 
lei do Senado nll 133, de 1996) 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 439, de 1997 - art. 336, c) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de lei do Senado nll 41, de 1996, de autoria 
do Senador Flaviano Melo, que introduz alte­
rações na lei nll 8.629, de 25 de fevereiro 
de 1993, tendo 

Pareceres proferidos em Plenário: 

- em substituição à Comissão de As­
suntos Econômicos (sobre o projeto), Rela-

tor: Senador Nabor Júnior, favorável com 
emendas nlls 1 e 2, que apresenta; 

- em substituição à Comissão de As­
suntos Econômicos (sobre as emendas nIIs 3 
a 7, oferecidas perante a Mesa), Relator: Se­
nador Roberto Requião, contrário às emen­
das, apresentando, ainda, a Emenda nll 8; 

- em substituição à Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania (sobre os proje­
tos apensados e as emendas), Relatora: Se­
nadora Regina Assumpção, favorável ao 
Projeto de lei do Senado nll 41, de 1996, e 
às emendas nlls 3 a 7, parcialmente à de nll 

2 e contrário à de nll 3, nos termos de substi­
tutivo que oferece, e pelo desapensamento 
das matérias, nos termos do Requerimento 
nll 634, de 1997, que apresenta; e 

- em substituição à Comissão de As­
suntos Econômicos (sobre os projetos apen­
sados), Relator: Senador Osmar Dias, con­
cluindo nos termos do parecer da Senadora 
Regina Assumpção. 

A Presidência esclarece ao Plenário que os Rela­
tores deixaram de se manifestar sobre a Emenda nll 8, 
apresentada pelo Senador Roberto Requião. Esclare­
ce ainda que a matéria referente à. emenda não foi 
contemplada no substitutivo oferecido, sendo, portanto, 
considerada de parecer contrário. 

Em votação o Requerimento nll 634, de 1997, 
solicitando o desapensamento das matérias. 

Os Srs. sénadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Assim, o Projeto de lei do Senado nll 133, 

constante do Item nll 4 da pauta, volta ao exame das 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e 
de Assuntos Econômicos, cabendo a esta última a 
apreciação terminativa da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que se~ lido pelo Sr. 
111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

. - . . ... 
É lidO o seguinte 

REQUERIMENTO NII685, DE 1997 

Senhor Presidenté, 
Nos termos do art. 119 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa do parecer da Comissão,. de 
Constituição: Justiça e Cidadania sobr:e. o Projet?: de 
lei do Senado nll 133, de 1996, de minha autoria, 
que dispõe sobre a partjcipação sobre a particip8:Ção 

. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios· na 
. ~ \' • i J 
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implantação da refonna agrária, em virtude de estar Contudo, Sr. Presidente, setores que defendem 
com o prazo esgotadonaqúela Comissão. a reforma agrária, corno o Movimento dos Sem-Terra, 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. _ acusam o Governo de não estar dando prioridade à 
Senador José Eduardo Vieira. questão e, por isso, vêm tomando determinadas atitu-

O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) des, como, por exemplo, desconhecer a i,Jroibição de 
- O requerimento, que diz respeito a essa matéria, invasões de propriedades no Brasil, apesar de haver 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente. dispositivo, decreto do Executivo, detenninando que 

Passa-se à discussão do 'projeto, das emendas não fará vistoria em área invadida. 
e do substitutivo, em turno único. Enquanto o MST diz que o Governo não dá prio-

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB - PA) -.:. Sr. ridade à reforma agrária, o Governo do Presidente Fer-
Presidente, peço a palavra para discuti~ a matéria. , nando Henrique diz que nunca se deu maior prioridade 

O SR. PRESIDENTE (António Carfos Magalhães) à questão e nunca se fez tantos assentamentos. 
- Concedo a palavra a V. Ex'. .' Assistimos, 'neste final de semana, uma pro-

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB - PA. Para . priedade no Paraná ser invadida por sem-terra, que 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, espancaram o proprietário na presença da Polícia, 
ontem, ouvimos atentamente 'o relatório da Senado- incendiaram veículos e o Governo do Estado sim-
ra Regina Assumpção e do Senador Osmar Dias so- plesmente cruzou os braços, como também tem 
bre o tema. Esse projeto, apresentado pelo Senador ocorrido no meu Estado. 
Flaviano Melo, visa mais uma vez a agilizar a ques- Então, Sr. Presidente, há necessidade, neste 
tão da refonna agrária no Bra$iI. Varnos acompanhar momento, de alguém neste País, a não ser que se 
o substitutivo apresentado pelo. Senador Osmar Dias vá reclamar na ONU, que faça cumprir a lei. Porque 
para, no turno suplementar, termos a oportunidade o Movimento dos Sem-Terra desconhece o Gover-
de atender as emendas relativas ao projeto, a serem no. O Govemo afirma que foi o que mais fez pela re-
apresentadas pelo autor, Senador Flaviano Melo. forma agrária e que não pode fazer mais do que tem 

Desejamos registrar para a Casa, Sr. Presiden- feito. A reforma agrária objetiva transformar não-pro-
te, corno; 'aliás, já foi ressaltado aqui pelo Senador prietários em proprietários e' não revogar simples-
Osmar Dias, 'que existe uma Medida Provisória, de mente a propriedade 'no Brasil. ' -
nº 1.Sn, 'de 7 de agosto de 1997, praticamente uma .. 

Estamos vendo a perplexidade da sociedade 
cópia do projeto de lei do· Senador Flaviano Melo, bràsileira diante da ausência de qualquer providência. 
que regula essa matéria, da qual sou Relator. 

A medida provisória diverge em alguns deta- No meu Estado, o Poder Judiciário concede limi-
lhes em relação a prazo e'sê'guramente merecerá a nar dereintegmção, que simplesmente não é cumpri­
aprovação do Congresso, porque efetivamente é um 'da. Isso ocorre no meu Estado e em outros. Não sei o 
avanço no que diz respeito ao andamento' dos pro- . que sequer. E até ficoirnaginando, Sr. 'Presidente, . se 

. cessos relativos à refonna agrária. ' o Governo não quer agravar essa situação para meter 
, , ' eonló da vez anterior, quando fui Relator do' pro- " 'medo à classe média em, relação 'às Esquerdas. Fico 

jeto sobre o ITR, estabeleci um contraditório e, desta imaginando se já não é estratégia de Governo, porque 
feita, da mesma forma, recebémos as emendas e' es- não consigo entender. essa ausência do Poder Público 
tamos aguardando que'o Ministério dá Reforma Agrá- diante do agravamento da questão. 

: ria apresente manifestação sóbte as mesmas, para, O' Congresso tem dado tudo ó que tem sido so-
.. e'ntão, aPreSentannos' o nbSsó pãfecer.' .. licitado, transfonnando eni 'lei; e 'estamos observan-

Entrétànto, Sr. Presidente; quero inâis'uma vez do a total ausência do Poder Público.·Chego a achar 
registrar que o Congresso 'Nacional está a aprovar que é uma estratégia,'dO Govem'o pára agravar a si-
mais uma lei agilizando a reforma agrária no Brasil. t~açãoe para que, no· ano. que. vem, todos tenham 

Foi lamentável, Sr. Presidente, o que 'assistimos medo do pessoal ,da Esquerda. Só, pode ser! Em 
nos noticiários dos jomais do último . final de semana. 1964 era o Cabo Anselmo, que, depois, a história 

l:Tpdo~ ~be~s ~e ~ 'refo~ ag.rária o~je!iva fazer veie a revelar ser um infiltrado. c • 

,com que os que nao,sao proprietános - mllhoes neste Não entendo. Quando invadiram a Vale do Rio 
: :~é!ís - pO,~m vir a 'se 'constituir em proprietários. O Doce, o Governo ,mandou para. lá até soldados do 
. objetivo da reforma agráiia não é eliminar a proprieda- Exército para fazer cumpnr a' reintegração da empre-

to de, mas tránsformar não-proprietários em proprietários, sa. Quando seitráta de propriedade do Governo, alo-
, -, democratizar o acesso à terra no Brasil.' .,',' cam-se até as Forças Armadas, más, quando se trata 
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da propriedade particular, é esse descaso, essa ba- que não perca a autoridade, que, no meu entendi-
dema, não vale a propriedade, não vale mais nada. mento, está perdendo. Estamos indo no caminho da 

Estou acreditando que pode ser uma estratégia desordem. Não sei aonde se vai parar, Sr. Presiden-
política: no ano que vem, com essa situação tão te, lamentavelmente. 
agravada, a classe média ficará assustada e votará O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
contra qualquer candidato vinculado à Esquerda. - Continua em discussão a matéria. 

Não posso imaginar tanta omissão do Poder 
Público. Tudo já foi concedido; Este projeto do Sena­
dor Flaviano Melo o Govemo transformou em medi­
da provisória. A notificação, que era o impedimento, 
já vai ser por edital. 

Sr. Presidente, no meu Estado, proprietários 
vieram até mim para mostrar quatro vistorias, feitas 
pelo Incra, considerando a propriedade produtiva; 
reintegração de posse constituída em todos os ní­
veis da Justiça. O proprietário da terra tem declara­
ção da Administração de que a terra é produtiva; da 
Justiça de que a propriedade é legal. Qual foi a 
orientação que dei aos proprietários? Dirijam-se à 

,Govemadora do Maranhão, pois já que, no Pará, 
não tem Govemo para cumprir a lei, pode ser que no 
Maranhão possam ajudar a cumpri-Ia. 

Mas vejo que não ocone só no meu Estado. No 
Paraná, assistimos a um quadro pafecido neste final de 
semana: invade-se uma propriedade, amana-se o pr0-

prietário, corta-se o cabelo do proprietário, queirnam-se 
os veículos, e a Polícia assiste, Sr. Presidente. 

Corno Relator, emitirei meu parecer favorável a 
esta Medida Provisória, pois é mais um avanço para agi­
lizar a reforma agrária no Brasil. No entanto, não estou 
entendendo, Sr. Presidente. Já se concedeu tudo. Toda 
legislação para agilizar o processo já foi dada. O ITR já 
foi transformado. Agora, existe uma ausência de Gover­
no nessa questão, que eu não entendo. 

Ontem, disse ao Ministro da Reforma Agrária 
que estou imaginando que querem assustar o lula, 
no ano que vem, quando ele se apresentar como 
candidato à Presidência da República - lula ou ou­
tro candidato de Esquerda -, como que a dizer:"Este 
não pode, vocês não estão vendo o que está acon­
tecendo - tumulto, confusão generalizada?" 

Não posso entender tanta falta de autoridade, 
Sr. Presidente. Se a Administração diz que a pro­
priedade é produtiva, se a Justiça, em todas as suas 
instâncias, diz que a propriedade é legítima, e o Go­
vemo cruza os braços, tem alguma coisa a mais que 
não estou entendendo. 

Vou votar mais uma vez. Não sei, depois dessa 
legislação, qual a legislação que vão precisar para 
agilizar a reforma agrária no Brasil. 

Acredito que está faltando, na verdade, o Go­
vemo decidir enfrentar essa questão para valer, para 

O SR. FLA VIANO MELO (PMDB - AC) - Peço 
a palavra para discutir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Flaviano Melo. 

O SR. FLA VIANOMELO (PMDB - AC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, ouvi atentamente o encaminhamen­
to do Senador Jader Barbalho. Eu gostaria de acres­
centar que, desde que o Excelentíssirno Senhor Fer­
nando Henrique assumiu a Presidência, o Congresso 
Nacional não tem faltado com Sua Excelência no que 
diz respeito à legislação da reforma agrária. 

Aprovou-se o ITR progressivo, aprovou-se o rito 
sumário, e estamos aqui votando este Projeto de lei 
do Senado nº 41, que, com o acréscimo de outros arti­
gos, foi transformado em medida provisória. Então, en­
tendo que o Presidente da República tem todos os ins­
trumentos na mão para agilizar a reforma agrária. 

O que me deixa um pouco apreensivo e triste é 
que estamos com um projeto no Senado tramitando 
desde março de 1996, e, com as idas e vindas do Ple­
nário para as Comissões, os movimentos sociais -
MST e Contag - vieram ao Congresso Nacional, fala­
ram com seu Presidente, falaram com o Presidente da 
República, pedindo a agilização desse projeto. Infeliz­
mente, não conseguimos aprová-lo e, em função dis­
so, o Presidente da República transforrnou-o em medi­
da provisória. E Sua Excelência foi até justo, porque, 
na justificativa, dizia que o texto da medida era quase 
que a integralidade do projeto de minha autoria 

No entanto, Sr. Presidente, o que quero dizer é 
que, nessa tramitação, apesar de lenta, o projeto re­
cebeu várias emendas e foi aperfeiçoado, tendo 
como Relatores os Senadores Nabor Júnior, Rober­
to Requião, Osmar Dias e Regina Assumpção. To­
dos eles acataram emendas e fizeram s'ubstitutivos. 
É evidentA que aperfeiçoaram o ,projeto, mas, no 
meu entender, algumas dessas emendas o defor-
mamo 

Devido a essas idas e vindas,! de acordo corri o 
Regimento, temos que aprovar o projeto ou o substi­
tutivo, que é o projeto com algurrias emendas.:Se 
aprovarmos o projeto, com certez~, vàmos despre­
zar as emendas que o aperfeiçoam e se aprovamlos 
o substitutivo, deformamos, no meu entender, algúns 
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pontos do projeto, que passa a ter, no entanto, um doso que estamos à beira de um Carandiru rural. 
turno suplementar para receber emendas. DisSe a Sua Excelência isso com todas as letras por-

Sendo assim, meu voto é favorável ao substitu- que as coisas estão se agravando. O fato abordado 
tivo, porque já encaminhei à Mesa emendas que se- pelo Senador Jader Barbalho em plenário hoje e que 
rão apreciadas na Comissão e que voltarão ao PIe- levei à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nário para decidirmos sobre ele num outro momento. nia no dia em que ocorreu foi lamentável. Vimos um 

Não podemos deixar de levar também em con- cidadão de mais de sessenta anos ser espancado 
sideração, ao discutirmos esse substitutivo e as dentro de sua propriedade e, não tendo isso satisfei-
emendas na Comissão, que a medida provisória que to, incendiaram o seu automóvel. O pior é que ele 
tem o Senador Jader Barbalho como Relator já me- não é o dono da terra. Ele disse humildemente dian-
Ihora em alguns pontos o projeto. te das câmeras de televisão que era um arrendatá-

É interessante, então, que se analise em conjun- rio. Ninguém tornou qualquer atitude para resolver 
to o projeto, o substitutivo e a medida provisória, que aquela situação, pois não há ninguém interessado 
também já resolve um dos impasses. Quando o proje- em resolver problemas que estão se agravando dia 
to é alterado, deve-se observar o prazo de dois anos a dia No Estado de Mato Grosso do Sul, o problema 
antes que se possa modificá-ICI outra vez; no substituti- de invasão de terras vem se acirrando a cada m0-

vo, O' prazo previsto é de noventa dias. Uma corrente mento. Não é um problema de lei, não é um proble-
na Casa entende que dois anos é muito tempo, mas ma de terra e, sim, de vontade política. 
outra, com a qual concordo particularmente, pensa que O SR. FLA VIANO MELO (PMDB - AC) - Mui-
noventa dias é pouco. E a medida provisór:ia resolve o to obrigado Sr. Senador Levy Dias. 
problema quando prevê um prazo de 180 dias. Esse Vou tomar como exemplo o meu Estado que o 
prazo da medida provisória permitiria uma' agilização conheço com mais detalhes. O Incra está demarcando 
do Incra, instituição que utiliza, há muito tempo, os pra- mais de um milhão de terras devolutas no Estado do 
zos de forma talvez não muito correta. Temos, destar- Acre. É evidente que um milhão de hectares de terras 
te, que decidir sobre essa questão. daria para assentar muita gente. Eu não aconselho - e 

O Sr. Levy Dias (PPB - MS) - Permite-me V. disse isso ao Superintendente - o assentamento de 
Ex!! um aparte? ninguém naquelas terras, que estão na fronteira do 

O SR. FLA VIANO MELO (PMDB - AC) - Peru, um região de difícil acesso, onde a demarcação 
Ouço V. Ex!! com prazer. está sendo feita por helicóptero. A firma que ganhou a 

O Sr. Levy Dias (PPB _ MS) - Ouvi com muita concorrência para fazer a demarcação deixa os enge-
atenção o pronunciamento do Senador Jader Barba- nheiros, as pessoas no meio da mata. Essa terra está 
lho como igualmente ouço o discurso de V. Exª. A co- disponível, mas, enquanto o Estado não se desenvol-
locação de V. Exª é muito simples. A reforma agrária ver, não poderemos utilizar aquela terra. 
poderia ter. sido feita mesmo com o Estatuto da Terra Cheguei do Acre ontem. Eu estava, desde sex-
e.lal::!<>rado pelo então Presidente Castello Branco. Des- ta~feira, acompanhando o Superintendente do Incra 
de então, muito foi realizado em termos de leis, mas o na entrega de créditos de fomento, alimentação e 
que é muito importante dizer hoje a esta Casa e a todo crédito de habitação para os novos projetos de as-
o nosso País, Senador Flaviano Melo, é que a questão sentamento. E atesto aqui que essa é uma ação po-
da reforma.agrária não está restrita a leis. Temos leis sitiva do Governo. 

o • em demasia para fazer essa reforma. E, paradoxal que Vi e atesto ~qui o fracasso de algo de que par-
o possa pa~r, esse problema também não é de ter- ticipei, que foi a criação das reservas extrativistas. 
-.lJls. Ternos muito mais terras do que gente para ocu- Numa parceria com o falecido Chico Mendes, fui 

pá-Ias. Temos muito mais leis do que o necessário convencido de que a reserva extrativista era uma al-
. para faze~a/rétorma agrária. Hoje, em nosso País, ternativa para o homem que morava lá. Hoje, já não 
com aquéda do preço da terra - V. Exª é de um Esta- penso da mesma forma. Naquele momento, eu que-
do que tem abundância de terra e compreende perfei- ria fazer um projeto de assentamento extrativista. 
tamente o que levanto nesse momento -, entendo que Talvez tivesse dado certo. Digo isso porque cheguei 

:.p·problema atual é o da cesta básica. As pessoas que no Município de Taumaturgo, lá na fronteira com o 
~!'!stão acampadas à beira das rodovias atrás de cesta Peru, onde há uma grande reserva extrativista. Os 
:t?ásica, cercando caminhões. Precisamos é de uma homens estavam lá, mas, a partir do momento em 
aÇão governamental. Disse, Senador Flaviano Melo, que o Incra desapropriou uma área próxima da cida-

, 'Pessoalmente ao Presidente Fernando Henrique Car- de e fez o projeto de assentamento, nenhum família 
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permaneceu lá; todos vieram para, o projeto que .0. SR. FLA VIANO DE MELO (PMDB - AC) -' 
pode melhorar, de fato, sua condição de vida. Muito obrigado, Sr.'Jonas Pinheiro. 

Digo mais, em uma reunião que fiz com os ín- Tenho consciência da.contribuição que V. Exª 
dios da tribo Ashanincas, no rio Tejo ou rio Amônea, deu ao projeto com suas emendas. Entendo perfeita-
percebi que eles sim vivem da floresta. O nosso ho- mente correta a forma como V. Exª abordou a questão, 
mem branco, que tem 60 ou 70 anos dentro da flo-, que coincide com o que eu disse aqui. Devemos exa-
resta, aprendeu a cortar a seringueira e a colher cas- minar o substitutivo ao projeto e a medida provisória. 
tanha, mas sobrevive muito mal na floresta, tanto é Creio que, no mo~i1to.em que assim o fizermos, o 
que sem a borracha e a castanha não tem nem rou- . País ganhará,porque estaremos dando os instrumen-
pa para se vestir, o que não acontece com os índios. tos necessários. E .esses serão os últimos porque já te-

'Quero deixar claro que.não tenho hábito de an- mos o ritosuinário, já·t~mos o ITR progressivo. Com o 
dar em tribos indígenas; essa foi a primeira vez que projeto aprovado,oPresidente da República terá todas 
me reuni com uma comunidade indígena. Pude per- as condições para executara refonna agrária. 
ceber que são trabalhadores e querem muito pouco,' Concluindo, Sr., Presidente, voto favoravelmen-
ou seja, querem apenas um pequeno' apoio na co- te à aprovação do substitutivo a fim de que as emen-
mercialização dos produtos que extraem da floresta, das poss,~1'Jl ser incluídas posteriormente. 
já que vivem de tirar sementes de árvores, venden- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
do-as para o reflorestamento. ..,...Continuaem discussão. Tem a palavra o Senador 

José Eduardo Dutra. 
O Sr. Jonas Pinheiro (PFL - MT) - Permite.; O SR. jOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT-

~ V; E)(-! um aparte? SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre-
O SR. FLAVIANO DE MELO (PMDB - AC) sidente; S~se Srs. Senadores, ouvi atentamente as 

OuÇC? V. Exª com prazer. palavras do SenadorFlaviano Melo, autor do projeto, 
, ' O Sr. Jonas Pinheiro' (PFL _ MT) _ Sr. Presi~ apresentando inclusive o motivo de seu voto no 
dente, Srs. Senadores, penso'que chegou o momen- substitutivo. Respeito o autor do projeto. Mas a votar 
to de melhorar a lei agrária no País. A Lei nº 8.629, no substitutivo, a fim,de apresentar emendas impor-
ql,Je ,veio em função. da Constituição, tem defeitos, tantes ou partes importantes do projeto, tentar 
tem lacunas. E o Projeto de Lei nº 41, do eminente emendar, o substitutivo no turno suplementar, parti-
Senador Flaviano de Melo, vem cobrir, de certa for- culaiTnente prefiro votar contra o substitutivo e favo-
ma, essas lacunas e esses défeitos. As emendas ravelmente ao projeto. ' . ' 
oferecidas e aproveitadas pelo substitutivo do emi~ Entendo que, ,dentro da visão política que te-
nen~e Senador O~mar Dias e da Senadora Regir'1a mos; o projeto originalé muito melhor que o substitu-
As~umpção também corrigem ou acrescentam al~ tivo. O substitutivo < retroage em relação à medida 
guns aspectos importantes para melhorar a lei. Esta- provisória editada, más não entendo que seja justifi-
mos, portanto, coI)'l esse,' sub~titutivo ao projeto, cativa levantar a questão 'da medida provisória, até 
diante de outro problema que também acredito ser porque medida. prov!s.ória é provisória. E supõe-se 
uma solução: ê uma medida provisória que está aí e que aqui estamos, co~a.tarefa de legislar. 
tem m'uito a ver com o Projeto nº 41 do Senador Fla- Em função.desses ,aspectos não sei se existe 
viano Melo. E agora, nesse turno suplementar, pode- algum requerimento-de preferência para o substituti-
mos muito bem, nos reunir e dar o grande avançO vo. Se houver, vamos votar contra. E, se for a voto o 
que a reforma agrária no Brasil está pedindo. Por- sl!bstitutivo, ~amo~ v<?tar contra o substitutivo, por-
tanto, nesse tumo"suplementar vamos reunir os ór- q':lee~te~demos que o projeto original é',melhor do 
gãos públicos, reunir todos os que estão interessa- que o s~bstitutivo apresentado. '. , ~< , ~: 
dos' nesSá assunto, ·0 Senado, o 'Congresso Nacio- ' .', Muito~obrigàdo.'.·' ,", - . • .. 
nal como um todo, e tentar um grande entendimento, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
para que as lacunas, os defeitos ea necessidade de es) -.-Continua em discussão. Coma palavra, o Se-
reforma agrária sejam perfeitamente cobertos com o nador Eduardo Suplicy. . 
substitutivo, o projeto de lei e, sobretudo, com essa ',' O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT-SP.. 
medida provisória,que'é,fulminante, etemefeitoime- Para discutir. S~"" revisão ,~o orador.) - Sr. Pres'i-
diato para que tenhamos, Sr. Presidente:, 'a reforma dente, estou de acordo com o Senador José Eduar-
agrária: no País com a legislação qqe neçessita para do Dutra"ql,le manifesta o seu ,apoio à propoSição' do 
seu encaminhamento normal. Obrigado.:' Senador Flaviano, de Melo,.Em virtude dá referênclà 

1'"' 
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feita pelo Senador Jader Barbalho e também por ou- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tros Senadores, na segunda e na terça-feira, ao - Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. 
ocorrido no Paraná, gostaria de registrar que a Coor- O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE. 
denação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Para discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presiden-
Sem Terra do Paraná divulgou nota ofICiai referente te,SrAs. e Srs. Senadores, seria interessante lem-
aos fatos ocorridos na Fazenda Cordilheira, em Jun- brar, nesta Casa, que para esse projeto do Senador 
diaí do Sul, Estado do Paraná, informando que os tra- Flaviano de Melo e para os outros dois de minha au-
balhadores rurais apresentados em corlflito não pos- toria ....: um sobre revisão judicial das indenizações a 
suem qualquer ligação com o MST, que não temres- serem pagas pelas desapropriações de imóveis ru-
ponsabilidade sobre os acontecimentos descritos na rais para fins de reforma agrária; e outro que define 
Fazenda. Tais atitudes são contra os princípios do propriedade improdutiva onde for caracterizado o 
MST, que não vão de encontro à violência; querem um trabalho escravo -, no ano passado, solicitei regime 
caminho pacífico para a questão da reforma agrária de urgência a fim de que eles viessem ao plenário 
em nosso País. A forma mais duradoura de evitar o visto que poderiam ajudar no processo de reforma 
conflito no campo é a agilização da reforma agrária. agrária do ponto de vista da estrutura legal. 

Gostaria de registrar também a nota que a Di- O fato é que essa urgência foi aprovada, mas 
ração Nacional do MST, assinada por Egídio Brunet- não se concretizou. Nesse ínterim, o Governo baixou 
to, divulgou hoje, dia 10 de setembro, esclarecendo uma medida provisória que contemplava quase que 
que esse grupo de trabalhadores não tem nenhuma totalmente o projeto do Senador Flaviano de Melo e 
vinculação com o MST - os que estavam na Fazen- atendia, em parte, à questão das revisões judiciais. 
da Cordilheira - repudia a violência ocorrida, tanto a É bem vedade que não as atendia nos mesmos ter-
que vitimou o fazendeiro e os que estavam com ele, mos do meu projeto, mas, em parte. 
quanto a que provocou ferimentos em uma das lide- Portanto o Govemo, não tendo recebido do Con-
ranças dos trabalhadores acampàdos; repudia a gresso o devido apoioi adotou, por meio de medida 
atuação da mídia (televisão, rádio e jornais) que deli- provisória, o que melhor poderia viabilizar o processo 
beradamente procura confundir a opinião pública, de reforma agrária. É nisso que nos encontramos. 
associando esse episódio de violência com o Movi­
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST. 
É nítida a intenção de abalar o prestígio que o MST 
e a luta pela reforma agrária têm nesse momento 
junto à sociedade; e responsabiliza a política de re­
forma agrária do Governo Fernando Henrique Car­
doso, que, ineficiente, é incapaz de promover o as­
sentamento das famflias acampadas, gerando novas 
áreas de tensão social e conflitos. 

A violência ocorrida é reflexo da não-implantação 
da reforma agrária em nosso País. Situação agravada 
com a atual política agrícola que tem apenado a agri­
cultura brasileira, promovendo, nos últimos dois anos, 
a falência de 400 mil propriedades rurais. 

O acontecimento da Fazenda Cordilheira mostra 
com clareza que a violência é maior e incontrolável 
quando se trata de grupos pequenos e isolados. Daí a 
importância de se promover a democratização do 
acesso à posse da terra que limite o poder econômico 
e político do latifúndio. Esta será a maneira de propor­
cionar a paz no campo: uma reforma agrária de fato 
que promova essa democratização de oportunidades. 

Quero, portanto, reiterar que o projeto do Se­
riàdor Flaviano Melo, na verdade, constitui um avan­
ço e, por isso, segundo o já reiterado pelo Senador 
José Eduardo Dutra, somos favoráveis. 

Agora vem à apreciação da Casa o projeto do 
Senador Flaviano de Melo, que não representa retro­
cesso, muito embora a medida provisória seja até 
mais avançada. No entanto, o substitutivo, evidente­
mente, representa um retrocesso. É fundamental 
não aprovarmos o substitutivo; eu diria até que o 
melhor era não aprovarmos nada. Devemos aprovar, 
sim, a medida provisória, para que deixe ser provisó­
ria e passe a ser legislação permanente. 

Mas já que o substitutivo está para ser votado, 
é fundamental que esta Casa perceba que ao votá-lo 
- se esse for o interesse da maioria -, estaremos re­
trocedendo na intervenção que o poder público pode 
fazer nas questões de reforma agrária. 

O Sr. Flaviano Melo (PMDB-AC) - V.Ex!! me 
permite um aparte? 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) -
Pois não, Senador Flaviano Melo. 

O Sr. Flavlano Melo (PMDB - AC) - Senador 
Roberto Freire, conversei há poucos instantes com o 
Senador Osmar Dias e S. Ex' disse-me que, às 
emendas que estou apresentando, dará parecer fa­
vorável a fim de que grande parte do projeto volte. S. 
Ex' entendeu que eram importantes essas três 
emendas. Aéredito que ào votarmos o substitutivo, 
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acatando as emendas, estará atendido o espírito do ne a~ intervenções do Estado na ,questão das desa-
projeto como um todo. propriações. " .J .. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) - A meu ver, é importante, possuir essa capaci-
Bem, se esse é um acordo da base de sustentação dade, já que estamos tendo, em função do próprio 
do Governo, eu o respeito. Mas, como Oposição, Incra, uma incapacidade de aumentar. os estoques 
quero ficar com a posição do Governo, e não com a de terra para resolvermos. esses problemas, inclusi-
base governista. Fico com a posição do Governo; de ve com maior facilidade, e nos anteciparmos a esses 
acordo, portanto, com a medida provisória. Portanto, conflitos, que precisam ser evitados. O próprio Movi-
voto pelo projeto e não pelo substitutivo. mento dos Sem Terra diz que· não tem responsat;>iIi-

O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Senador dade, mas existem também aqueles incidentes com 
Roberto Freire, V. Exª me permite um aparte? responsabilidades bem definidas. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) " Então, dar essa capacidade de . intervenção 
- Pois não, Senador Osmar Dias. . mais expedita, mais rápida, evidentemente, é algo 

O Sr. Osmar Dias (PSDB -: PR) - Em quais que a legislação atual, mesmo que provisória,garan-
pontos o substitutivo significa,um retrocesso? te, 'enquanto que esse projeto e esse substitutivo 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) - não a garante .. 
Não só o substitutivo, mas o próprio projeto quando, . O Sr. Jáder'Barbalho (PMDB - PA) - V .. ·ExB 
por exemplo, define que, para iniciar o processo de me permite um aparte? 
desapropriação, não é preciso notificação pesspal . O SR. ROBERTO FREIRE (Bloeó/PPS - PE "-
ao proprietário, o que sempre foi uma forma utilizãda Pois não. ,. ,'" 

para procrastinar as vistorias e a intervenção. O Sr. JáderBarbalho'(PMDB ~. fJl~) -Quero 
O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Há urn equi-discutir essa questão sob o aspecto J;l1erar:nente téc-

voco de V. ExB... ' '. nico. A Medida Provisória estabelece '8 notificação 
O Sr. Flaviano de Melo (PMÓBlAC) - .Nesse 'pessoal e, a posteriOri, a notifica~~;~r méio' de 

particular, o nosso entendimento foi o de áproveitar . edital. Essa providência eStá em consonância com o' 
o texto da Medida Provisória, o que, de fato, esta- Código de Processo Civil. Não créio que uma legis-
mos fazendo.' 'Iação que estábeléça 'só o'edital possa prosperar,in-

O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - É o contrá- clusive, ém nível de POder Judiciário: Não 'sendo 
rio, Senador Roberto Freire. " possível a notificação pessoal, Sénãdor Roberto 

O SR. ROBERTO FREiRE (Bloco/PPS - PE) i_ Freire":" e é o que diz à medida provisória - o Poder 
Não, Excelência; não é o contrário. No substitutivo, Público vai e notifica. Não é isso? Havendo dificulda-
continua a ser -pessoalmente- e só. Se não for pes- de em notificar, parte-se para'o edital.." 

, soalmente, a notificação se dará por meio de editais. 'O SR. ROBERTO FREIRE: (BIocOIPPS _ PE) _ 
O Sr. Osmar Dias (PSDB -: PR) - Exatainen- É exatamente iSso.' Basta·o oficial de justiça 'ateStar 

te; o que é um avanço, e não um retroc~so.., " que não encontrou o proprietário ou um preposto dele. 
O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) -.'. 'O Sr. Jáder'B8rbalho (PMDB ~ PA) L),~o 

O avanço, Senador,'está na Medida ProviSória. . .caso, não seria um'oficial dejústiça, rnas umfúhcio-
O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - A única dife- 'nário do' Incra que vai notificar que esteve na'pro-

rença é que aqui são necessárias duas' publicações 'príedad~ e, a partir daí, publica-se o'~d~al. Ele:~ão 
e, na Medida Provisóna, são neCessárias três.' . vai ter, portanto, dificuldade alguma em dar início'ao 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS'- PE) - proceSso de vistoriá~' .' \ ~':' .' ',~ 
Sim; três, mas sem a necessidade de que a notifica- ",'" O SR.·ROBERTO FRE)I~E (BlciCriípps -;:-'PE)-
ção seja feita pessoalménte. Não s~ trata de notificar só '0 proprietário: 'mas ô 'pre-

O Sr. Flaviano de Melo (PMDB :- AC) .,.. E a \. 'posto dele ou qualquer pessôa~:' ..... <; .• '.... : 
emenda que apresentei, Senador Roberto Freire, é· , .' ,. ".. ., I'" 
sobre a medida provisória. " " O Sr. Jáder Ba~lh,o (PMDB.jPA) ,-:~:~!m, 

O SR •. ROBERTO FREIRE (BlocoIPPS - PE) - ,qualquer pessoa., .... ," .' ,'3D 

Sim; e estou querendo dizer que o substitutivo cons- ' . O SR. ROBE~TO -=:~EI~E (BIQCoIfJPS,.-::-,,~~~) -
titui um retrocesso. Se é pouco ou muito, essa é Não, aqui é propriet~rio. I ,""," :)~·r. }"':]:)f; 

uma questão de valor. Só estou querendo dizer que ' . O, Sr. Jáder Barbalho,(PMDB':::- PA);-:-::;W~ja 
há um retrocesso em relação à atual legislação que, bem, no' caso da medidél, provisó~a, .não v~jo;~i~o. 
mesmo em medida provisória, tem força de lei e defi- Em absoluto. ' , !', ' , ,.'l .' êUp 
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O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE) - 'gente e está dando instrumentos melhores do que o 
Aqui é proprietário. que estamos discutindo aqui. Essa é a nossa posição. 

O Sr. Jáder Barbalho (PMDB - PA) - A nossá Quis fazer este pronunciamento exatamente 
preocupação é que não sei se, depois dessa medi- para esclarecer que há um ano solicitamos urgência 
da, em nível legislativo, vamos precisar dar instru- para esse projeto. Se ele tivesse sido votado naque-
mentos ao Governo para que promova a reforma la época, talvez tivéssemos dado a nossa contribui-
agrária nesse curto espaço de tempo a.não ser a re- ção antes que o Governo Federal se utilizasse da 
vogação da propriedade ou a inexistência dela. Sou medida provisória. 
relator da medida, sou favorável a ela,portanto, vou Quanto ao voto, acompanho o Bloco, votando 
dar parecer favorável. Acolhi as emendas e solicitei contra o substitutivo e a favor do projeto. 
ao Ministério que se manifestasse sobre as mesmas. Durante o discurso do Sr. Roberto Frei-
Sou solidário. Ouvi, há pouco, o Senador Eduardo re, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi-
Suplicy dizer que o Movimento dos Sem-Terra não dente, deixa a càdeira da presidência, que é 
tem nada a ver com isso e essa informação me ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 í! 
preocupa muito. Se o Movimento dos Sem Terra já Secretário. 
não possui controle do movimento, fico preocupado 
porque, no próximo ano, o Movimento pode ganhar O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
uma dimensão de tal ordem que politicamente fique Continua em discussão. (Pausa.) 
inviável o seu controle, o que trará prejuízos para a Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
própria reforma agrária no Brasil. Não sei o que vai Dias, Relator da matéria. 
faltar ou que está faltando e - sabe muito bem V. O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Para discu-
ex- - a medida provisória está em vigor. Repito, não tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrBs e 

, sei o que está faltando como instrumento paraaju- Srs. Senadores, antes de tudo, quero me desculpar, 
dar o Governo a realizar a reforma agrária. porque ontem,no momento em que relatava esta 

O SR. ROBERTO FREIRE (BIocoIPPS _ PE) _ V. matéria, encontrava':me numa situação complicada, 
com febre, e talvez não tenha conseguido expor com 

ExB está confundindo as duas questões. Há um confUto. muita clareza o que pretendia. Hoje, um pouco me-
Evidentemente, não haverá lei alguma que impeça o Ihor, quero começar comentando o discurso do Se-
conflito, o ilícito ou o crime. A lei apenas fixa procedi- nador Roberto Freire. 
mentos,inclusive alguns a posteriori, para apurar as Não pode haver retrocesso, Senador Roberto 
responsabilidades por conflitos ilícitos ou crimes. Freire, porque na lei em vigor está escrito notifica-

No caso ocorrido no Paraná, não se trata de ção. Só isso. A lei não dá ao Poder Público o direito 
perda de controle. É algo que pode existir inde- de . considerar notificado o proprietário por edital; 
pendente de qualquer movimento. Não vamos ficar apenas pessoalmente. Essa é a lei em vigor. /' 
imaginando que conflito ou Violência no campo é Se estamos agora, tanto no PLS nº 41, doSe-
algo que está existindo hoje por conta do Movimento nador Flaviano Melo, quanto no nosso substitutivo, 
dos Sem' Terra.' Isso sempre existiu historicamente. garantindo que, se não forencõntrado o proprietário 

'Claro que. 'o Movimento dos Sem Terra está ates- para ser notificado pessoalmente, a notificação po-
.tando que, "no seu meio, não há pessoas vincula- derá ser feita por duas publicações consecutivas 
das ao Movimento. Portanto, não há por que admi- num jornal de circulação estadual. Não vejo como 

. tir que perdeu o controle sobre o movimento até isso pode ser considerado retrocesso. Ao contrário, 
porque não tinha controle: as pessoas partícipes é um avanço conSiderável. É evidente que o Sena-
,do incidente não eram do Movimento.,Ficou escla- dor Jader Barbalho, Relator da matéria, sabe que, 
recido pela nota oficial.. 'na medida provisória, a diferença consiste no fato de 
., Devemos lamentar o ocorrido? É evidente que o proprietário; caso não ser encontrado pessoalmen-
~im. Devemos punir os responsáveis? É necessário. te, ser notificado com três publicações. Nós reduzi-
Ninguém está fugindo disso. Estou querendo dizer mos para duas publicações. Portanto, não é um re-
. que há uma legislação - V. ex- é relator - e seria in- trqcesso, mas um avanço. 
teressante para o Senado Federal que este relatório Embora o Senador Roberto Freire não tenha 
sobre a medida provisória fosse votado e transfor- citado os outros retrocessos, ouvi do Senador José 

('mado em lei. Se isso vai se dar como projeto de con- Eduardo Dutra que o substitutivo é pior que o projeto 
-'Versão - porque V. ex- aceitou algumas emendas -, original. Todas as vezes que fizermos algum projeto 
que transfonnemos em lei aquilo que hoje é lei vi- para progredir no programa de reforma agrária rece-
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beremos críticas dos dois lados, pois sempre alguém ceberemos. E, no dia 17, votaremos este projeto. Eu 
ficará insatisfeito com o que for colocado à discus- não considero nem o projeto do Senador Flaviano 
são nesta Casa. Na última reunião da Comissão de Melo nem o nosso substitutivo um retrocesso, mas, 
Assuntos Econômicos, estiveram presentes as lide- sim, um avanço significativo que poderá ser ainda 
ranças do Movimento dos Sem-Terra, juntamente maior se aqueles que estão criticando o substitutivo 
com o Presidente do Incra, Milton Seligmann. Duran- oferecerem suas emendas. 
te duas horas, ouvi críticas contundentes ao progra- O Sr. Jáder Barbalho (PMDB - PA) - Permite-
rna de reforma agrária do Govemo. Ridículo, medío- me V. EX- um aparte? 
cre, tímido, isso era o que dizia o líder Gilmar Mauro, 
como, aliás, sempre o faz pela imprensa. Perguntei O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Pois não, 
a ele se o MST tinha um programa melhor para Senador Jader Barbalho. 
apresentar, já que o do Governo era ruim. Saí dali O Sr. Jáder Barbalho(PMDB - PA) - Nobre 
sem ouvir uma proposta que pudesse agilizar o pro- Senador, a sociedade brasileira está consciente de 
grarna governamental. Se o projeto do Senador Fla- que terra é instrumento de produção. O Congresso 
viano Melo não significa um avanço tão espetacular, Nacional, principalmente nesta legislatura, tem con-
como o nosso substitutivo também não, o Senador cedido tudo que lhe tem sido solicitado com vistas a 
José Eduardo Dutra tem a grande oportunidade de facilitar a refonna agrária. Agora, se terra produtiva, 
consertar o projeto, apresentando emendas. Eu, declarada pelo Poder Público, não vale, então é me-
como Relator, estarei aberto para discutir as emen- Ihor revogar o direito de propriedade no Brasil. É me:' 
das, desde que elas sejam factíveis. Também não Ihor revogar, porque Governadores, como o do meu 
adianta apresentar sonhos e ilusões, porque não te- Estado, o do Estado de V. Ex- e de outros, simples-
remos como contemplá-los num projeto de lei. mente estão desconhecendo ações judiciais em que 

Se o projeto do Senador Flaviano Melo já é um proprietários vão à Justiça, vencem em todas as ins-
avanço, no substitutivo, com as emendas que aceita- tâneias, depois que o Poder Público, o lnera, declara 
mos, procuramos aperfeiçoá-lo. Conversei com o Se- a propriedade como produtiva. Eu não sei o que es-
nador Aaviano Melo e conheço as três emendas que sas pessoas estão querendo. O próximo passo legis-
S. Ex- apresentará. Sobre essas três emendas, con- lativo é retirar da Constituição, por ter se tomado 
fessa, Senador, que, antes de apresentar o projeto no inócuo, o direito de propriedade no Brasil. Os defen-
plenário, depois de ler a medida provisória e conversar sores da ,refonna agrária, inclusive aqui no Congres-
com o Senador Jader Barbalho, eu faria essas rnodifi- so, deveriam nos apresentar o que está faltando em 
caÇÕ8S antes da apresentação do projeto no plenário, nível legislativo. De minha parte, estou disposto a 
mas, como o projeto já estava aqui para ser votado e conceder o que for pedido. Tudo o que foi solicitado, 
eu sabia desta tramitação - votado o substitutivo, terfa- tudo o que foi levantado está concedido. Acabo de 
mos um turno suplementar -, discuti com a Senadora tornar conhecimento do caso de uma propriedade no 
Regina Assumpção para que deixássemos o substituti- meu Estado que foi vistoriada quatro vezesl Foram 
vo como estava e ele recebesse aqui as emendas, quatro laudos de propriedade produtiva. O caso es-
como está recebendo de V. Ex-. E já assegurei a V. gotou-se em todas as instâncias judiciais. Depois 
Ex- que as três emendas serão acatadas, buscando disso, o cidadão vai-se queixar a quem? Sou favorá-
exatamente que este projeto de lei signifIQue um instru- vel a que se conceda todos os instrumentos legislati-
mento de avanço para o processo de reforma agrária, vos para o Governo promover a reforma agrária, 
mas um processo respeitoso. mas o Govemo, por outro lado, não pode perder a 

autoridade. O que me preocupa nisso tudo é a possi­
bilidade de que, por trás disso, esteja havendo uma 
forma de aterrorizar a classe média. Vão transfonnar 
isso num caos e, no ano que vem, vão dizer: ·Olha, 
esse pessoal vinculado à esquerda não pode ser vo­
tado.· Só pode ser isso, porque não entendo a indi­
ferença do Governo pelo que está-se passando! No 

Não vou entrar na discussão das questões que 
envolvem os fazendeiros e o MST do meu Estado, 
porque o que falta mesmo lá é governo. Lá tem 
MST, tem fazendeiro e tem proprietário de terra, mas 
não tem govemo; tem, na verdade, um Governador 
frouxo, que não toma decisão quando é preciso. E, 
agora, arrumou uma viagem para a Suíça, porque é 
muito mais fácil viajar do que enfrentar os problemas 
que teria de enfrentar se ficasse no Paraná. 

Em todo caso, estaremos aqui, no próximo dia 
16, apresentando parecer sobre as emendas que re-

entanto, quando invadiram a Companhia Vale do Rio 
Doce, que estava para ser privatizada, o Govemo 
colocou até o Exército para manter a segurança. In-
vadir a Companhia Vale do Rio Doce é invadir pro-
priedade do Govemo. Não pode. Senador Osrnar 
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Dias, que tipo de reforma agrária vai-se fazer neste após geração. Se dividirem 80 alqueires por oito ir-
País, quando o Ministro da Reforma Agrária tem que mãos, são 10 alqueires para cadá um, ou seja, prati-
fazer papel de bombeiro? Como é que S. Ex!! fará? camente uma propriedade familiar. E não tomam ne~ 
Eu tenho a melhor imagem do atual Ministro da Re- nhuma atitude. 
forma Agrária, um homem sério e competente, mas, Esse projeto, que consideram um retrocesso, 
pergunto: se invadem aqui, se invadem acolá, onde vai muito além do que apenas uma simples leitura. 
está o planejamento do Govemo? Por quanto o Go- Existe nele um artigo - que o Senador Flaviano Melo 
vemo vai desapropriar terra produtiva? Por 'quanto imaginou fundamental - o qual modificamos e en-
sai uma propriedade produtiva? A que custo vai sair contramos um meio termo. Trata-se da questão da 
essa reforma agrária? Com que planejamento? Pen- não alteração da titularidade e da não utilização da 
so que devemos ser solidários com todas as medi- propriedade por dois anos após o levantamento fei-
das que a agilizem, e o Congresso deve dar ao Go- to. Isso é. retrocesso? 
vemo tudo o que ele solicitar, mas deve exigirque Na lei atual, não existe instrumento algum que 
ele cumpra o seu dever de ser Govemo. É preciso impeça alguém de maquiar a terra, dividi-Ia e; dessa 
ter coragem de ser Oposição - e fui Oposição na forma, permitir que essa terra, antes improdutiva, se 
época do regime militar -, mas há que se ter cora- transforme em produtiva. Segundo o projeto do Se-
gem também de ser Govemo. Governo frouxo e sem nador Flaviano Melo e o nosso substitutivo, isso é 
coragem não é governo. Há que S3 ter coragem impossível de ser feito, porque estamos colocando 
para fazer oposição e para ser Governo. Lamenta- exatamente um obstáculo para a maquiagem. 
velrnente, estamos assistindo a um Governo frouxo 'o Sr. Roberto Freire (Bloc - PPS - PE) - Per-
e sem corage'm para colOcar ordem nesse setor. mite-me V. Ex!! um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSOB - PR) - Agradeço O SR. OSMAR DIAS (PSOB - PR) - Ouço 
a V. Ex!! o aparte, Senador Jáder Barbalho, e até o V.Ex!! com prazer. 
ilustro com um exemplo que não merece nenhuma O Sr. Roberto Freire (Bloco\PPS - PE) - Es-
contestação. No meu Estado, há 95 propriedades in- clareço que não é a lei que esse projeto tenta modifi-
vadidas, com reintegração de posse decretadas pela caro O que estou falando, em termos de retrocesso, 
Justiça, e o Governo do Paraná não tomou nenhuma é acen;a da medida provisória. Evidentemente, em 
atitude para cumprir esses decretos do. Poder Judi- relação à lei, esse projeto está avançado. Refiro-me 
ciário. E pior: quando cheguei a esta Capital, li em à medida provisória que está em vigor. É bom que 
duas páginas do Jornal de Brasília que o Paraná is~ fique claro. Se ficar confrontado em relação à 
estava resolvendo pacificamente o problema da re- lei, evidentemente que há avanço no projeto e' no 
forma agrária, criando os Acampos da paz-. O Gover- substitutivo, mas quanto à medida provisória,. não. É 
no comprou uma área de pouco mais de 100 alquei- isso que estamos defendendo. 
res dê terra, onde colocou cerca de cem famílias que O SR. OSMAR DIAS (PSOB - PR) - Conside-
haviam invadido uma propriedade e de lá haviam ro a Medida Provisória nl! 1.577, do Govemo, pareci~ 
sido despejadas - cento e poucas famílias contra um da com aquela tomada em relação ao Projeto Espe-
universo de' mais de cinco mil que se encontram hoje ridião Amin. S. Ex!! tem um projeto' que cria o fundo 
~upando áreas de terceiros! . de terras. O Governo veio discutir e disse que esse 

Há também no Paraná, Senador Jader Barba- projeto não é oportuno e, na outra semana, criou a 
lho, uma propriedade invadida de 80 alqueires pau- Cédula da Terra, que é a cópia fiel do projeto do Se-
listas - de 24.200 metros quadrados cada, perten- nador Esperidião Amin. A diferença fundamental en-
~ente a oito irmãos, onde o gado está sendo morto, tre a medida provisória e o Projeto Flaviano Melo é 
as máquinas estão paradas, e eles não conseguem que uma é medida provisória e o outro é PLS. O 
'preparar o soio porque os invasores não pe~item. Projeto Flaviano Melo estabelece dois anos. Aceita-

o r • As famílias que entraram naquele domínio, mos colocar noventa dias para atender o apelo de 
éom certeza, têm filhos como os tem a família pro- um grande número de Senadores que me procurai' 
prietária daquela área, que guardam, decerto, as ram corno Relator e à Senadora Regina Assumpção: 
'mesmas esperanças e igual confiança de que aque- Quando a medida provisória do Governo esta-
'Ia, terra poderia proporcionar-lhes um futuro tranQüilo beleceu 180 dias - houve um consenso entre o autor 
e lseguro. Hoje, no entanto, essa famrlia chora a per- do projeto e os relatores -, admitimos estabelecer 
dai de uma propriedade que, para ser adquirida, foi também 180 dias. Portanto, não há como dizer que 

, necessária· uma vida inteira de trabalho, geração há retrocesso em relação à medida provisória. Há 
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somente avanços e significa um instrumento muito razão de uma política equivocada do Governo. Por-
mais eficiente e dinâmico para a realização da refor- tanto, a reforma agrária não é meramente pegar um 
ma agrária no País. Se há críticas, elas podem ser pedaço de terra e entregar às pessoas. Aqueles oito 
substituídas, neste caso, até que se aceitem ou irmãos que detêm 80 alqueires de terra, conforme 
não as emendas. Depois de as emendas apresen- disse V. Exl , já significam uma reforma agrária. 
tadas, se não forem aceitas, aí, sim, pode persistir Agradeço, assim, a V. ExD pelo aparte e encerro a 
a crítica. É bom que as emendas sejam apresenta- esta intervenção dizendo que temos terra e temos 
das e que se dê o direito ao relator de apreciar lei. O que falta é vontade política. 
quais modificações que a Oposição - ou quem 
quer que seja - queira fazer ao projeto. Antes dis­
so, Sr. Presidente, a crítica fica inócua. 

O Sr. Levy Dias - Senador Osmar Dias, con­
cede-me V. ExD um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Conce­
do o aparte a V. ExD. 

O Sr. Levy Dias (PPB - MT) - Esse é um as­
sunto bastante interessante que pode tomar toda 
nossa tarde, Senador Osmar Dias. Pergunto-me 
sempre por que estamos brigando, qual a razão do 
atrito, se temos terra e temos lei. Nas democra­
cias, só se pode fazer o Estado funcionar debaixo 
do império da lei. No momento em que se deixa de 
lado o império da lei, entra-se no caos. E é o .. que 
está acontecendo hoje no nosso País. V. ExD foi 
Secretário de Agricultura do mais produtivo Estado 
brasileiro, que é o Paraná, por oito ànos, e conhe­
ce muito melhor do que eu o que estou dizendo 
aqui. Eu já disse que temos lei e terra de sobra. 
Todavia, temos uma outra razão. Todas as políti­
cas equivocadas na área da produção rural tiram 
do campo milhares e milhares de famílias de gente 
que trabalha e produz, gente que nasceu e viveu 
na terra, tem dom para trabalhar a terra, ama a 
terra. E V. Ex!! compreende muito bem quando cito 
esta expressão "amar a terra", porque a terra nos 
dá tudo. Tudo que usamos vem da terra. Quantas 
pessoas que amam a terra e que são obrigadas a 
dela saírem em razão de uma política equivocada 
em determinados setores! Veja, por exemplo, o 
caso do algodão, que V. EXI conhece melhor do 
que eu. Uma política equivocada naquele setor ti­
rou do campo um milhão de pessoas. Adianta 
anunciar na televisão que vamos assentar 40 mil 
famílias, se assentamos 40 mil famílias e, em uma 
tacada errada na política agrícola, tiramos do cam­
po 1 milhão de pessoas somente na área do algo­
dão? E para onde vão essas pessoas que saíram 
do campo? Vão inchar as grandes cidades; uma 
grande parcela vai para a marginalidade. Essas fa­
mílias padecem nas margens das grandes cidades 
de forma lastimável, que machuca quem vê, em 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) 
- Concede-me V. ExD um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB/PR) - Ouço V. 
ExD com prazer. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT-SE) -
Senador Osmar Dias, na condição de relator, é per­
feitamente natural que defenda o seu substitutivo. E 
na condição de relator também é legítimo e lógico 
que V. ExD tenha procurado auscultar o sentimento 
da Casa no sentido de apresentar um substitutivo 
que, no seu entendimento, é mais viável. Quando 
disse que entendia o substitutivo pior do que o pro­
jeto, é uma opinião de natureza política e não' de 
natureza técnica. Portanto, o nosso voto no projeto 
vai ser em função disso. Se V. ExD, na condição de 
,relator, tivesse apresentado emendas ao projeto, 
então votá~lo-íamos e iríamos analisar as emendas 
que V. ExD estaria apresentando na condição de re­
lator. Quando fiz referência também à intervenção 
do Senador Flaviano Melo, justificando meu voto, é 
porque, na medida em que me alinho do ponto de 
vista político, mais ao projeto original do que ao 
substitutivo, é natural que considere até mais produ­
cente, do ponto de vista da. minha posição política, 
votar contra o substitutivo e favorável ao projeto. 
Mas reconheço que a maioria vai aprovar o substi­
tutivo. Nesse sentido já temos emendas; inclusive, 
já encaminhei uma à Mesa. Vou passar à mão de 
V.ExD uma emenda ao substitutivo e espero que 
V.ExD - tenho certeza de que o fará - a acolha com 
o devido carinho. Mas, sem nenhum demérito ao 
trabalho de V. ExD, reafirmo que a nossa posição 
política está mais próxima ao projeto original do que 
ao substitutivo. É lógico que essa é uma opinião da 
minoria da Casa, mas vamos resguardar-nos no di­
reito de continuar votando de acordo com as nossas 
convicções. Muito obrigado. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Pre­
sidente, só para encerrar e citar um exemplo de 
que o projeto do Senador Flaviano Melo, embora 
signifique um avanço e uma iniciativa louvável, 
contém ~alguns problemas que devem ser corrigi-
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<:ios, vou citar um exemplo que citei ontem: é a ques- de área de assentamento do Incra não estão mais 
tão da medição do tamanho da propriedade. sujeitos a esses 20%. 

.. Pelo projeto do Senador Flaviano Melo, uma O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Para en-
propriedade, lá no norte do País, de mil hectares - cerrar, Sr. Presidente, esse é s6 um exemplo de que 
que pela legislação s6 pode aproveitar 200 hecta- o projeto original não pode ser aprovado como está, 
res -, pC'deria ser considerada uma propriedade tem que receber esses aperfeiçoamentos. Infeliz-
grande, pela simples razão de que se tomarmos 200 mente, pode desagradar alguns, mas não podemos 
hectares - que é a área possível de ser plantada. já aprovar um projeto que leve à injustiça para proprie-
que 80% é de preservação permanente - e dividir- tários rurais de todo o País. 
mos por 50 hectares - que é o módulo da região -, Encerro, Sr. Presidente, esperando que seja 
vamos chegar a 4 módulos. Quatro módulos é uma aprovado o substitutivo e que aqueles que acham 
propriedade pequena. que o substitutivo está falho apresentem as emen-

Mas o projeto do Senador Flaviano Melo não das, para que possamos examiná-Ias. Obrigado. 
manda dMdir a área aproveitável pelo módulo, manda Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
dMdir a área total pelo módulo. E quando se divide mil o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 19 Secretário, 
hectares pelo módulo de 50, chegamos a 20 módulos. deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
E a propriedade é considerada grande, quando o pro- da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, . Pre-
prietário poderá aproveitar apenas 200 hectares. sidente . 

Assim, existem duas conseqüências drásticas. 
Primeiro, o proprietário fica alijado da obtenção de fi­
nanciamentos, operações de crédito dirigidas à pe­
quena propriedade daquela região, e a propriedade 
fica suscetível à desapropriação porque passa a ser 
considerada grande. 

Se é um avanço, é um avanço sob um ponto 
de vista injusto, pois coloca o proprietário em uma 
condição da qual não tem culpa e nem responsabili­
dade por estar em uma região onde a legislação ob­
riga que 80% da propriedade seja de preservação 
permanente. E poderá sua propriedade, que é pe­
quena, ser considerada, a partir daí, grande. Perde 
seus direitos e pode, inclusive, tê-Ia desapropriada. 

O Sr. FlavianoMelo (PMDB - AC) - Permite­
me V. Ex! um aparte, nobre Senador Osmar Dias? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Pois não, 
nobre Senador Flaviano Melo. 

O Sr. Flaviano Melo (PMDB - AC) - Concordo 
com o que o Senador Osmar Dias diz, mas gostaria 
de lembrar que, quando o projeto foi apresentado, 
não havia a restrição de se aproveitar apenas 20%. 
Depois que o projeto estava tramitando, o Presiden­
te da República decretou essa medida provisória 
também estipulando no máximo 20% a área a ser 
trabalhada. Inclusive, assim que essa medida provi­
sória chegou ao Congresso, apresentei uma emenda 
onde retirava dos projetos de assentamentos do In­
cra e das áreas até 100 hectares esses 20%, voltan­
do aos 50%. A Presidência da República entendeu 
e, na terceira reedição, já utilizou essa emenda, e os 
pequenos proprietários até 100 hectares e aqueles 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Não havendo mais quem queira discutir, está en­
cerrada a discussão. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1!! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N!! 686, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos arts. 300, inciso XIII, e 311, 
item 4, do Regimento Interno, requeiro preferência 
para votação do Substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senado n!! 41, de 1996. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997.­
Senadora Regina Assunpção. 

REQUERIMENTO N!! 687, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos arts. 300, inciso XIII, e 311, 
item 4, do Regimento Interno, requeiro preferência 
para votação do Substitutivo ao Projeto de Lei do 
Senado n!! 41, de 1996. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento de autoria da Senado­
ra Regina Assumpção, que pede preferência para o 
substitutivo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
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Fica prejudicado o Requerimento de nº 687, de 
1997. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o substitutivo. . 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra, para encaminhar a votação 
do substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Tem V. ExA a palavra, para encaminhar. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFl- PI: Para en­
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, serei extre­
mamente sucinto para considerar que aqui· aborda­
mos, de uma maneira geral, o PLS 41, o substitütivo 
que ora estamos apreciando, cuja votação estamos 
encaminhando e cotejando com ~ medida provisória. 

Há os seguintes pontos a destacar, com relação 
ao substitutivo, que são fundamentais nesta discussão: 
primeiro, a duração do tempo que medeia da vistoria 
até a alteração eventual ou modificação na proprieda­
de; segundo, a questão dá: manutenção da' necessida­
de da notificação, mas, não tendo sido encontrado o 
notificado, passa-se automaticamente à publicação, 
por duas vezes, em jornal de grande circulação no Es­
tado, na unidade federada; terceiro, a diferenciação 
entre os índices de pastagens naturais e artificiais; 
quarto, a questão da eficiência, a questão do. grau de 
utilização e, em Seguida, a questão da aferição para a 
fixação do número de módulos, a partir da área apro­
veitável e não da área total, o que viria, naturalmente, 
a trazer um número substancial de propriedades pro­
dutivas a serem convertidas em improdutivas. 

,1 

Penso que foi esta a idéia do Senador Jonas Pi­
nheiro, ao apresentar emendá. acolhida pelo Relator. 

Finalmente, a questão. da fixação do ano agrí­
cola em detrimento da alternância ou da possibilida­
de de se cogitar do ano civil e do ano agrícola. Estas 
são as questões fundamentais do substitutivo, cuja 
votação vamos agora empreender. E, em nome do 
PFL, disponho-me a acolher considerando que o tra­
balhO do Senador Flaviano Melo em si aperfeiçoa a 
atual legislação. ApenaS, para finalizar, devo fazer 
urna ressalva de que não costumo abordar a política 
de outros Estados da Federação que não as do 
meu. Mas é preciso, no momento em que se cogita 
de um correligionário e em sendo eu o Líder do PFL 
nesta Casa, dizer que, no Estado do Paraná, quan­
do se afirma que pode haver tudo' menos governo, 
eu diria que governo lá existe, respeitado nacional e 
até internacionalmente. 

, ' Portanto, o PFL votará pelo substitutivo do sé-
nador Osmar Dias, acolhendo as suas proposições e 
seus pontos de vista. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em votação.' 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB - MS.) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar á. votação. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Lúdio Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB - MS. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, o substitutivo do Senador Osmar Dias 
aperfeiçoa muito o projeto do Senador Flaviano 
Melo. Eles estão trabalhando juntos e penso que o 
Senado Federal está apresentando a melhor solução 
solicitada pelo Governo. juntamente com a medida 
provisória que o Senador Jader Barbalho está rela­
tando, vamos apresentar um projeto muito bom à 
Nação brasileira. 

O PSDB vota favoravelmente ao substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-: Continua em votação. 

, O SR. JÁDER BARBA LHO (PMDB-:-, PA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao 
Senador Jáder Barbalho. 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB -PA. Para 
encaminhar a votação, Sem revisão dq orador.) -
Sr. Presidente., pedi a palavra apenas para orientar a 
Bancada. .-

A questão é liberada na Bancada, mas existe 
uma dúvida de natureza técnica. Há urna MP - Me­
dida Provisória, em vigor, ainda não transformada 
em proj~to de conversão. Isso não impede, tecnica­
mente, que um projeto em' tramitação 'nó Senado 
seja a~reciado pelo Senado, até porque l a medida 
provisória poderá Ser. revogada pelo Congresso. 

I?a(a·nossasolidariedade 'ao projeto' do Senà~ 
dor Flaviano Melo pelo substitutivo do Senador Os­
mar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos ""á.galhães) 
- Em votação o substitutivo. ' ". 

-. . '; , '. ri,,'/'. 
As Sr4!s e Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) , ,'" . 

. Aprovado." 
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Ficam prejudicados, portanto, o Projeto e as 
emendas. 

A matéria aprovada vai a Comissão Diretora 
para redação do vencido, para o turno suplementar. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoco/PT -
SE) ..;.. Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio CaI10s Magalhães) 
- Tem V. ex- a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­
SE) - Sr. Presidente, registro o voto contrário do 
Bloco, pelos argumentos já apresentados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- A Ata já registrou o voto contrário dos Senadores 
Eduardo Suplicy e José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação do 
vencido, que será lido pelo Sr. 1 º Secretário, Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

PARECER N2 475, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado n2 41, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo 
ao Projeto de lei do Senado nº 41,· de 1996, que 
introduz alterações na lei nº 8.629, de 25 de feve­
reiro de 1993. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de setem­
bro de 1997. - Júnia Marlse - Presidente - Ro­
naldo Cunha Uma - Relator -:- Carlos Patrocinio -
lucidio Portella. 

ANEXO AO PARECER Nº 475, DE 1997 

Introduz alterações na Lei nº 8.629, 
de 25 de fevereiro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º A lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 

1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
-Art. 2º .................................................. . 

§ 3º Não será considerada, para fins 
desta lei, qualquer modificação quanto à ti­
tularidade ou à dimensão do imóvel, e cuja 
exploração não atenda os requisitos para 
classificação corno propriedade produtiva, 
ocorrida dentro do prazo de noventa dias, 
após o levantamento de que trata o § 2º. 

§ 4º Para o levantamento de dados e 
informações de que trata o § 2º, considerar-

. se-á, para fins de classificação do imóvel, o 
uso da terra, a quantidade colhida e. o reba­
nho observados no ano agrícola imediata­
mente anterior a este levantamento. 

§ 5º Para fins desta lei, o órgão federal 
competente é o órgão executor da reforma 
agrária. 

§ fi A notificação prévia a que se refere o 
§ 2º deverá ser feita pessoalmente ou por edital 
pubrlC8do, por duas vezes, em jomaI de grande 
cirrulação no Estado de localização do imóvel 
rural objeto do levantamento de dados e infor­
mações, pnWalecendo este último em caso da 
não-locaIização do proprietário.· 

-Art. 6º ................................................. . 

§3º ...................................................... .. 

11 - as áreas de pastagens plantadas e 
nativas, observado, em relação às pasta­
gens nativas, o índice de lotação por zona 
de pecuária, fixado pelo Poder Executivo; 

v - as áreas sob processos técnicos 
de formação ou recuperação de pastagens 
ou de culturas permanentes, com acompa­
nhamento de profissional habilitado. 

Art. 7º .................................................. . 

IV - haja sido registrado no órgão 
competente no mínimo seis meses antes do 
levantamento de dados e informações de 
que trata o § 2º do art. 2º desta lei ciente o 
órgão executor da reforma agrária. 

-
-Art. 11. Os parâmetros, índices e indi­

cadores que informa o conceito de produtivi­
dade serão ajustados, periodicamente, de 
modo a levar em conta o progresso científi­
co e tecnológico da agricultura e o desenvol­
vimento regional, pelo Ministério Extraordi­
nário de Política Fundiária, ouvido o Conse­
lho Nacional de Política Agrícola. 

\ 

Art. 12 ................................................. .. 

§ 3º No caso de presença de possei­
ros, a avaliação do imóvel será procedida de 
forma a considerar a ancianidade das ocu-
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pações e o percentual da área do imóvel ou ano agrícola imediatamente anterior a 
ocupada por posseiros. -' este levantamento.· 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua Esta emenda visa estabelecer regras claras 
publicação. quanto ao período a que se refere o levantàmento 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em discussão o Substitutivo, em tumo suplementar. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

São lidas as seguintes. 

EMENDA N2 1 - PlEN 

o § 32, do art. 2!!, da lei n2,8.629/93 passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

-Art. 22 ................................................. . 

§ 3!! Não será considerada, para os fins 
desta lei, qualquer modificação, quanto à titu­
laridade, utilização ou à dimensão do imóvel, 
introduzida ou ocorrida dentro do prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, após o levantamento de 
que trata o parágrafo anterior. -

o Projeto original, PlS n!! 41/96 estabelecia o 
prazo de 2 (dois) anos, para o efeito de não ser con­
siderada qualquer modificação quanto a titularidade, 
utilização ou a dimensão do imóvel. 

O Substitutivo ao PlS n2 41/96 reduziu este 
prazo para 90 (noventa) dias, enquanto que a Medi­
da Provisória n2 1.Sn-3197, em vigor há 4 (quatro) 
meses fixou este prazo em 6 (seis) meses. 

O prazo estabelecido no Substitutivo é bastante 
exíguo para se concluir uma desapropriação, mere­
cendo tal prazo ser fixado em 180 (cento e oitenta) 
dias, por ser condizente com a realidade nacional e por 
já estar em vigor através da citada medida provisória. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador Flaviano. Mello. 

, . . 
EMENDA N!! 2 - PlEN 

... • ~ ,r / .. 4,' • ':"'"j: f i. .l. . ... ..... 

, O § 411, do art. 2ll, da lei nll 8.629/93 passa a yi-
. gorar cóm a seguinté redação: .. 

. -Art. 29 ....................... : ......................... . . , 

.............................................................. 
. . ' .~ . 

§ 42 Para levantamento de dados e in­
formação ~o imóvel de que. trate o parágrafo . 
29, considerar-se-á, para fins de classifica­
ção do imóvel, o uso da terra, a quantidade 
colhida e o rebanho' obserVados no ano civil 

de dados e informações do imóvel. 

A opção de se poder considerar o ano agrícola ou 
o ano civil imediatamente anterior a este levantamento é 
de todo recomendável e justifica-se por três razões: 

a) precisar o sentido do termo ano considerado 
(§ 52 do art. 62), quando se tratar de aferir o uso da 
terra do imóvel; 

b) precisar o sentido do termo quantidade c0-
lhida (§ 22, inc. I, do art.~, quando se tratar de afe­
rir a produção do imóvel;. 

c) precisar o período a que, também, deverá 
estar referido o rebanho, compatível com os demais 
tipos de exploração do imóvel. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senador FlavianO Mello. 

EMENDA N!! 3-PlEN . , 

O § 6!!, do art. 22, da lei n2 8.629/93 passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

,. 
-Art. 22 ................................. : ................ . 

§ &i A notificação previa a quê se refe­
re o § 22 poderá ser feita pes~9almente ou 
por edital publicado, por duas vezes, em jor­
nal de grandecireulação no estado de locali­
zação do imóvel rural objeto do levantamen-
to de dados e .informàções- .', 

A notificação por meio de edital é' mais', rápida, 
. segura' e eficaz. A obrigatoriedade' de "'ootiflCação 
, prévia ser pesSoal enseja inúmerostranstomos e nu­

lidades que impedem dificultam os procedimentos 
"necessários à retonna agrária J ,.' ,.'" 

Sala das SesSões, 10 de setembro de 1997.:-
, -'Senador Flaviano Mello. f J .~I 

EMENDA N~t4~PlEN ' ,,,',"j~ r;, .• ·e 
".," Adicione-se o seguinte art. 29, renumerando-se 
os demais: ~ ., ,I-, • \ 

-Art. 22 o caput do art. 6!! da Lei::nll 
. ' ,I 

8.629, de 1993, passa a VIgorar com a Se-
, ,\'.<, ' guinte redação: .'~' l, 

-: •• -' . -Art. 62 Considera-se propriedade pfo.. 
dutiva aqueia que, atendendo aos:requiSitOs 

.' da 'função sOcial da propriedade 'estaoelà9i­
dos no art. 99 desta'Léi; atingê(simultai'lia. 

/ 

r 
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'\' ,,' .. mente, graus de utilização da terra e de efi­
, ciência na exploração, segundo.,índices fixa­

dos pelo órgão federal competente. n 

, . Justificação 

O texto átual do art. 6!! da Lei n!! 8.629 induz a 
. dubiedades 'quefogem ao espírito da reforma agrá­
ria. A COnstítuiÇãô federal, em seu art. 184, dá com­
petência à União para desapropriar terras que não 
'estejam cumptindo sua' função social, para fins de 
reforma agrária. Já o ':art:, 185 declara insuscetíveis 
de desapropriação' a propriedade produtiva. 

. A Lei nº 8.629, que r:eguiamenta eSses dispositi­
vosconStítUciÓháis, define 'que a função social écum­
prida quando a propriedade atende simultaneamente 
os seguintes, critérios:.1 7"", aproveitamento. racional e 
adequado;, 11 ~; uti~i~Çãoadequada dos recutsosnatu­
rais disponíve~ e preservação do meio ambiente; 111 -
,observância d~ dis~siÇões. que' regulam as relações 
de trabalho;'IV~ :eXpioraçãoqu~ J~voreça q bem-estar 
dos proprietá~ e dos trabal~dores. No entanto,. o 
art. 6º,' que define a propriedade 'prOdutiva, considera 
apenas qitérios .relacionados ao. inciso I do art. 92; Te­
mos, então, urna contrad~o P9.is.lJma proprieda~e 
pode ser consideradá produtiva (insuscetível de desa­
propriação), apesar de, não cumprir à'função social de­
finida na, Constituição, por ,infringir qualquer dos inci-
,sos, de UaIV, do art.9º. ':, 
,~ " • , .' o", • < 6< '. , 

í .. ' A presente emenda busca, portanto; compatibi­
'Iizar o teXtodàLei aos ditames ,cónstitucionais e às 
necessidàdesde uma reforma agrária efetiva. 
'I~.. .' !.,Í~ "',;" . ~':~;" " ... -.-'.- \:~.,': !.,~"~ '",.i". 'o." • 

, Sala das Sessões, 1 O d~ setembro de 1997. -
Senador José Eduardo Dutra'. n·., ',', , 

t r', " , . , ~ .", ..... '1'" ;._~ i;.~ -/. , ,,' \.-' ~ , , .' > . > O"~, ·i . .. 

(i."", O,$R:f~RESII?Etfl"E (A~ot1ioÇartos tI.1agal~es) 
_\7'i~~,a_~oCOmaap~o~quatro 
:,::E:?mendas.y :.,';., ,,' ,;. ,,. " ";,,, ' " ; 

A matéria constam da' Ordem-do Dia da Sessão 
, .. deliberativa 'qrdinária. dopróxirno dia ,1~, paf'él instru­
ção das emendas oferecid~s'i}'no~jtermos:dQ.art. 
348, 111, in fine; do RegirTle~t~il.n"te;~q: , ,.: f '':: 

'f A> -:'·A Presidênciailembra que, em virtude.ida apro-
vação do Requerimento nl! 634, de 1997 í nesta ses­

'I;são, os Projetos de !-eido Senado n!! 41 e 133, de 
J,996,foraôí ,.d8saperi~dos.. ".-, '.' 

........ ,..... ~. . ..... , ~ -'. ~ .... '. t "-. ." O"~ ~ 

Conseqüentemente, o Projéto 'de'Lei do Sena­
,{~9 rl~ .,1 Mf"çRn~tal'lt~t~9. ,Item oI? 4f~a pauta, volta ao 
;~@l;Came da~ po~i~~~~,de.,Çonstituição, .Justiça e Ci­
.. i~,~~ani~ ~e:Çi,~,,,ssur'!t~s ~conô~içqs,. ~b~ndo a esta 
.. ~@i,mB: a apreciação .terminativa da,maté~a .. '""!.>,. "' ......... " 'I. • .~. • .. ,~! .,', . • '_" '" .... 

Éo' seguinte o ~emque volta ao exame das 
Comiss9~s citadas: , , '. 

>.1tem4 " ' 
, . .' " 

PROJETO DE LEIDQSENADO N!! 133, , 
, ' .• ;' ,'DE1~, 

(Tramitandoem'conjuntq com o Projeto 
de Lei do'Sehado n!! 41, de 1996) 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento n!! .. 439,(ie'1997- art. 336, c) 

Discussão, . ém t~rrio único, do Projeto 
de Lei do Senado ti!! 133, de 1996~ de auto­
ria do Senador José Eduardo, que dispõe 
sobre a participação dos Estados, do Distrito 
Federál e dos Municípios na implantação da 
Reforma Agrárià. 

.0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
,7"" Iteín 5: 

1; , 

, ~. 

Discussão, em turno único,' do Substituti­
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n!! 
318, de: 1991::Comp~mentar (nl! 142192-Corn­
pleinàntar, naquela Casa), ,de autoria do Se-

,., nador M.aurícioCôrrêa;que~etennina os ca-
" soSem· que forças estrangeiras podem transi­

'tar Pelo territóriO . nacional ou nele peimanecer 
" ... ' ~ ",', telÍ1porâri~ehté~\tehdO'" . ~ .. '~ ~' ',' 

. - . . . . 

, 'P~recer contrárÍ6;SOb 02 383; de 1997. 
. da comi5sãó de Réla~sExteriores.e,De­
fesa Nacional, Relator: .Senador ,Humberto 
Lucena " , ", . ' '. , 

~ 4 • 't. • < I 

! '., Cham9aatençãodosSrs.Senadores para-o 
fato de' esSe. item ter vot~ção 110iTlinal. 

,"'" Em diScu~ãó ,osl.lbstitutivo,· em turno único. 
-(Pausa.), .'",'.' ... • '. .. \., " 

.. , .. ,' Não 'havendo quem peÇa a palavra, encerro a 
'discussão; .':<", ,~" " ',' . 

Emvotaçãci: '·i:,· ", .• , 

.; A' Presidêilda escia~ec~ ao ; Pienátio que, nos 
termos do art. 287 do Regimento . Interno, o Substitu­
tivo da' Câmara " ao Projeto' de Lei do Senado será 
considerado série de emendas· e votado separada­
mente por 'artigos, parágrafos, . indsos: alíneas e 
itens, em correspondência áôs~ do, projeto emenda-

. do, salvo aprovação de requerimento para votação 
em globo ou por grupos de dispositivos . 

- : Foi 'encaminhadO 'requerimento neste sentido, 
'que 'será ,lido Pelo Sr. 1!! Secretário, Senador Ronal-
do Cunha Urna.'" ; " ,,' , . 

"', I "":'IJ " .. " <~ r---·.r'- . i ••. > '" 

, "~'É 'iido o seguinte ' 
~ .. q JY " .' t ; ~ . 
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REQUERIMENTO Nt 688, DE 1997 Relator e rejeitando o substitutivo da Câmara dos 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos tennos regimentais, a votação em 
globo do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado n2 318, de 1991 - Complementar (nt 142\92-
Complementar, naquela Casa), de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, que detennina os casos em que for­
ças estrangeiras podem transitar pelo território nacio­
nal ou nele pennanecer.temporariamente. 

Sala das Sessões 10 de setembro de 1997. 
Senador Humberto Lucena. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Em votação o requerimento, que acaba de ser lido, 
pela votação em globo do substitutivo. 

As S~ e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter­
mos do disposto do art. 288, inciso li, letra "a" do 
Regimento Interno, a matéria depende, para a sua 
aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da 
composição da Casa, devendo a votação ser feita 
por processo eletrônico. . 

O painel vai ser liberado. (Pausa.) 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, apro­
vando-se o parecer, vota-se "sim"? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Para rejeitar o substitutivo, V. ExA tem que votar 
"não", acompanhando o parecer do Relator, quem 
assim o desejar. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. 
Presidente, se V. ExB pennitir-me gostaria de orien­
tar a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Com muito prazer. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - O PFL 
recomenda o voto anão·, aprovando o parecer do 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- O PFL vota "não.· 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. JADER BARBAlHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, a Liderança do PMDB recomenda o voto 
"não." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Garfos Magalhães) 
- O PMDB vota "não. a 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, o PSDB recomenda o voto "não·. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O PSDB vota "não.· 

O SR. PRESIDENTE (AntonioCarfos Magalhães) 
- Como vota o Líder do Bloco? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, o Bloco acompanha o Relator 
e recomenda o voto "não. n 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Bloco vota "não." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Como vota o Líder do PPB? 

O SR. EPITACBO CAfETEIRA (PP - MA) - Sr. 
Presidente; o Partido Progressista Brasileiro reco-
menda o voto "não·. . 

O SR. PRESI~ENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- O PPB vota "não." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) 
- Como vota o Líder do PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF) - Sr. 
Presidente, o PTB recomenda o voto anão·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- O PTB vota "não.· 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

! 

I 
I 
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--

Partido UF Nome do Senador Valo Partido UF Nome do Senador Valo 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO NÃO PSDB AL TEOTÔNIO VILELA FILHO NÃO 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE -NÃO Pffi DF VALMIR CAMPELO NÃo 
BLOCO SE ANTÔNIO CARLOS VALADARES NÃO PFL SC VlLSgN KlEINOBING-- NÃO 

PFL MA BELLOPARGA NÃO PFL BA WALDECK ORNELAS NÃO 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA NÃO 

PFL AM BERNARDO CABRAL NÃO 

PMDB MT CARLOS BEZERRA NÃO 

PFL TO CARLOS PATROCINIO NÃO -- ---

PMDB se CASlLDO MAlDANER NÃO 

PFL MA EDISON LOBÃO . NÃO 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY NÃO 

PFL ES ÉLCIO ALVARES NÃO " .. 
PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

0-, 

PPB SC ESPERIDIÃO AMIN NÃO .. 
PMDB RN FERoNANÓO BEZERRA NÃO 

PMDB AC FLAVIANO MELO NÃO - o' 
PFL PI FREITAS NETO NÃO 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM . 
PFL AM GILBERTO MIRANDA i NÃO 

PMDB AP GILVAM BORGES NÃO 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO NÃO 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA • NÃO 

PMDB PA JADER BARBALHO NÃO 

PMDB RR JOÃO FRANCA NÃO 

PFL TO JOÃO ROCHA NÃo 
PFL MT JONAS PINHEIRO NÃO 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO NÃO 

PFL SE JOSÉ ALVES NÃO 

Pm PR JOSÉ EDUARDO NÃO 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA NÃO 

PMDB RS JOSE FOGACA NÃO 

PSDB ES JOSÉ IGNACIO FERREIRA NÃO 

PSDB DF JOSÉ ROBERTO ARRUDA NÃO 

PSDB SP JOSÉ SERRA NÃO 

BLOCO MG JUNIA MARISE NÃO 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA NÃO 

PPB MS LEVY DIAS NÃO 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA NÃO 

PSDB CE LÚCIO ALCÂNTARA NÃO 

PSBD MS LUDIO COELHO NÃO 

BLOCO AC MARINASllVA NÃO 

PMDB RR MARLUCE PINTO NÃO 

PMDB GO ONOFRE QUINAN NÃO 

PSDB PR OSMAR DIAS NÃO . , , 
PMDB RS PEDROSIMON - o NÃO 

PMDB MS RAMEZTEBET NÃO 

Pffi MG REGINA ASSUMpÇÃO NÃO 

PMDB AL RENAN CALHEIROS NÃO 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE NÃO 

PMDB PR ROBERTO REQUIÃO NÃO 

PFL RR ROMEROJUcA NÃO 

PFL SP ROMEU TUMA NÃO 

PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA NÃO 

BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA NÃO 

PSDB CE SERGIO MACHADO NÃO 

- . -, 

-"'11.'> 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 11 - que o Brasil mantenha relações diplomáti-
- Votaram SIM 2 Srs. Senadores; e NÃO 57. cas com o país a que pertençam as forças estran-

Total de votos: 59. 
Rejeita o substitutivo, o Projeto original, apro­

vado pelo Senado, vai à sanção. 

É o seguinte o Substitutivo rejeitado: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N2 318, DE 1991 

COMPLEMENTAR 

(Nº 142/92 - Complementar, naquela casa) 

Determina os casos em que as for­
ças estrangeiras podem transitar pelo ter­
ritório nacional ou nele permanecer tem­
porariamente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Compete privativamente ao Presidente 

da República permitir que forças estrangeiras transi­
tem pelo território Nacional ou nele permaneçam 
temporariamente, independente de autorização do 
Congresc;o Nacional, nos seguintes casos: 

I - para a execução de programas de adestra­
mento ou aperfeiçoamento ou de missão militar de 
transporte de pessoal, carga ou de apoio logístico do 
interesse e sob a coordenação de instituição pública 
nacional; 

11 - em visita oficial ou não oficial programada 
pelos órgãos governamentais, inclusive as de finali­
dade científica e tecnológica; 

111 - para atendimento técnico, nas situações 
de abastecimento, reparo ou manutenção de navios 
ou aeronaves estrangeiros; 

IV - em missão de busca e salvamento. 

Parágrafo único. À execução dos casos previs­
tos neste artigo, o Presidente da República depen­
derá da autorização do Congresso Nacional para 
permitir que forças estrangeiras transitem ou perma­
neçam no território nacional, quando será ouvido, 
sempre, o Conselho de Defesa Nacional. 

Art. 2º Em qualquer caso, dependendo ou não 
da manifestação do Congresso Nacional, a perma­
nência ou trânsito de forças estrangeiras no território 
nacional só poderá ocorrer observados os seguintes 
requisitos, à exceção dos casos previstos nos inci­
sos 111 e IV do artigo anterior, quando caracterizada 
situações de emergência: 

I - que o tempo de permanência ou o trecho a 
ser transitado tenha sido previamente estabelecido; 

geiras; 
111 - que a finalidade do trânsito ou da perma­

nência no Território nacional haja sido plenamente 
declarada; 

IV - que o quantitativo do contingente ou gru­
pamento, bem como os veículos e equipamento béli­
cos integrantes da força hajam sido previamente es­
pecificados; 

V - que as foras estrangeiras não provenham 
de países beligerantes, circunstância a ser prevista 
em lei especial. 

Parágrafo único. Implicará crime de responsa­
bilidade o ato de autorização do Presidente da Re­
pública sem que tenham sido preenchidos os requi­
sitos previstos nos incisos deste artigo, bem como 
quando a permissão não seja procedida de autoriza­
ção do Congresso Nacional, nos casos em que esta 
se fizer necessária. 

Art. 3º As forças estrangeiras em trânsito ou 
permanência no território nacional ficam sujeitas às 
leis brasileiras. 

Art. 4º Verificada hipótese em que seja neces­
sária a autorização do Congresso Nacional para o 
trânsito ou permanência de forças estrangeiras no 
território nacional, observar-se-ão os seguinte proce­
dimentos: 

I - o Presidente da República encaminhará 
mensagem ao Congresso Nacional, que transmitirá 
na forma de projeto de decreto legislativo, instruída 
com o conteúdo das informações de que tratam os 
incisos I a V do art. 2º; 

11 - a matéria tramitará em regime de urgên­
cia, com precedência sobre qualquer outra na Or­
dem do Dia que não tenha preferência constitucio­
nal. 

Art. 52 Pam os efeitos desta Lei Complementar, 
consideram~se forças estrangeiras o grupamento ou 
contingente de força armada, bem como o navio, a 
aeronave e a viatura que pertençam ou estejam a 
serviço dessas forças. 

Art. 6º Ficam mantidos, nos casos em que for­
ças estrangeiras possam transitar pelo território na­
cional,ou nele permanecer temporariamente, os tra­
tados, acordos ou atos intemacionais dos quais o 
Brasil é signatários, já referendados pelo Congresso 
Nacional. . 

Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

É o seguinte o Projeto original que"vai 
à sanção: • 

( 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N2 318, DE 1991 Parágrafo único. Implicará em crime de respon-

Determina os casos em que forças 
estrangeiras possam transitar pelo terri­
tório nacional ou nele permanecer tempo­
rariamente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Poderá o Presidente da República per­

mitir que forças estrangeiras transitem pelo território 
nacional ou nele permaneçam temporariamente, in­
dependente da autorização do Congresso Nacional, 
nos seguintes casos: 

I - para a execução de programas de adestra­
mento ou aperfeiçoamento ou de missão militar de 
transporte, de pessoal, carga ou de apoio logístico 
do interesse e sob a coordenação de instituição pú­
blica nacional; 

11 - em visita oficial ou não oficial programada 
pelos órgãos governamentais, inclusive as de finali­
dades científica e tecnológica; 

111 - para atendimento técnico, nas situãções 
de abastecimento, reparo ou manutenção de navios 
ou aeronaves estrangeiras; 

IV - em missão de busca e salvamento. 
Parágrafo único. À exceção dos casos previs­

tos neste artigo, o Presidente da República depen­
derá da autorização do Congresso Nacional para 
permitir que forças estrangeiras transitem ou perma­
neçam no território nacional, quando será ouvido, 
sempre, o Conselho de Defesa Nacional 

Art. 2º Em qualquer caso, dependendo ou não 
da manifestação do Congresso Nacional, a perma­
nência ou trânsito de forças estrangeiras no território 
nacional só poderá ocorrer observados os seguintes 
requisitos à exceção dos casos previstos nos incisos 
111 e IV do artigo anterior, quando caracterizada si­
tuação de emergência: 

I - que o tempo de permanência ou o trecho a 
ser transitada tenha sido previamente estabelecido; 

11 - que o Brasil mantenha relações diplomáti­
,cas com o país a que pertençam as forças estran­
geiras; 

sabilidade o ato de autorização do Presidente da Re­
pública sem que tenham sido preenchidos os requi­
sitos previstos nos incisos deste artigo, bem como 
quando a permissão não seja precedida da autoriza­
ção do Congresso Nacional, nos casos em que se fi­
zer necessária. 

Art. 3º Verificada hipótese em que seja neces­
sária a autorização do Congresso Nacional para o 
trânsito ou permanência de forças estrangeiras no 
território nacional, observa-se-ão os seguintes pro­
cedimentos: 

I - o Presidente da República encaminhará 
mensagem ao Congresso Nacional, que tramitará na 
forma de projeto de decreto legislativo, instruída com 
o conteúdo das informações de que tratam os inci-
sos I a V do artigo anterior, . 

11 - a matéria tramitará em regime de urgência, 
com precedência sobre qualquer outra Ordem do 
Dia que não tenha preferência constitucional. 

Art. 4º Para os efeitos desta lei Complementar, 
consideram-se forças estrangeiras o grupamento ou 
contingente de força armada, bem como o navio, a 
aeronave e a viatura que pertençam ou estejam a 
serviço dessas forças. 

Art. 5º Esta lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara nº 18, de 1995 (nº 
2.090/91, na Casa de origem), que regula­
menta o exercício profissional do histotecno­
logista e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nº 197, de 1997, da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais, Relator: Sena-" 
dor Waldeck ameias, favorável, nos termos 
de substitutivo que apresenta. 

Ao projeto não foramoferecidas emendas. 111 - que a finalidade do trânsito ou da perma­
nência no' território nacional haja sido plenamente 
declarada; 

Passa-se à discussão em conjunto do projeto e :>/ ..... ~ 

IV - que o quantitativo do contingente ou gru­
pamento, bem como os veículos e equipamentos bé­
licos integrantes da força hajam sido previamente 
~specificados; 

V - que as forças estrangeiras não provenham 
de países beligerantes, circunstância a ser prevista 
em lei especial. 

do substitutivo, em turno único. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavrá: encerro a 

discussão. / . ' . 

Em votação o .substff~tivo, que tem preferência 
regimentaL----

As'Srl's e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 



18550 ~~-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o pro- d) utilizar corantes e técnicas de coloração es-
jeto. pecial, histoquímica, imunopatologia, ultra-estrutura 

A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de re- e outras no preparo de lâminas, segundo a solicita-
digir o vencido para o turno suplementar. ção e supervisão do médico anátomo-patologista; 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA Nº 1-CAS (SUBSTITUTIVO) AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 18, DE 1995 

Regulamenta as profissões de Téc­
nico de Laboratório, Auxiliar de Laborató­
rio e de Técnico em Hemoterapia, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º São considerados habilitados para o 

exercício da profissão de Técnico de Laboratório: 
I - os portadores de certificados de conclusão 

de curso de formação de Técnico em Patologia Clíni­
ca, devidamente reconhecido pelo órgão competen-
te; , 

" - os portadores de certificado de conclusão 
de curso de formação de Técnico em Histologia, de­
vidamente reconhecido pelo órgão competente; 

111 - os portadores de certificado de conclusão 
de curso de formação de Técnico em Citologia, devi­
damente reconhecido pelo órgão competente; 

IV - os portadores de certificado de conclusão 
de curso de formação de Técnico em Hematologia, 
devidamente reconhecido pelo órgão competente. 

Art. 22 São atribuições do Técnico de Laborató­
rio, segundo a respectiva habilitação profissional: 

I ~ Técnico em Patologia Clínica: 
a) proceder à colheita de material destinado a 

exame no laboratório; , . 
b) realizar exames sorológicos, bacterioscópi­

~os, bacteriológicos, hematológicos, bioquímicos, de 
excretas e outros; 

c) efetuar o preparo e armazenamento dos co­
rantes e reagentes utilizados nas rotinas de exames; 

d) manter o arquivo e a documentação relati­
vas aos resultados dos exames; . , , 

. e) coordenar e supervisionar as atividades dos 
Auxiliares de Laboratório,"no ânibito de sua compe-
tência;" , 

,,- técnico em Histologia: ' . " 
a) proceder às rotinas destinadas a fixar, in­

cluir, cortar, corar e montár' preparados histolqgicos; 
b) efetuar a prepâ~ação de lâminas coradas a 

partir de esfregáços de secreções é líquidos; 
c) efetuar o preparo e armàZenamento dos co­

rantes e reagentes utiiizâdos nás" rotinas laborato­
riais; 

e) manter o arquivo e a documentação relativa 
aos laudos dos exames; 

f) coordenar e supervisionar as atividades dos 
Auxiliares de Laboratório, no âmbito de sua compe­
tência; 

111 - Técnico em Citologia: 

a) proceder às rotinas destinadas a fixar, corar 
e montar os preparados citológicos; 

b) realizar a citoescrutinação, compreendida 
com o processo de identificação dos elementos celu­
lares, a flora normal e patológica, os componentes 

, inflamatórios, pré-neolplásicos e neoplásicos presen­
tes no esfregaço proveniente de material ginecológi­
co, 'encaminhando seu resultado ao médico anáto­
mo-patologista para diagnóstico final; 

c) efetuar o preparo e armazenamento dos co­
rantes e reagentes utilizados nas r~tina~ laborato­
riais; 

d) executar técnicas de coloração especial e 
outras, segundo a solicitação e supervisão do médi­
,co anátomo-patologista; 

e) manter Ó arquivo e a documentação relativa 
aos.laudos dos exames; 

f) coordenar e supervisionar as atividades dos 
Auxiliares de Laboratório, no âmbito de sua compe­
tência; 

~", IV - Técnico em Hematologia:" 

a) proceder à coleta, registro e identificação de 
, 'sangue para fins de prova e exames; 

b) efetuar exames de rotina e especializados 
, em laboratórios de coagulação e hemosiasia, de ci­

tologia e citoquímica, de bioquímica molecular, de 
imunologia, de imuno-hematologia, de sorologia, de 

, ,radiobiologia, bioquímica e outros; 
c) 'preparar os, reagentes padronizados para a 

- rotina dos exames laboratoriais. . . , , 
Art. 3º O Auxiliar de Laboratório ép,profissional 

responsável pela manutenção da ordem e da limpe­
za das bancadas e dos equipamentos, bem como da 
execução de atividades de caráter gera,! e de baixo 
nível de complexidade para o funcionamento do la­
boratório. . . 

Art. 4º São. considerados habilitados para o 
exercício da profissão de Técnico em ,Hemoterapia 
os portadores de certificado' 'de' conclusão, devida­
mente reconhecido pelo órgão competente, de c~rso 
de formação e Técnico em hemoterapia. 

",' 
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Art. 52 São atribuições do Técnico em hemote- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
rapia: discussão. 

a) participar no recrutamento e triagem de can- Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-
didatos a doadores; das. 

b) proceder à coleta, registro e identificação de 
sangue dos doadores; 

c) realizar o processamento, armazenamento. 
a expedição, os exames e o controle de qualidade 
do sangue colhido; 

d) aplicar e acompanhar a transfusão do san­
gue e componentes sob supervisão médica. 

Art. 62 Os currfculos, com os núcleos comuns e 
o mínimo a ser exigido para as habitações profissio­
nais referidos nos arts. 12 e 42, serão fixados pelo ór­
gão competente do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Os certificados de cursos con­
gêneres expedidos por instituições estrangeiras, le­
galmente reconhecidos nos países de origem, serão 
revalidados na forma da lei, atendendo-se à equiva­
lência do currículo e da carga horária. 

Art. 72 Aqueles que, até a data de publicação 
da presente lei, contem com o efetivo exercício da 
atividade em hospitais, clínicas, laboratórios ou em 
outros estabelecimentos devidamente registrados e 
licenciados, por um período igualou superior a 3 
(três) anos, serão considerados habilitados para o 
exercício da profissão de Técnico de Laboratório e 
Técnico em hemoterapia, segundo os termos dos 
arts. 12 e 42, respectivamente. 

Art. 82 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 92 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 7: 

Discussão, em turno único, do -Projeto 
de lei da Câmara n2 30, de 1995 (n2 

2.084/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a profissão de Bombeiro Civil e dá ou­
tras providências, tendo 

Parecer sob nº 348, de 1997, da Co­
missão de Assuntos Sociais, Relator: Sena­
dor Gilvam Borges, favorável, com emendas 
n2s 1 a 8-CAS, que apresenta. 

Ao projeto não foram oferecidas emen­
das, nos termos do Regimento. 

Passa-se à discussão em tumo único do proje­
to e emendas. 

Em discussão. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!! 30, DE 1995 
(Nº 2.084/91, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a profissão de Bom­
beiro Civil e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O exercício da profissão de Bombeiro 

Civil reger-se à pelo disposto nesta lei. 
Art. 22 Considera-se Bombeiro Civil aquele 

que, habilitado nos termos desta lei, exerça, em ca­
ráter habitual função remunerada e exclusiva de 
prevenção e combate a incêndio, como empregado 
contratado diretamente por empresas privadas ou 
públicas, sociedades de economia mista, ou empre­
sas especializadas em prestação de serviços de pre­
venção e combate a incêndio. 

Parágrafo único. E privativo do Bombeiro Civil, 
habilitado nos termos desta lei, o exercício de cargo 
público que tenha por atribuições as atividades enu­
meradas no caputdeste artigo. . 

Art. 32 O exercício da profissão de Bombeiro 
Civil depende de prévio registro profissional no ór­
gão competente do Poder Executivo. 

§ 12 O registro a que se refere o caput deste 
artigo será efetuado a requeriJTIento do interessado 
e instruído com documentos comprobatórios dos se­
guintes requisitos: 

I - nacionalidade brasileira; 
11 - escolaridade mínima 'em nível de primeiro 

grau; 
111 - aprovação em exame de saúde física e 

mental; . 
, , -~ IV - aprovação em cúrs~ de formação de 

Bombeiro Civil; , 
V.:...inexistênda de'antecedentes criminais; 

......... ~ ____ ~I·l . t·'l. . ~ 

VI - quitação com as obrigações ele~orais e 
militares. r ' • 

§ 22 Os requis~~~ enumerados no parágrafO 
anterior não serão exigidos dos Bombeiros Civis ad­
mitidos até a promulgação desta lei., , 

§ 32 Na Carteira de' Trabalho e Previd~Ílcia So­
cial do Bombeiro Civil" serão anotados o seu salário 
mensal, suas' atribuições profissionáis, a data: de sua 

,/' 
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admissão, o início e o término de suas férias e a 111 - proibição temporária de funcionamento; 
data da sua dispensa. IV - cancelamento da autorização. e registro 

Art. 42 As funções de Bombeiro Civil são assim para funcionar. 
classificadas: Art 92 As empresas e demais entidades que se 

I - Bombeiro CivÚ, nível básico, combatente di- utilizem dO serviço do Bombeird 'Civil poderão firmar 
reto ou não do fogo; convênios com os corpos de bombeiros estaduais 

11 - Bombeiro Civil Líder, o formado como téc- para assistência técnica a seus profissionais. 
nico em prevenção e combate a incêndio, em nível Art. 10. Incumbe à AssociaçãO de Bombeiros 
de segundo grau, comandante de guarnição em seu Civis zelar pela eficiência operacional do exercício 
horário de trabalho; da profissão de Bombeiro Civil; bem como repre-

111 - Bombeiro Civil Mestre, o formado ern en- sentar às autoridades competentes acerca do exer-
genharia com especialização em prevenção e com- cíeio irregular da profissão. ',> , . ',' • 

bate a incêndio, responsável pelo' Departamento de Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta 
Prevenção e Combate a Incêndio. lei dentro de 90 (noventa) dias a' contar de sua entra-

Art. 52 A jornada do Bombeiro Civil é de 12 da em vigor. . '" 
(doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas ' . Art. 12. Esta lei entra em vígor na d'áta de sua 
de descanso, num total de. 36 (trinta e seis) horas publicação. 
semanais. Art. 13. Revogam-se as disposiçoes em contrá-

Art. 62 - É assegurado ao Bombeiro Civil: " rio. 
, I -" uniforme especial às expensas do empre- , . O SFt PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

gador: , '. - Votação em globo ~'Emendas n2s t:a 8:CAS. 
11 -" seguro de vida em grupo, estipulado pelo .. Os Srs. Senadores, qu~)is '~Rr~Y~rn queiram 

empregador; .' permanecer sentados. (Pausa.) . 
111 - adicional de periculosidade de. 30% (trinta Aprovadas;' ... ', . ,: .~ ;', " J '.: 

por cento) do. salário mensal'sem.acréscimos resul- A matéria.vai,à C.o.mi~~ão Diretp'r~ Rara a reda-
tantes de gratificações.' Prêmios ou participações 9~0 fin~ll. .. . ..• " , ... 
nos lucros da' empresa.' , , , ' 
. ' ... Art. ,72' . Cabe ao. órgão' competente do Poder 
Executivo:"" ., .. ' . 

I - autori~ar ofundonamento de : . 
a) empre~ ~specializada em serViços de pre-

venção e 'combate' a incêndiO: . , . , ,.' 
b) cursos"de'fórÓlaçâo de' Bombeiro . Civil; 
11 - fiscalizar'. as empresas. e ~ursos referidos 

no .inciso. anterior,apl,icar, as.pénalidadesprevistas 
na-lei' . 
;' '. \ .. It • \ ..., • ~ • 

" , 111 - aprovar uniformes de Bombeiro Civil; 
IV - .fixarocurrículo dos cursos deformação 

de,Bombejro.Civil à dos cUrsos técniGQs de segundo 
grau de prevenção e combate a incêndio. , 

. Parágrafo único. As, empresas e cursos em 
funcionamento.propeder~o ,8 adaptação de suas ati­
vidades' • âos p'receitos 'desta' lei 'nó' prazo de 180 
'(cento e oitenta).dias, a contar da .data em que en­
trar em vigor o regu!amenlq p.revisto no art. 11. 

Art. 82 As empresas' especializadas e os cur­
sos de formaçãó 'de BOmbéiro tivll; bem como os 
cursos técnicos de segundo grau' de prevenção e 
combate a incêndio que infringirem as disposições 
desta lei, ficarão sujeitos à seguintes penalidades: 
'. f -'adve'riêriéia;· c;, I~" r < - , , 

11.- multa de até 1.000 (um mU)"UFIR; 

São as Seguintes as em!3ndas aprova-
das:,.' ".:" '," ..... ,', ... .' ". "~; 

• ••• , •• : f ." 

Inclua.-se no,art,:22 o·.s~guir:l.te,p~rágrafo 22, re­
munerando-se o antigo parágrafo.único. 

': J ~.. ~ '.' , ., ~,' 

,"Art. 22 .................................................. . 
'. I,' • " r \ ".: • . ~ • ": ",' '. ~ I.' \ '\," !. .", "'. : ......... : \ " 

§ 12 ••••••••••••••••••••••••••••••• : •• ' •. ~.: .• : ............. , ••. ,. 

. ',' ","" . § 22 No atendimento asinistros :em que 
atuem, em conjunto, os Bombeiros Civiseo 

. • .," ': Corpo,de:BQmbeiros, Militar,' ,a coordenação 
,.: r'. e,adireção,das:açÕes'c~ber~~iCQr:n exclusi­

. '. .vidáde,e'~ro/quiiJqu~~~ipptese,~,:çorporação 
rI o', 'rni!it~r.~.:··.:l.l," r." .. ' .1', \'1,,,: 

.' -;' .'" ',' l" '!"EMENDA'Nº2::'CAá\\C:', 
{ ';';'; ··r"4'\·~ ~\",,:!t~f ~""',~,'-:-'\ ~"'!'~ ~.' .~:j ~.~; ~'.J •. ~A~);.r, ' 

." ,c.",Ex~IUª'Q1~s~ .. d<>.§,1~~d?,a~. 32 , os)n,qisos I, V 

ÉMENDA N2 3-CAS',·,·i 'i', 

Dê-se ao inciso lI,do·§· :1 2 aoàrt'··3º a seguinte 
'. réêJáÇãó: .,. .... < " ,"" •. '.' I / o l j , i • , . 

"Art. 32 ••••••••.••••••••••••••••••••• ,.;;::.: ••.•. : ... ;>:~:: .. 
, ~ • t ., _ ~ J. \ ' •. )J \d J 

• < c.'.' , ,§ 12 ..... : ... : ..... :.;'.:.~.~ ...... ; ..... f.r:· ...... : ............ . 
." 

, . , t' t..'" t '. ~. 1 " '..... , ., f' 11 ~ )'~J' ...................... ~ ..................... , ............... ~ .. 
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11 - instrução correspbndente à quarta 
s.érie do primeiro grau;a 

EMENDA Nº 4-CAS 

Inclua-se no art. 61! , o seguinte inciso IV: 

"Art. 61! ......... ; ........................................ . 

••••• ••••••• ~ ................... 'O .............................. .. 

IV - o direito à' reciclagem periódica: 

,EMENDA Nº.5-CAS 

Suprima-se o inciso I, do art. 7º renumerando-
se os demais. ' 

EMENDA NI! 6-CAS 

Dê-se ao atual inciso 11, o art. 7º a seguinte re­
'dação: 

, , ,"Art. 7º ................................................. .. 

, • I ,,-U - fiscali~ar as' emp'resas e cursos de 
, formação de Bomt>eiro Civil e aplicar as pe­

n'alidades previstas nesta lei." 
, 

EMENDA Nº 7-CAS 

Dê~se ao art. 9º a 'seguinte redação:. , 

• Art. 9º As empresas e demais entida­
des 'q'Ue' se ütilizem do seniiço de Bombeiro 
Civil poderão firmar convênios com os Cor­
pos de Bombeiros Militares dos Estados, 
Territórios e do Distrito Federal, para assis­
tênCia técnica ·a seus profissionais. a . 

, ' EMENDA Nº' B-CAS 
, , 

Exclua-se o art. 10, renumerando-se os atuais 
arts. 11, 12e 13. 

I I O SR; PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
_-Item 8: ,..., . , ' , -

- " Discussão,'em turno'único, do Projeto 
de Résolução' nº 96/de '1997 (apresentado 
pela • Comissão' de 'Assuntos'· Econômicos 
como conclusão do seu Parecer nº 400, de 
1997, ~ela~<?rj~~maçjor:, ,~osé Fogaça), que 
autoriza o Governo da República Federativa 
dó 'Brasil a /reescalonar os 'créditos 'brasilei­
ros junto à República .c~o Suriname. 

"<I','; Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça -a palavra: encerr.o a 

discussão. 
-, ... ' Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
,~rmanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, pareceres oferecendo redações 

finais que serão lidos pelo Sr. 1 º Secretário, Senador 
Ronaldo Cunha Lima . 

São lidos os seguintes 

PARECER N2 476, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final das Emendas do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara n2 30, 
de 1995 (nº 2.084, de 1991, na Casa de 
origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de lei da Câ­
mara n2 30, de 1995 (nº 2.084, de 1991, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a profissão de Bombeiro 
Civil e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de setem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­

,dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Junia Ma­
, "ise - Carlos Patrocínio - Lucidio Portellá. 

,.t , L 

ANEXO AO PARECER Nº 476, DE 1997' ., 

Dispé'.Issobre a profissão de Bom­
beiro Civil e dá outras providências. ' 

EMENDA Nº 1 
(Corresponde'à Emenda nl! 1';C~S) ," 

Inclua-se no art. 2º ,o seguinte § 2º,renumeran­
, do-se o antigo parágrafo, único: , 

,. , 

"§ 2º No' ateridimento',á,'sinistrós em 
que atuem, em conjunto, os Bombeiros Civis 
e o Corpo de Bombeiros 'Militar, a coordena­
ção e a direÇão das ações caberá, 'com ex­
clusividade em qualquer hipótese; à corpora-
ção militar". .. ; , . . , , . " I , ". • 

,. ' ";; • '. (OI' I ~, _ • ~ 

, . : , E~ÉN:DA Nº 2: I ~ ,', : " I, ' •••• , ' 

<. i (Corre~po~d~, ~ ,~m~r-da, nl! 27Ç~~)>. : , : 
, . '. Exclual"l'l-"se os iricisós I, V,e VI 'do § '1 g do art: 3º 

'. ~ • < EMENDA Nº 3' ,.,." 
(Correspondeà Emenda n2 á-CAS) , 

• • • .. ~. • I ' • " ... 

'. Dê-se ao inciso 11 do § 1 º do art. 3º a seguinte 
redação: ' '. .," ., . ..' I' , 

, .. ~íl ~ instrução correspondenté à quarta 
série do 1 º Grau" ' , . .' ' .• .' . 

\ .'. I . \ < •• • I'" 
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EMENDANº4 
(Corresponde à Emenda n2 4-CAS) 

Inclua-se no art. &l, o seguinte inciso IV: 

"IV - o direito à reciclagem periódica." 

EMENDANº5 
(Corresponde à Emenda n2 S-CAS) 

Suprima-se o inciso I do art. 7!!, renumerando­
se os demais. 

ção: 

mais. 

EMENDA Nº6 
(Corresponde à Emenda nSl 6-CAS) 

Dê-se ao atual inciso 11 do art.7!! a seguinte reda-

"11- fiscalizar as empresas e cursos de 
formação de Bombeiro Civil e aplicar as pe­
nalidades previstas nesta Lei.· 

EMENDA Nº7 
(Corresponde à Emenda nSl 7-CAS) 

Dê-se ao art. 92 a seguinte redação: 

• Art. 9º As empresas e demais entida­
des que se utilizem do serviço de Bombeiro 
Civil poderão firmar convênios com os Cor­
pos de Bombeiros Militares dos Estados, 
Territórios e do Distrito Federal, para assis­
tência técnica a seus profissionais." 

EMENDA Nº8 
(Corresponde à Emenda nSl 8-CAS) 

Exclua-se o art. 10, renumerando-se os de-

PARECER NSl 477, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nSl 96, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 96, de 1997, que autori­
za o Governo da República Federativa do Brasil a 
reescalonar os créditos brasileiros junto à República 
do Suriname. 
.' Sala de Reuniões da Comissão, 10 de se­
~embro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente - Ronaldo Cunha Lima, Relator -
Júnia Marise - Carlos Patrocínio - Lucídio 
Portella. 

ANEXO AO PARECER NII 477, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO Nº ,DE 1997 

Autoriza o Governo da República Fe­
derativa do Brasil a reescalonar os créditos 
brasileiros junto à República do Suriname. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É a República Federativa do Brasil auto­

rizada a reescalonar os créditos brasileiros junto à 
República do Suriname, nos termos da Resolução nll 

50, de 1993, do Senado Federal. 
Art. 2º O valor total a ser reescalonado é de 

US$68,179,649.25 (sessenta e oito milhões, cento e 
setenta e nove mil, seiscentos e quarenta e nove dó­
lares norte-americanos e vinte e cinco centavos), es­
tando estruturado na seguinte composição: 

a) juros de mora devidos até 31 de dezembro 
de 1995: US$7,572,002.80 (sete milhões, quinhen­
tos e setenta e dois mil e dois dólares norte-america-
nos e oitenta centavos); . 

b) principal e juros vencidos até 31 de dezem­
bro de 1995: US$26,998,129.02 (vinte e seis milhõ­
es, novecentos e noventa e oito mil, cento e vinte e 
nove dólares norte-americanos e dois centavos); 

c) principal e juros a vencer no período de 11l 

de janeiro de 1996 a 31 de agosto de iOO3: 
US$33,609,517.43 (trinta e três milhões, seiscentos 
e nove mil, quinhentos e dezessete dólares norte­
americanos e quarenta e três centavos). 

Art. 311 A taxa de juros definida como parâmetro 
será o Libor semestral acrescida de 1% a~a. (um por 
cento ao ano), sendo que, no caso de novos atra­
sos, a tél?<a de juros de mora corresponderá a 1 % 

, a.a. (um por cento ao ,ano) acima da taxa de juros. 
, Art: 42 É a S~r~tá.ria do Tesouro Nacional obri­

. gada a encaminhar semestralmente à Comissão de 

. Assuntos Econômicos do Senado Federal, a com­
provação da adimplência da República' do Suriname, 
nos termos deste reescalonamento. , 

Art. 5º A autorização concedida por esta reso­
,I.ução deverá ser exercida no.prazo· de duzentos e 

, setenta dias, a contar de sua publicação. ' 
, , Art: 62 -Esta 'resolução entra em~igor na data 

de ~~a p!J~!icação. . .' " , , 
, O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Os pareceres vão à publicação. . 
Sobre a mesa, requerimento que será lido p~lo 

Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NSl 689, DE 1997 -

Senhor Presidente, -' .•• 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
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discussão e votação, do Parecer referente à redação O Projeto de Resolução nº 96, de 1997, vai à 
final das emendas do Senado ao projeto de Lei da promulgação. 
Câmara nº 30, de 1997 (nº 2.084/91, na Casa de ori- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
gem), que dispõe sobre a profissão de Bombeiro Ci- - Sobre a mesa, requerimento de urgência para o Proje-
vil e dá outras providências. to de Resolução nº 111, de 1997, que será lido pelo Sr. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. - 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 
Senador Gilvam Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
perman~<?~r, sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão: " , " 

Em votação. 
Os. Srs., Senadores que a aprovam queiram 

permanecer séntados. (Pausa.) 

Aprov~~~~ 
As Emendas ,do Senado ao Projeto de Lei ,da 

Câmara ,nº. 30, de 1997 vãó à Câmara dos Deputa-
dos., , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a, mesa, requerimento que será lido .pelo Sr. 

, 1º Secret~rio,Senador.Ronaldo,Cunha Uma." 

. ' 'É lido o seguinte ' . 
" , •• ' I •• , ., I I' " 

REQUE~,MENTO Nº 690, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos temios ao' art. 3~1' do Regimento Interno, 

requeiro" á, 'diSpenSa' 'de' publicação do 'Parecer, para 
, i"mediat~ ,qiscl,lssão e 'votaÇão Qa redação final do 
'Projeto dá ResolúÇãónº 96; de 1997 , que aútoriza o 

': Govemo'da RepÚblica Federativa' do Brasil a reesca-
: )~nar os é,ré~~os ,brasílei'ros junto li Repúbliéaéió Su-
. riname. .. , " , . , ,. " 

. Sala das Sessões, 10 de' setembro de 1997. -
, - ':Senador "qs4 Fogaça. ' : . 

O SR. ~PRES~D~~(~OÍ1iQ C8I1os Mag8Jhães) 
, ,~Em votação, o requerimento do Senadór José Fógaça. 
-"(Pausa.)" '" , , '" . , ' ' " ; ~' ,: -

, ,',', , Os ~~",Sen~do~~s ql!e:ó ,àprov~Í11 :quêiram 
permanecer sentados,. (Paus~-l. , :, '.,:,: 

Aprovado. ., 

Em..discussãó's redação final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' ' 
Em 'votação.. ". , " , 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
:' .permaneçer, sentados: (Pausa.). 
,; ~'! " Aprovada. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO Nº 691, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Resolução nº 111, de 1997, que autoriza o Estado 
de São Paulo a emitir, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras dó Tesouro do Estado de São 
Paulo-LFTSP, destinando-se os recursos ao giro de 
sua dívida mobiliária com vencimento em setembro 
de 1997. 

Sala das Se~sões, 10 de setembro de 1997. -
Sérgio Machado - Elcío Alvares - Hugo Napoleão 
- Valmir Campelo - Jader Barba~ho - José 
Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
. - Em votação o requerimento de urgência. 

Os Srs. Senadores e Sr's" Senadoras que o 
~pÍ'ovam queiram permanecer séntados. (Pausa.) 

Aprovado. " 
Aprovada a matéria aque se refere, figurará na 

Ordem do Dia da sessão do segundo dia útil subse­
qüente, nos termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador José Ignácio Ferreir:a, nos 
tennos do art.14do Regimento Intemo. 

O SR. JOSÉ IGNÃCIOFERREIRA (PSDB -
ES) - Sr. Presidente, srªs e Srs: Senadores, quero 

, ,dizer a V. Exa. e aos demais membros da Casa que 
recebi, hoje pela manhã, uma correspondência do 
Sr. Desembargador Paulo Medina, Presidente da 

: Associação dos Magistrados Brasileiros, correspon­
, ' ~~ncia que não pretenc;fo ler np plenário do Senado 

Federal, mas pretendo colocar, aditando rnint\a ma-
nifestação pessoal, seú -sentido' aqu'i' para ó 'Seriado 
Federal. ., .. 

, ,'. Os magistrados; brasileiros; capitaneados pelo 
'eminente Presidente, Des'embargàdor Pauío' ~iedina, 
magistrados que são e,m número de 13.026 juízes 
togados deste País, traduzem, nessa corre,spondên­
cia, a sua inteira sintonia com a emenda que está 
para ser votada em sessão posterior do Senado Fe-' 
deral, de nossa autoria, de número 25. 

, Essacórrespondê~cia, Sr. Presidente, também 
revela que CB:USOU ao Sr. Presidente da AssoCiação 
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dos Magistrados Brasileiros surpresa, como, aliás, a O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB/ES) 
todos nós, a leitura dos jornais de hoje, quando nos - V. Exa. tem o aparte. 
deparamos com a manifestação do eminente e digno O Sr. Bernardo Cabral (PFUAM) - Gostaria 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro que V. Ex!! me dissesse quem é que fala pelos ma-
Celso Mello, a respeito do assunto. Causou surpre- gistrados brasileiros; qual é a entidade? 
sa, porque é manifestação de alguém que se encon- O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB/ES) 
tra no topo do Poder Judiciário brasileiro, com muito _ V. Ex!! sábe que quem fala pelos magistrados do 
mérito, com muita dignidade, figura expressiva e res- País é a Associação dos Magistrados Brasileiros. 
peitável da magistratura do País. Sua Excelência se Não vi, de maneira alguma, na declaração do Presi-
manifesta pessoalmente contrário a essa emenda, dente do Supremo Tribunal Federal qualquer preten-
nº 25, produzindo, o que é natural, surpresa e des- são de empalmar essa liderança. Não vi isso. 
conforto entre os que, no Senado Federal e no Con-
gresso Nacional, tinham COmo cabível, àquela altura, Aliás, acho que tenho quase que o dever de, 

nesta oportunidade, fazer até uma defesa do Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, que foi muito 
claro na sua manifestação. 

a sua aprovação. 
A surpresa que provocou, Sr. Presidente, aca­

bou produzindo uma perplexidade que quase inviabi­
lizava a v:>tação da matéria no dia de hoje. Feliz­
mente, dificuldades outras que ocorreram, acabaram 
determinando que a matéria não fosse submetida 
hoje a votação. 

Acontece, no entanto, que a compreensão dos 
Srs. Senadores a respeito do assunto ficou afetada. 
Houve Senador que me disse que, daí para frente, 
poderia não mais votar favoravelmente à emenda 
porque o próprio Ministro Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, referira~se a privilégios. E por se 
tratar de privilégios, não mais votaria. 

Se o rei é republicano, por que afinal eu vou 
ser monarquista? Se o próprio Chefe do Poder diz 
que seus predicamentos não se sustentam, por que 
eu vou pensar diferente? Certamente muitos desavi­
sados pensaram assim. Mas a correspondência que 
recebi do Sr. Presidente da Associação dos Magis­
trados Brasileiros, Doutor Paulo Medina, aclara defi­
nitivamente essa questão. . 

Seguramente, ao que me colocou na carta o 
eminente Presidente Paulo Medina, tal manifestação 
não reflete o pensamento do Supremo Tribunal Fe­
deral, e nem pretendeu S. Ex!! o Senhor Ministro 
Presidente fàzê-Io. O Presidente do STF foi muito 
claro. Falou em seu nome pessoal. E só isso. 

Essa manifestação da AMB, Sr. Presidente, 
deu-me um alento muito forte, por ver que os magis­
tradosbrasileiros estão unidos em tomo dessa pro­
posta. É um pensamento e é uma determinação mo­
nolítica. O próprio Supremo Tribunal Federal tem 
maioria dos seus Ministros, com pensamento idênti­
co, que une a quase totalidade dos seus membros, 
ao que me esclarece o Dr. Paulo Medina. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFUAM) - V. Ex!! me 
permite um aparte, Senador? Só queria um !i!sclare­
cimen*o de V. Ex!! 

Falou em seu nome pessoal. Não em nome da 
magistratura brasileira ~ sequer em nome do Supre­
mo Tribunal Federal que ele preside com competên­
cia e dignidade. Foi claríssimo quando colocou isso, 
reproduzido pelos jornais. 

O Sr. Ademir Andrade (BLOCO/PSB - PA)­
Ele fala também em nome da ética, não é Senador 
José Ignácio Ferreira? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB -
ES) - Não, não fala em nome da ética. Sua Ex!! é 
homem da maior dignidade. Mas não precisa invocar 
ética em uma questão em que não se cogita de de­
fesa de privilégio para a magistratura. Sabidamente 
a ética está é do lado de seus pares e do lado de 
toda a magistratura deste país nesta luta. Seria privi­
légio o que consta do texto do projeto do Senador 
Beni Veras no art. 42, parágrafo 92, sobre o regime 
previdenciário próprio para os servidores militares? 
Está aqúi. A lei complementar cuidará do regime 
previdenciário próprio para os servidores militares, 
que deverá refletir suas peculiaridades regionais. 
Não é. São especificidades, tratadas como tal. 

Quando lutamos em defesa de predicamentos 
para a Magistratura, e isso é feito espacialmente em 
qualquer lugar do mundo desenvolvido e foi sendo 
construído no tempo, no Brasil, em várias constitui­
ções, não estamos defendendo privilégio para Ma­
gistrado. A defesa é do interesse do jurisdicionado. 
Estamos criando as condições para que essa socie­
dade aberta, plúrima, variegada, que queremos cada 
vez mais' ampliada e diversificada, tenha um árbitro 
poderoso e capaz de dirimir os seus conflitos~ Mas 
esse árbitro tem que estar guarnecido de predica­
mentos, guarnecido de prerrogativas, e nunca de pri­
vilégios. A Magistratura brasileira não precisa de pri­
vilégios. Dispensa isso. 
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Certamente, o Sr. Presidente do Supremo Tribu- ber", se esse tratamento seria o mesmo. Portanto, 
na! Federal, em oportunidade futura, poderá aclarar vou insistir em que o Plenário da Casa não acate a 
melhor o sentido e o teor de suas declarações que tan- expressão "no que couber". Voltaremos ao debate 
ta perplexidade involuntariamente causaram. Uma ma- oportunamente. 
nifestação, certamente virá, clareando definitivamente O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) 
essa questão. Porque não posso imaginar que Supre- - Respeito a opinião de V. Exª, embora divirja dela. 
mo Tribunal Federal ou seu Presidente, consciente- O Sr. Epitacio Cafeteira (PPBIMA) - Senador 
mente, possam se voltar contra predicamentos para a José Ignácio, V. Ex!! me concede um aparte? . 
magistratura que são absolutamente essenciais para o O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB -
desempenho da sua nobre missão. ES) - V. Ex!! tem a palavra. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - O Sr. Epitacio Cafeteira (PPBIMA) - Senador 
V. Ex!' me permite um aparte? José Ignácio, estamos tratando do assunto de outror\ 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB - ES) Poder, do Poder Judiciário. Não podemos dizer 0.0 

_ Estou falando para uma comunicação inadiável. Pen- mesmo do médico, do professor universitário. Na 
50 que não há aparte, mas ouço com prazer V. Exª. realidade, quando tratamos desse assunto temos de 

O Sr. JoSé Eduardo Dutra (Bloco/PT _ SE) _ fazê-lo, naturalmente, ouvindo o outro Poder. Não se 
Esse é um assunto cujo debate acabou sendo inter- trata de cada categoria, mas de cada Poder. 
rompido na primeira reunião da Comissão de Constitui- O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB -
ção, Justiça e Cidadania, em função daquela sessão ES) - Muito obrigado a V. Ex!!, tenho a impressão de 
do Congresso. Na reunião seguinte, o Senador Beni que o eminente Senador Romeu Tuma ... 
Veras, em ótima hora - na minha opinião _, mudou sua O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
posição e rejeitou a emenda que havia acatado ante- - Se V. Exa. puder concluir, eu ficaria muito grato. 
riormente. Quero diZer, como já disse e vou repetir O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB/ES) 
aqui quando o assunto voltar a ser debatido, que me Muito obrigado a V. Exa. 
alinho plenamente com a opinião pessoal extemada Quero deixar claro que, na verdade, o que es-
pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal. Agora, tamos colocando naquela emenda é a permissão 
o que estranho é que vamos aqui tecer um debate so- para que o Supremo possa ter iniciativa de projeto 
bre quem fala pela magistratura, como se tivéssemos de lei complementar, cogitando dos assuntos de pe-
a obrigação de acatar a opinião, em uma emenda culiar interesse da magistratura brasileira. Esse' pro-
constitucional que trata de Previdência Social, de jeto de lei complementar, passará pelo crivo da Câ-
quem fala pela magistratura. Insisto em dizer que con- mara, do Senado e, depois, vai ao Presidente da Re-
cordo plenamente co>m os pontos levantados por V. pública, que pode sancioná-lo ou vetá-lo. Passa, 
Exª, das prerrogativas dos juízes, do art. 95, com tudo portanto, pelos Três Poderes. Toda a clareza está 
aquilo que V. Exª diz ser fundamental no magistrado aí. Não se está dando ao Supremo Tribunal Federal 
plural. Mas insisto que o relatório, nesse aspecto abor- condições para que cuide, interna corporis , dos 
dado pelo Senador Beni Veras, no que diz respeito à assuntos pertinentes à Magistratura brasileira. 
aposentadoria dos Parlamentares, em momento algum O Sr. Presidente da Associação dos Magistra-
toca nessas prerrogativas da magistratura e dos juízes dos Brasileiros tomou o assunto por demais transpa-
enquanto tal. Aposentadoria é outra história. Gostaria rente, singularizando, na sua alta dignidade. Vamos 
de saber qual o comportamento desta Casa se os legí- continuar lutando para aprovar essa emenda. 
timos representantes dos professores universitários A idéia de uma Magistratura forte, a idéia de 
chegassem aqui para reivindicar, serem contemplados predicamentos para a Magistratura, que não são 
no art. 40 "no que couber"; se os legítimos repre- dela, mas dos jurisdicionados, prevalecerá segura-
sentantes dos contínuos, servidores públicos, viessem mente e, na votação dessa emenda, teremos a sua 
aqui com a mesma proposta; se os legítimos repre- aprovação aqui no Senado Federal e, subseqüente-
sentantes dos médicos do serviço público viessem mente, na C~mara dos Deputados. 
aqui propor também serem contemplados no art. 40 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
"no que couber". Tenho dúvidas, sinceramente, Sr. - Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
Senador, se o acatamento dos legítimos repre- O SR. CASILDO MALDANER (PMDBlSC. Para 
sentantes dessas categorias viessem aqui reivindi- uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
car que a elas também, no que diz respeito à Previ- Sr. Presidente, nobres colegas, a proposta que acabo 
dência, fosse acrescida a expressão "no que cou- de apresentar irá ajudar em muito os 'Jrasilciros. 

.. 
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A PresidênCia da República, por intermédio da conhecimento e anuência dos mutuários, bem como 
Mensagem nº 670/97, encaminhou ao Congresso vendê-los em duplicidade. 
Nacional o Projeto de Lei nº 3242/97, que dispõe so- ' Sendo assim, Sr. Presidente, esta emenda, 
bre o sistema de financiamento imobiliário e institui a sensível ao tema, busca oferecer solução prática em 
alienação fiduciária de coisa imóvel e dá outras pro- benefício do mutuârio, apresentando dois caminhos a ' 
vidências. Aprovàdo na Câmara dos Deputados, serem seguidos: o primeiro deles é exigir que se faça 
este projeto deu entrada no Protocolo do Senado escritura pública, em respeito à diretriz maior do Códi-
Federal em 27 de agosto último, tendo recebido o nº go Civil. Com isso, estaremos evitando possíveis frau-
036/97, estando hoje na Comissão de Constituição; des, eis que, sempre, esse contrato particular é redigi-
Justiça e Cidadania, aguardando o relator. do e imposto ao comprador pelo vendedor. Podem es-

Venho a esta tribuna para alertar a Casa pata tar presentes cláusulas leoninas, coação, simulação, 
a redação original do art. 38 do citado projeto, que' falsidade, documental e várias outras irregularidades. 
dispõe que ·os contratos resultantes da aplicação da Na escritura pública, os atos são presididos pelo notá-
presente lei, quando celebrados com pessoa física, rio (também denominado tabelião) e possuem o teor 
beneficiária final da operação, poderão ser formali- da Lei nº 8.935/94, as seguintes características: publi-
zados por instrumento particular, não se lhe aplican- cidade, autenticidade, segurança e eficácia. Ademais, 
do a norma do art. 134, inciso 11, do Código CiviL" o exercício dessa atividade notarial é permanentemen-

Por discordar frontalmente desse dispositivo, te fiscalizado pela Corregedoria-Geral da Justiça, e os 
apresentei, nesta data, junto à Comissão de Constitui- notários respondem, com seu patrimônio pessoal, por 
ção, Justiça e Cidadania, emenda ao projeto, propon- eventuais danos e prejuízos causados às partes. 
do que estes contratos sejam celebrados por meio de Se feita a transação por contnito particular, 
escritura pública e levados ao registro de imóveis com- quem garantirá o ressarcimento, em caso de prejuí-
petente, reduzindo à metade o valor nominal dos seus zo? Sabe-se que· incorporadores' e financeiras nem 
emolumentos, quando se tratar da primeira aquisição sempre cumprem as obrigações assumidas e não 
de casa própria ou coisa que o valha, vedando, ainda tem sido novidade a quebra de financiadoras ou o 
a inclusão de quaisquer outros acréscimos. ' sumiço de incorporadores. Ficam os mutuários rele-

Caros colegas, este projeto, de autoria do Po- gados à própria sorte, o que é inaceitável. Note-se 
der Executivo, foi enviado à Câmara dos Deputados que nem um nem outro são fiscalizados, o que pode 
em 10 de junho deste ano, ou seja, num tempo bem permitir a repetição dessas irregularidades por longo 
anterior a um caso conhecido pelo Brasil inteiro: En- tempo, até que sejam eventualmente descobertas. . 
colo Conseqüentemente, não tenho dúvida alguma O segundo ponto é o que diz respeito ao custo 
de que a posição do Governo, hoje, está amparada dessa escritura e do registro. A presente emenda 
nesta minha proposta. prevê que sejam cobrados os emolumentos pela me-

Por isso, Sr. Presidente e nobres colegas, a tàde de seu valor nominal. E veda, peremptoriamen-
aprovação dá. presente emenda se torna indispensá- te, que entrem no cálculo oS chamados ·pendurica-
vel para que não mais ocorram tragédias como o lhos", valores destinados a associações de advoga-
presente escândalo da Encol, que prejudicou, de dos, caixa de assistência a notários e registradores, 
uma vez só, cerca de 42 mil famílias deste País. ' clube de campo de magistrados, entidades assisten-

A norma geral, dentro do direito privado brasi- ciais para serventuários etc. 
leiro é que os atos relativos a bens imóveis sejam' Quanto à' redução dos custos;' inúmeras' têm 
celebrados por instrumento público, com todas as sido as' reclamações dos mutuários'.que estao'~pa-
cautelas previstas no art. 134 do Código Civil. gando valores 'muito elevados para éi:'celebraçãO' de 

, A possibilidade de se' permitir o contrato parti- contrato particular. Os incoiporadoresrê'as instituições 
cular da venda de imóveis é extremamente perigosa financeiras cobram preços bem superiores aos;'que 
para o adquirente, bem como para a segurança e seriam devidos a uma escritura pública. Utilizain:se 
credibilidade do sistema financeiro imobiliário e títu- de expedientes que disfarçam a natureza da cobran-
los oriundos da presente lei. Atualmente, o País se ça: taxa de expediente, taxa de contrato, custo de 
vê abalado pelo problema da Encol, o que não teria conferência, remuneração de encargos etc. A i"êdu-
ocorrido se seus mutuários tivessem, por exemplo, a ção proposta para o registro encontrã equivalente' na 
escritura pública da fração do solo e o devido regis- Lei nº 6.015/73, que determina o désconto de150% 
tro de seus futuros imóveis. Nesse caso, a referida nos emolumentos quando o contrato se, refefir à 
construtora não poderia hipotecar o terreno sem o aquisição da primeira casa própria. : ,,'- '1 01"' 
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Esta emenda busca oferecer segurança ao Mas, paralelamente a isso, Sr. Presidente e 
usuário e diminuir os custos. Tenho certeza que os Srs. Senad9res, também pelo noticiário, ficamos cien-
nobres Pares a aprovarão por ser condizente com tes dos seqüestros que estão violentando a tranqüilida-
os elevados propósitos sociais que nortearam o en- de dos homens de bem deste País. Foram três fatos 
vio desse projeto por parte do Poder Executivo. revoltantes que me levaram a pedir a Deus para me 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a proposta iluminar no sentido de propor se devemos ou não dis-
que acabei de apresentar à Comissão de Constituição cutir a pena de morte, mediante um julgamento justo, 
e Justiça desta Casa para que possamos, de uma vez para esses que não são realmente seres humanos, 
por todas, oferecer garantias aos mutuários no Brasil. mas animais. Não sei se uso mal a palavra animais, 
Hoje há o costume de se fazer o lançamento de um mas vimos ontem membros da Polícia Militar que, pa-
prédio, cujo financiamento é por intermédio da incorpo- ralelamente à sua função no Estado, de proteção ao 
radora junto ao sistei1Ul financeiro. Hipoteca-se esse direito e à vida do cidadão, prestavam serviço e em-
imóvel e faz-se a sua venda. Dessa ·forma, a incorpo- prestavam sua arma à segurança de um pequeno co-
radora recebe da financiadora e do mutuário. Geral- merciante. Em uma indignidade, um desrespeito à far-
mente, na hipoteca do bem à financiadora, o mutuário da que usam, seqüestraram o filho desse comerciante 
perde tudo, conforme ocorreu com o conhecido caso e, com receio de serem reconhecidos, ""ataram o me-
Encol e outros mais que desconhecemos. nino. Tiveram a coragem de enterrá-lo sob o berço do 

Com essa proposta, traremos segurança aos filho de um dos membros da quadrilha. E nós vimos o 
mutuários brasileiros. Muito obrigado. desespero, a angústia do pai, pedindo justiça. 

Durante o discurso do Sr. Casildo Mal­
daner, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 º 
Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Para uma comunicação inadiável, nos termos do art. 
14, inciso 11, do Regimento Interno, e pelo prazo de 
cinco minutos, concedo a palavra ao Senador Ro­
meu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, procurarei ser breve e sucinto. Pedi 
para fazer uso dessa prerrogativa regimental que às 
vezes penso ser até um abuso porque toma a frente 
dos que estão inscritos, mas eu me inscrevi. Hoje, a 
discussão de matérias importantes foi longa, todavia 
eu não poderia deixar passar em branco, visto que 
isso já me angustia desde segunda-feira. Pelos jornais 
televisionados, radiofônicos, escritos, foram veiculados 
fatos que entristeceram muito a sociedade brasileira. 
Refiro-me ao que aconteceu em São Paulo. 

Vimos também o enterro da Princesa, a morte 
da Madre Teresa de Calcutá e o caso do nosso que­
rido amigo Emerson Fittipaldi - tudo isso vinculado, 
de certa forma, à religiosidade do povo no mundo in­
teiro, onde as orações se fizeram presentes e quan­
.do se lembrou intensamente de Deus, inclusive on-

o tem, quando Emerson se referia aos momentos difí­
ceis.por que passou durante a queda do seu ultrale­
ve e. após, durante 11 horas, esperando que o so­
corro chegasse. 

A imprensa citou os nomes, e julgo que deve­
mos repeti-los: Silvio da Costa Batista, informante da 
Polícia Civil; Paulo de Tarso Dantas e' Sergio Eduar-
do Pereira de Souza. . . 

Aqui está um exemplo, Sr. Presidente, de ca­
sos de crimes de policiais militares ou policiais civis 
que devem ser julgados por tribunal civil. Essa é 
uma obrigação do Estado e um exemplo eficaz do 
que realmente se discute nesta Casa. 

Apelo ao Comandante da PM que não demore 
a expulsá-los, envergonhando-os, para que os poli­
ciais sob seu comando virem as costas para esses 
canalhas que não souberam respeitar a farda nem 
tratar com dignidade a função de policial, matando 
covardemente uma criança. 

Fato idêntico aconteceu a uma senhora, que 
ontem, em lágrimas, descreveu o tempo em que per­
maneceu à mercê de seqüestradores e bandidos -
uma profissão que está proliferando demais, Sr. Pre­
sidente. Não sei onde está o Estado, que não desco­
bre meios de coibi-los. Uma senhora, juntamente 
com seus dois filhos menores, foi seqüestrada e 
guardada num buraco de dois metros, onde passou 
praticamente o dia inteiro somente com água. Aos 
prantos, dizia que queria justiça também. 

Aqui em Brasília, o nosso querido Deputado Dis­
trital vem, em agonia, fazendo apelo aos seqüestrado­
res para que entrem em contato e, dentro do possível, 
devolvam a filha sequestrada, que lhe é sagrada. 

A par disso, Sr. Presidente, há aqueles que es­
tão pedindo.indulto e penas alternativas para os pre­
sos em um projeto do qual sou Relator. O sistema 
carcerário tem violentado os direitos humanos de 
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qualquer cidadão que vai para a prisão; num distrito Central uma provável solução que deverá ser con-
policial, por exemplo, são aviltados os direitos do cretizada nas próximas quarenta e oito horas: um 
Delegado de Polícia, do preso e de toda a sociedade fundo garantidor de crédito, que cobre as contas 
que mora no local. E não vemos nada ser feito para bancárias dos correntistas nestes casos de liquida-
resolver essa situação. ção, oferecerá os recursos para o pagamento dos 

Há projetos aqui para se discutir se a Polícia servidores federais que ficaram sem receber em fun-
Militar deve ser desconstitucionalizada, se a Polícia ção da liquidação. 
Civil tem de ser a única. Não há, no entanto, um pro- Em um contato que fiz hoje com o Mare, foi-nos 
jeto que vise a melhorar o sistema de segurança a assegurado que aquele Ministério também está bus-
fim de evitar que crimes desse tipo ocorram com a cando uma solução ágil para esse problema, a qual 
intensidade que têm ocorrido no dia-a-dia. Hoje re- poderá ser anunciada nas próximas horas. Quero 
cebi telefonemas de dois empresários que estão mencionar que, após discurso que fiz neste plenário, 
apavorados com ligações anônimas ameaçando se- fui procurado pela Assessoria do Ministro Décio Perei-
qüestrar seus filhos. Deixo isso registrado. ra que informou que estava tomando todas as provi-

Sei que meu tempo já se esgotou e agradeço a dências necessárias para solucionar esse problema. 
V. Ex!! pela paciência. Quanto aos servidores do Banap, uma solução 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - deverá ser encontrada com a transformação do ban-
Muito obrigado. co em uma agência de fomento, que poderá incorpo-

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - rar uma parcela dos servidores, e os demais pod~-
Ainda nos termos do art. 14, VII, do Regimento Inter- rão ser repassados para a administração estadual, 
no, para uma comunicação inadiável, concedo a pa- para desenvolverem outras atividades. 
lavra ao Senador Sebastião Rocha. S. Ex!! dispõe de Há, também, a possibilidade de o Governo do 
até 5 minutos, mas advirto que o tempo regimental, Estado do Amapá utilizar os créditos que tem junto à 
para encerramento da sessão, finda às 18h31min. União. Ou seja, a União tem um débito considerável 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. com o Governo do Estado do Amapá e, ao honrar 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do esses débitos, o Governo do Estadó poderia utilizar 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ve- esses recursos. para cobrir o patrimônio Irquido ne-
nho de uma audiência no Banco Central, da qual gativo do Ba~ap e, então, produzir.essa possibilida-
também participou o Senador Aderir Andrade, oca- de de saneamento do Banco. Mas. essa hipótese, 
sião em que acompanhei o Governador do Estado após um debate, foi praticamente descartada; prefe-
do Amapá, Sr. João Alberto Capiberibe. riu-se a alternativa do financiamento, que traz mais 

Providências estão sendo tomadas no sentido de benefícios pa~ã 'o próprio Estado. 
encontrar uma a1temativa para a liquidação extrajudicial 'Então, quero lamentar, m~is: uma vez, que o 
do Banco do Estado do Amapá - BANAP, processada Banco tenha sido liquidado; registrar, novamente, 
pelo Banco Central. A proposta foi feita pelo próprio Pre- nossa repulsa' à quadrilha' que promoveu todo esse 
sidente do Banco Central, Dr. Gustavo Franco, que episódio, que 'liquidou o Banco do Estado do Amapá 
apresentou corno primeira alternativa a transformação e, também, requerer providências' concretas' e pro-
da liquidação extrajudicial em ordinária, seguida da im- fundas investigações no sentido de apurar respohsa-
plantação de uma agência de fomento. Para transformar • bilidades e punir os culpados. ' 
a agência bancária do Banap numa agência de fomento, Era o qlié tinha a'comunicar. " 
o Governo do Estado tem de conseguir recursos sufi- ' 'Muito 'obrigado"Sr: Presidente: 
cientes para pagar os credores do ~nco, que poderão . r " O SR. PRESIDENTE (Ron'aldô Cunha Lima) -
vir de um financiamento junto ao Governo Federal,'que, . Ainda de acordo com,c·'art. 14, 'incIso VII, ddRegi-
segundo o Banco Central, é possível. ·mento'lnterno; 'para uma'comunicaçao inadiável, por 

O Governador do 'Estado acatou a proposta de quatro minutos, visto que, regimentalmente, Ôiêmpo 
transformação do Banco do Estado do Amapá - BA- da duração da sessão ordinária já expirou, concedo 
NAP em uma agência de fomento e se comprometeu a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva.v 
tomar todas as providências no sentido de que isso ' A SRA: BENEDITA DA SILVA (BlocolPT""'" RJ. 
possa ser conseguido no menor espaço de tempo. 'Para: uma comunicação inadiáveL)~'"- Sr. Pre~idEmte, 

Quanto à questão dos servidores federais que re- Sr"s e Srs. Senadores, a violência de que são ~rtirrias 
cebem pelo Banap, até agora sem definiÇão de seus pa- as mulheres, instalada com naturalidade na' cultura 
gamentos, foi 'apresentada pelo PreSidente do Banco brasileira, saiu da invisibilidade graças ao mov.imento 
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de mulheres, mas ainda permeia nas relações inter­
pessoais nos mais diferentes estratos da sociedade, 

'constituindo-se em grave humilhação e negação dos 
direitos, básicos de cidadania. Esse estado de coisas 
é intolerável e precisa ser denunciado e combatido. 

. O 'assédio ,sexual é, ainda, um tema bastante 
polêmico em ,nossa sociedade. Há uma resistência 
cultural muito, grande ,em reconhecer a existência da 
figura do, a$sédlo e, ,conseqüentemente, uma forte 

'tendência a desconsiderar a necessidade de tipifica­
ção do crime de aS!5édio sexual. O'argumento utiliza­
'do por muitóséO de que o assédio é algo já incorpo­
rado pela ',cultura·,brasileira, não havendo, portanto, 

, nenhuma necessidade de tipificá-Io como crime. Isso 
mostra, q~enaSociedade atual ainda persiste um 
ambiente preqisposto a favorecer o assediador. 

O assédiosexu~1 é uma forma de violência das 
mais gravescóntra mulheres e homens, porque nos 
atinge como seres humanos~ , 

PeSquisas' revelam que' 52% das' mulheres que 
trabalhamcónsidemm que já foram assediadas sexual­
mente. Na rnaióriadas vezes, as .vítimas não denunciam 
por medo de enfrentar a coerção, feita na 'maioria das 
vezes também ~r. um superior hierárquico. 

,Outra pêsqu!sa realizada entr~ dirigentes sindi­
cais,homense rili.Jlheres, revelou que 56% conside­
ram o assédiÓsexLial d' terceiro principal prÇ>blema 
enfrentado pei'as ",mulheres' 'no trabalho. Os outrOs 
dois problemas', foram a dupla jornada e a desvalori-
zaçãodô trabalho femiriíno." " " 

Aqui no Senado Federal, apre'sentei projeto de 
, lei que "dispõe sobre o crime -deàss'éaio sexual", fru­

to da falta d~' .legislação 'específicà' 'sobre o, tema, 
que vem punindO' homens 'e' mulherés." 

..' . .. ,".: I ~' '" ~,.! r ".', l 1. ~ • '., 

,Quero dar :notíciaa esta Casa de que a Comis-
são de ConstitúiÇão, Justiça e Cidad~mia acaba de dar 
importante passo no sentido de criminalizar o assédio 
sexual, pois aCaba de aprovar, o pareeerdo Senador 

", 'i'" " 
José Bianco, Relator do projeto naquela Comissão. 

.... \ t ",' ,,' •• 

, O Relat6ri~:élp'resentaqo pelo S~r;Jador, concluin­
do,~1a apres~~!B-ção de~" s~p~titutivo ~o meuprojeto, 
aprirnoro~ col)~i,deravelmente a idéia original, cO!1tri­
buin~o de forma. determinartte para, que a proposição 
tran~fõrme-se ~~ uma legiSlação mpdema e atual. 

,i:c,Agradeço, nesta oportunidade, a inestimável e 
valio~ cOhtrjb!Jição prestada ao projeto de lei pelo 

, Sen~dor José ~ianco, que 'fTlelhor caracteriza o cri­
, me, ~q,~.'assédio s~xual, pre~nchendo 'él~una na legis-

laç,ãp (~rasileil'8:~:! ' " " " 
, o,,:) Parabenizo também o Senado Federal e espe­

ro:a1ipllblicação,na íntegra do meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigada~, " " ' 

, SEGUE DISCURSO, NA INTEGRA, 
DA SENADORÀ BENEDITA DA SILVA 

,Senhor Presidente; 
srªs e Srs. SenadoreS: 
A violência de que são vítimase 'as mulheres, 

instalada com naturalidade na cultura' brasileira, saiu 
da invisibilidádegraças ao movimento de mulheres. 
Mas, ainda permeia as relações interpessoais nos 
'mais 'diferentes estratos da sociedade, constituindo­
se em grave humilhação, e negação dos direitos bá­
s'icos de cidadania. Este estado de coisas é intolerá­
vel' e precisa serdenunciado e combatido. 
, O assédio sexual é, ainda,' um tema bastante 
polêmico em nossa sociedade. Há uma resistência 
cultural muito grande' em' reconhecer a existência da 
figura dO,asSédio e, cohseqü~nternente"uma forte ten­
d&ncia a. 'desconsidem;r ariecessidade de tipificação 
do crirne de assédio sexual. O argumento utilizado por 
muitos é o,de que <> assédio sexual é algo'já incorpora­
do pela cu Itu rci brasileira, rlão havendo, portanto, ne­
nhuma necassidaçje de' tipificá-Io, como crime. Isso 
mostrei que na sociedade, atual ainda persiste um am­
biente predisposto a favorecer o assediador. 

; O assédio sexual é uma forma de violência das 
mais graves contra mulheres e homens, porque nos 

, atinge enquanto pessoa humana~ As freqüentes de­
núncias, que se espalham pelo Brasil e pelo mundo, 
têm' contribuído para dar maior visibilidade a uma 
prática comum e odiosa desenvolvida nas relações 
sociais em várias esferas, atingindo;, de forma espe-

,cial:o gênero ,feminino. A mulher, que já vivencia fre­
,'qüentes situações de violência familiar, passa a en-
,frentá-Ias agora no espaço público. A luta contra o 
assédio sexual 'é, portanto, uma luta pelo respeito à 
mulher no seuarnbi~nte de trabalho. É um crime e 
deve ser encarado 'como algo que' rompeasrelaçõ­
es humanas; e não como uma brincadeira. 
," Pesquisas revelam que 5~/<i das mulheres que 
trabalham' consideram que já foram assediadas se­
xualmente. Na maioria das vezes as vítimas não de-

'nunciarn por medo de enfrentar a coerção, feita na 
maioria das vezes por um superior hierárquico ou por 
considerarem a exposição pública do fato ainda mais 
constrangedora do que a violência que sofreram. Mas, 
a maioria das mulheres que já foram objeto' de investi­
das ~e seus chefes sentem-se gravemente ofendidas. 

Outra pesquisa realizada entre dirigentes sindi­
ciais, homens e mulheres, pela Força Sindical em 
1995', revelou estatística surpreendente: 56% consi­
deram o assédio sexual o terceiro principal problema 
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enfrentado pelas mulheres no trabalho. Os outros 11 - da condição de profissional de saúde; 
dois problemas foram a dupla jornada e a desvalori- 111 - do cargo ou posto que ocupe na hierarquia 
zação do trabalho feminino. funcional; 

As acusações tomaram-se públicas, em meio IV - de parentesco ou afinidade com a vítima; 
às reclamações pelo repúdio absoluto ao assédio V - de superioridade social ou econômica de 
sexual. As denúncias aumentam e determinam no-
vas formas de conduta. que dependa a vítima. 

Aqui no Senado Federal apresentei Projeto de Parágrafo único. A pena imposta não impede a 
Lei que dispõe sobre o crime de assédio sexual, fru- aplicação de sanções administrativas, a suspensão 
to da falta de legislação específica sobre esse tema, ou a cassação de licença ou do registro profissional, 
que vem penalizando homens e mulheres há déca- ou a perda do pátrio poder, conforme o caso, ou de 
das, problema este que se avolumou nos últimos outras penas restritivas de direitos. 
tempos com o crescente grau de conscientização Art. 42 Na aplicação da multa, a autoridade judiciá-
dos nossos direitos, enquanto pessoas e cidadãos. ria considerará a capacidade econômica do réu, poden-
É a continuidade da luta que venho desenvolvendo, do elevá-Ia até o triplo para que não se mostre inócua. 
desde os mandatos de Deputada Federal, para ver o Art. 52 O crime de que trata esta lei é de ação 
crime de assédio sexual punido por lei específica, in- pública. 
dependente do que prevê o Código Penal. 

Quero dar notícia à esta de que a Comissão de Art. 62 A denunciação caluniosa sujeita seu autor 
Constituição, Justiça e Cidadania acaba de dar im- às mesmas penas previstas para a prática do crime. 
portante passo no sentido de criminalizar o assédio Art. 72 Esta lei entra em vigor na data de sua 
sexual, pois acaba de aprovar o parecer do Senador publicação. 
José Bianco, relator do projeto naquela Comissão. Art. 82 Revogam-se as disposições em contrário. 

O Relatório apresentado por S. Ex.D
, concluin- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

do pela apresentação de Substitutivo, sem dúvida al- Regimentalmente, dispomos de um minuto para o 
guma aprimorou consideravelmente a idéia original, término da presente sessão. 
contribuindo de forma determinante para que a pro- Consulto o Senador Eduardo Suplicy, inscrito 
posição transforme-se em uma legislação moderna e 
atual. Agradeço, nesta oportunidade, a inestimável e para comunicação inadiável, se deseja fazê-lo, apro-
valiosa contribuição prestada ao projeto de lei pelo veitando o instante final desta sessão. 
Senador José Bianco, que melhor caracterizará o O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP) -
crime de assédio sexual, preenchendo lacuna na le- Sr. Presidente, o pronunciamento que eu faria, de 
gislação brasileira. análise da Previdência Social, vou deixar para uma 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE próxima oportunidade, dada a escassez do tempo. 
CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA Mas aproveito este minuto para falar da impor-
DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE tância da declaração do Presidente do Supremo Tri-
LEI DO SENADO Nº 235/95, DA SENADO- bunal Federal, Celso de Mello, que disse ontem pa-
RA BENEDITA DA SIL VA: lavras de bom senso ao deixar clara sua visão de 

que, "se juízes e tribunais não deveriam transigir so­
bre seu dever de respeito à supremacia constitucio­
nal, não poderiam, por outro lado, assumir posições 
que evidenciassem espírito corporativo." "Esse com­
portamento é incompatível com a seriedade, a digni­
dade, as atribuições, a responsabilidade e os fins a 
que se acha legitimamente vocacionada." 

nDispõe sobre o crime de assédio se­
xual." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Regem-se pelas disposições desta lei, 

sem prejuízo das ações civis cabíveis, as penalida­
des aplicáveis ao crime de assédio sexual. 

Art. 22 Constitui assédio sexual, para os efeitos 
desta lei, constranger alguém, com sinais, palavras 
ou gestos, objetivando ou sugerindo a prática de ato 
libidinoso ou conjunção carnal, se a conduta não 
constitui crime mais grave. 

Pena: Detenção, de seis meses a dois anos, e 
multa. 

Art. 32 São circunstâncias que agravam a pena 
prevalecer-se o agente: 

I - da menoridade da vítima; 

"A independência judicial não deve ser invoca­
da, nem exercida, como um meio destinado a pro­
mover pretensões ilegítimas ou a realizar privilégios 
corporativos inaceitáveis." 

Afirmou o Ministro Celso de Mello que não 
deve haver privilégios, seja para juízes, seja' para 
pessoas eleitas, como os parlamentares. Suas pala­
vras vêm no momento adequado e servem para re­
flexão, sobretudo do Senado Federal, que está para 
votar a matéria. 

! 
! 
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Aproveito a oportunidade também, Sr. Presi- porque há jornais que pagam por elas. E leitores que 
dente, para encaminhar à Mesa o abaixo-assinado adquirem tais jornais. 
de milhares de bancários preocupados com os efei- Só com base nas informações iniciais já que o 
tos da emenda constitucional da reforma da Previ- caso começa a ser investigado pela Justiça francesa 
dência, pedindo que seja assegurado o direito à apo- , existe material para suscitar o aprofundamento da 
sentadoria por tempo de serviço a todos os trabalha- discussão sobre o direito da Imprensa versus o direi-
dores, bem como à aposentadoria proporcional; o to à privacidade dos cidadãos. A partir desse desas-
teto de dez salários mínimos para o valor dos benefí- tre; nada mais será como antes. É possível que leis 
cios; que a gestão da Previdência seja compartilha- mais rigorosas contra os caçadores de fotos que às 
da entre trabalhadores, aposentados, empregadores vezes conseguem verdadeiras fortunas com elas 
e governo; que os recursos da Previdência sejam sejam criadas nos países onde o fenômeno se dá 
destinados exclul:!ivamente a suas atribuições; e com maior intensidade. 
que, no caso dos fundos de pensão, as patrocinado- Se principio esse pronunciamento relativo ao 
ras colaborem com o dobro da contribuição do em- Dia da Imprensa falando da morte de Lady Di é por-
pregado, seguindo a regra geral da Previdência. que acredito que, hoje, o maior problema ético do 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - jornalismo é estabelecer um limite entre o seu direito 
A Presidência agradece a compreensão de V. Exª e inalienável de buscar informações e de trazê-Ias a 
recebe o documento, nos termos regimentais. público e o direito à privacidade dos cidadãos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Aliás, o jornalismo é uma profissão que impõe re-
Os Srs.Senadores' Lúcio Alcântara e Gilvam Borges flexão permanente a todos que a exercem. Todo joma-
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na lista consciente, antes de escrever sua matéria ou de 
forma do disposto ,no art. 203 do Regimento Intemo. fazer uma reportagem de rádio ou televisão, se per-

S. Exªs serão atendidos. gunta sobre as implicações do que está veiculando. 
O SR. LÚCIO ALC:ÂNTARA (PSDB - CE) - Será que a matéria interessa mesmo a seus leitores ou 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a trágica mor- ouvintes ou é apenas uma informação descartável, 
te da Princesa Diana de Gales, num acidente auto- sensacional? Será que a font~ da informação é confiá-
mobilístico em Paris, há dez dias, acendeu uma po- vel? Será que a denúncia está bem apurada? 
lêmica mundial 59bre o papel da Imprensa, cuja data A verdade como confessam com freqüência 
comemoramos, agora, no dia10 de setembro. O de- grandes jornalistas deste País é que a Imprensa 
sastre, por. si sÓ: tinha excepcional apeló para a mí- moderna, cada vez mais competitiva, érra com fre-
dia. Afinal, tratava-se da mulher mais, fotografada do qüência. Às vezes, as denúncias apresentadas em 
mundo, a jovem princesa britânica que estava viven- manchetes garrafais.não se confirmam. Mas os seus 
do um caso de amór' com um playboy milionário. No éfeitos sobre a pessoa acusada são terríveis. Repu-
entanto, o assunto ganhou nova dimensão quando tações construídas ao longo de uma vida podem ser 
fói denunciado qU,e'os fotÓgrafos que,'em motocicle- destruídas por algumas linhas de jornal ou uns pou-
tas, seguiam o çarro do casal poderiam, de alguma cos minutos de tevê. O poder da Imprensa é devas-
forma, ter contri~~ído para o acidente. . , tador. O cidadão acusado fica encurralado, sem ter 

Logo a seguir as demJncias se agravaram. Se- como se defender. A Imprensa dizem seus críticos 
gundo testemunhas, sete ou oito desses profissionais julga e condena, sem ser Justiça: 
da Imprensa teri~m atrapalhado ou até mesmo impedi- Eu diria que hoje em dia a Imprensa brasileira 
do o ,trabalho dãs, equipes de resgate, que tentavam apresenta dois pontos altamenté vulneráveis: erra 
retirar a prince&i~gOtlizante dos destroços .~o veículo. com demasiada freqÓência, e resiste em conceder o 

",E;m seguidafoi dito que esses f~tógrafos mais direito de resposta aos injustamente ofendidos. Os er-
conh~cidos como paparazzi' não fazem parte da Im- rós 'vêm de notícias mal apuradas ou obtidas em fon-
prensa; que são como soldados da fortuna, sempre tesindignas de confiança. !\loque diz respeito ao direi-
à cata de instantâneos de celebridades, que vendem to de resposta, a verdade é que a Imprensa não o con-
para,jomais sensacionalistas. Alegou-se que não cede de imediato e na exata proporção do agravo. 
têm vingulo com 'publicações sérias, ~ sim que nego- Quanto aos erros mais notórios, eu poderia ar-
cia",! ,:~W,as fotos com quem, paga mais. Houve até rolar aqui, por exemplo, o caso da Escola Base, de 
mesF]il.C?-iquem tef'!.tasse jogar a culpa desse comércio São Paulo, em que seus p~oprietários foram acusa-
de fotQs,·nas pessoas que compram os jornaissen- dos injustamente de abusar sexualmente dos alu-
sacio'nâl'istas, alegando que tais fotos só são feitas nos. Posteriormente, foram inocentados, mas os da-
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nos psíquicos e materiais que sofreram foram imen- mos atribuir boa parte disso à Imprensa. Nenhuma 
sos. Tivemos também o caso do cidadão que foi instituição foi mais fundamental na luta contra a arbi-
apontado como o autor de uma carta-bomba enviada trariedade do que a Imprensa .. Mesmo censurada, 
ao Itamaraty, e depois inocentado. Houve também sempre arranjou formas de denunciar as irregulari-
aquela maciça campanha contra o ex-Ministro da Saú- dades. Durante quase duas décadas, os jornalistas 

brasileiros resistiram diariamente contra o autoritaris-
de, Alceni Guerra, depois inocentado pela Justiça. mo e suas manobras casuísticas, dando inúmeras 

Mas a Imprensa também acerta, e acerta muito. mostras de seu valor. 
A Imprensa denuncia atos de corrupção, de Com este breve pro'nunciamento, no Dia da Im-

abuso de poder e de violação dos direitos humanos. prensa, quis transmitir minha saudação aos jomalis-
Por isso, julgo que o direito à liberdade de informa- tas e aos veículos de comunicação deste País que 
ção é o mais fundamental dos direitos. É sobre eles desempenharam papel fundamental na luta para a 
que se assentam os demais. Se não há liberdade de implantação da democracia. E que exercem hoje, 
Imprensa, não há nenhuma liberdade. com dignidade e eficiência, papel de destaque na vida 

A Imprensa tem tremendas responsabilidades nacional. Mas não poderia deixar passar essa ocasião 
sociais e políticas. É ela quem dita os assuntos a se- sem fazer um chamamento à reflexão. Temos que me-
rem discutidos prioritariamente no País. Impõe nos- ditar muito sobre essa linha quase impercetível que se-
sa pauta aqui no Parlamento. E, com suas reporta- para, por um lado, a liberdade que os meios de com'u-
gens, acaba determinando a ação dos administrado- nicação devem ter para cumprir sua elevada missão, 
res públicos. É assim que tem de ser, porque a Im- por outro lado, do sensacionalismo barato, que se 

nutre da invasão de privacidade. 
prensa amplia a voz dos cidadãos. Quanto à falta, no Brasil, de um direito de res-

Atentas a esse aspecto, as empresas brasilei- posta rápido e satisfatório, creio que a nova lei de 
ras de informação vêm abrindo canais para maior Imprensa brasileira - que em breve será votada no 
participação de seus clientes. Os jornais brasileiros, plenário da Câmara dos Deputados - poderá dar 
por exemplo, ampliam a seção de cartas de leitores, uma solução eficiente. 
criam o cargo de ombudsman e contratam empresas Era o que tinha a dizer. 
que pesquisam diariamente a opinião dos leitores. Muito obrigado. 

Nos últimos anos, os veículos de comunicação O SR. OILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sr. 
do País passaram por grandes transformações. In- Presidente, srªs e Srs. Senadores, a razão do meu 
vestiram pesadamente nos seus parques gráficos, 
sistemas de informatização e novos meios de comu- pronunciamento de hoje é saudar a obra "A Jari e a 
nicação. E passaram a treinar mais e melhor seus Amazônia", de Cristovão Lins, que acaba de vir à 
recursos humanos. luz, contribuindo para o resgate da história de uma 

Após o Plano Real, as empresas jornalísticas das mais peculiares regiões da Amazônia: o Vale do 
foram obrigadas a se modernizar para enfrentar uma jari. 
competição cada vez mais acirrada. Com um merca­
do estável, tiveram que partir para promoções que 
aumentassem sua circulação e penetração. Em 
suma, hoje em dia, os meios de comunicação brasi­
leiros nada ficam a dever aos dos países mais de­
senvolvidos. 

A Constituição de 1988, embora tenha repre­
sentado um retrocesso em certos aspectos econômi­
cos e administrativos, significou um avanço sensível 
no que diz respeito à cidadania. Os brasileiros se 
tomaram mais conscientes dos seus direitos e deve­
res. Ora, esse novo cidadão cobra maior responsabi­
lidade de todas as instituições. Entre elas, a Impren­
sa. O homem cônscio de seus direitos vigia a atua­
ção dos políticos, mas também cobra idoneidade 
das empresas de comunicação social. Exige ser 
bem informado, quer notícias verdadeiras. 

Se vivemos hoje num País em que as institui­
ções democráticas funcionam plenamente, em que 
os direitos da cidadania são cada vez mais acatados 
e em que a economia funciona sem amarras, pode-

Se há uma região do Brasil pouco conhecida dos 
brasileiros, e sobre a qual as lendas e a visão românti­
ca ou mitológica predomina largamente sobre o conhe­
cimento de bases científicas, esta é a Amazônia. 

Todos se sentem autorizados a discorrer a res­
peito, mesmo sem nunca ter sequer visitado a área 
e, muito menos, vivido e sofrido seus problemas. 

Numerosas ONGS, nacionais e internacionais, 
foram criadas, tendo por tema a Amazônia, a maioria 
delas sequer sediadas na área objeto de seus estudos. 

Assim, é sempre bem-vindo a iniciativa de um 
legítimo amazônida, de refletir sobre sua terra, a par­
tir da reconstituição de sua história, ciente da impos­
sibilidade de. futuro para quem ignora seu passado. 

Tanto mais quando se trata de um trabaiho de 
um especialista na matéria - este já é seu sê'gundo 
livro sobr~ o assunto -, a ela devotado não só com a 
curiosidade científica mas com o amor filial do: nativo 
apaixonado pela sua origem natural e desfiado -pelos 
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mistérios e contradições representadas pela exube- mundo, de empreendimento que quase ninguém viu, 
rância de um lado do meio ambiente, e, de outro, a conhece ou sabe direito onde fica, mas a respeito do 
fragilidade e pobreza do elemento humano que a ha- qual quase todos discorrem com absoluta seguran-
bita. ça, em geral contra". 

Cristóvão Lins dedica o melhor dos seus esfor- Não fosse "A Jari", e não se teriam criado, in-
ços de pesquisador sério a desfazer equívocos so- clusive, dois Municípios Tributários do Desenvolvi-
bre a amazônia, oriundos de uma visão preservacio- mento por ela veiculado: os Municípios de Laranjal 
nista tão radical quanto imobilista, que só admite do Jari e de Vitória do Jari, instalados em 1987 e 
pensar a região como santuário intocável, pulmão do 1994, respectivamente. 
mundo, versão tropical do paraíso. Hoje, o empreendimento nacionalizado e em 

Deste enfoque nenhum proveito resulta para o mãos de 23 grupos empresariais brasileiros, sofre 
homem amazônida, visto como um quase intruso a um momento de paralisação de suas atividades, res-
perturbar a grandiosidade do ecossistema. ponsáveis pela manutenção de cerca de 100.000 

O que o livro aporta à meditação de quem não pessoas, espalhadas pelos municípios de Almeirim, 
vive na amazônia é o olhar humanista, a advertên- Laranjal do'Jari e Vitória do Jari. 
cia de que a natureza deve estar a serviço do ho- Isso porque o Projeto de Ludwig de construção 
mem, de forma eqüilibrada e não predatória, mas da Hidrelétrica de Santo Antônio para gerar a ener-
nunca excluindo o ser humano e seu desenvolvi- gia necessária à expansão do Projeto, foi vetado em 
mento econômico social, cultural e espiritual do cen- nome do ambientalismo raivoso, denunciado e fusti-
tro das preocupações. gado pelo autor. 

Esta a principal lição a se extrair da obra de Assim, a economia da região se ressente, mais 
Cristóvão, que sabe exprimí-Ia, sem ser profissional, que tudo, desta obra, cuja a instalação, sempre pro-
ao contrário, através de um estilo simples e cativan- metida e adiada, é imperiosa e está orçada em ape-
te, comunica com clareza sua visão do assunto, seu nas cento e setenta milhões de dólares. 
saber de experiências feito, como dizia Camões. Esta é, pois, a grande virtude do livro de Cristó-

A história do vale do Jari é iluminada por ele vão Lins: desmascarar falsos patriotismos e visões 
em sua trajetória de mais de um século, desde os idílicas de defesa do patrimônio ecológico, em detri-
pioneiros da fase extrativista, como o famoso Co- mento daquele que deveria ser seu único e legítimo 
ronel José Júlio de Andrade, interessado na produ- beneficiário: O Homem Amazônida. 
ção de castanha e de borracha, até a implantação Desta forma, recomendo a todos a leitura deste 
da Jari Florestal e a Agropecuária do mega-empre- trabalho, editado com o patrocínio da Prefeitura de 
sário Daniel Ludwig e seu ambicioso projeto agro- Almeirim, fruto de pacientes e cuidadosas pesquisas 
florestal. de seu autor, emérito estudioso dos problemas da 

A avaliação do autor s'obre ,esta empresa e amazônia, o nosso estimado amigo Cristóvão Lins, a 
seus efeitos sobre a região é altamente positivo, já quem agradeço o envio de um exemplar acompa-
que, em curto espaço de tempo - de 1967 à 1982 - nhado de simpática dedicatória. 
trouxe um surto de desenvolvimento jamais sonhado Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
para o vale do Jari, transformando o que era latifún- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

A Senadora Marina Silva e outros Senadores envia-
dio extrativista em moderno complexo industrial. ram à Mesa proposta de emenda à Constituição, 

O investimento do grupo americano que ali se cuja tramitação, de acordo com o disposto no art. 
implantou para explorar as essências florestais, es- 355 do Regimento Interno, deve ter início na hora do 
pecialmente o eucalipto, para a produção de celulo- Expediente. 
se em grande escala, proporcionou, pela primeira A proposição será lida na próxima sessão. 
vez, ao caboclo amazônida os recursos mínimos O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) _ 
próprios de todo homem civilizado: acesso a hospi- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
tal, escola, água e esgoto tratado. cerrar os trabalhos, designando para a sessão ordi-

Conta Cristóvão que, ao contrario do que o na- nária de amanhã a seguinte 
cionalismo xenófobo, prevalente à época propalava, ORDEM DO DIA 
não havia qualquer risco de destruição das reservas 
naturais da região, nem de sua internacionalização 

, mas; simplesmente, uma tentativa bem sucedida de 
expiôração econômica racional da terra. 

Como observa, muito bem, Glauco Carneiro, 
efT! 'seu livro -Jari, uma responsabilidade brasileira": 
O Projeto Jari talvez seja um caso único, em todo o 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 1992 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 89, de 1992 (nº 1.757/91, na Casa de ori­
gem), que concede isenção do Imposto sobre Pro-
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dutos Industrializados e do Imposto de Importação A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO (PTB-MG. 
relativamente a equipamentos e material educativo Para proferir parecer. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
adquiridos por pessoa portadora de deficiência, e dá Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Projeto de Lei 
outras providências, tendo do Senado nº 41, de 1996, de autoria do nobre Se-

Pareceres sob nºs 197, de 1995; e 198, de 'nado r Flaviano Melo, propõe alterações' na Lei nº 
1997, das Comissões 8.629, de fevereiro de 1993. O objetivo básico da 

- de Assuntos Econômicos, Relator: Senador mudança proposta é agilizar a reforma agrária ao 
Pedro Piva, favorável; e proibir fracionamento, alienação ou alteração na utili-

- de Assuntos Sociais (audiência), Relator: Se- zação da propriedade rural no prazo de dois anos 
nador José Alves, favorável, com emenda nº l-CAS, após a vistoria pelo órgão federal responsável pela 
que apresenta. execução da reforma agrária no País. 

-2-

REQUERIMENTO Nº 571, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
571, de 1997, do S~nador Lúcio Alcântara, solicitan­
do, nos termos regimentais, tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 1996, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 154, de 1997, por trata-. . 

rem sobre a prevenção, o tratamento, a fiscalização, 
o controle e a repressão do tráfico i1ícito,de substân­
cias entorpecentes. 

-3-. 

REQUERIMENTO Nº 579, DE 1997' 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
579, de 1997, do Senador José Eduardo Dutra, soli­
citando, nos termos regimentais, tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nºs258, de 1995; e 
151, de 1997, que tratam sobre área de livre comér-

, cio em Brasília, Distrito Fede'ral. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Está encerrada a sessão. . .. ::. . . 

Ao Projeto foram apresentadas sete emendas. 
As duas primeiras pelo Senador NabOr Júnior e as de­
mais pelo Senador Jonas Pinheiro. Deferida solicitação 
do Senador José Eduardo Dutra, foi' a ele apensado 
Projeto de Lei do Senado nº 133;'de'1996, de autoria 
do Senador José Eduardo Vieira, qu.e "dispõe sobre a 
participação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios na implantação da reforma agrária". 

O assunto é polêmico. E(lyolve problema so­
cial da maior relevância, cuja ,solução está condi­
cionada tanto à disponibilidade. de.recursos como 
de instrumentos legais que propor~ionem agilidade 
nos· processos de desapropriação. e de assenta-
mento. , , .•• 

A legislação em vigor permite inúmeros artifícios 
.. para evitar ou retardar a desapropriação por interesse 
social, tal OOrno parcelal)1ento ~u.a i!11plantação frau­
dulenta de projetos de exploração econômica. 

Para evitar ou reduzir esse~' artifícios e frau­
des, o projeto de lei.eryl análise, bu~~a principalmente 

, • impedir modificações na titularidad.e. ,utilização. ou di­
'. mensão do imóvel, .por, um determinado período, 

. . após a vistoriado órgã~ !ederál,e.xecutor da política 
. '[Levanta-se a sessão às 18h34min.] d~. reforr!la,agrária. . . , , , , , 

. . . Entretanto, a 'vistoria do .imóvel rural pelo ór-
", (O.S. Nº 15786/97) _. gão federal .. ~~o deve ê:onstii~ir-s~<.em instrumento 

---'-,--'---- ,lega! capa~ .. ~e privar o. proprietá~io do direito de 

ATA DA 12()! SESSÃO D'ELIBERATIVA ' 
ORDINÁRIA, REALIZADA ... ' 

. 'EM9 DE SETEMBRO DE 1997 ...• 
- • 1 " 

,(Publicado no DSF, de 10 de setembro de-1997) 

REtiFICAÇÃO 

Trecho de ata, às páginas nºs 18469 a 18473, 
que se republica, para inclusão do Requerimento nº 
634/97 constante do parecer de plenário proferido 
pela Senadora Regina Assumpção, em substituição 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, ao 
Projeto de Lei do Senàdo nº 133, de 1996, e retifica­
ção da fala da Presidência sobre a conclusão do re-
ferido parecer. . , .' 

., -utilizar ou dispor do. imóvel rural. A impossibilidade 
~ de se promover'qualq~er alteraç~p: na propr(edade 

.. ~,poderá vi~a:,.çàusar:preJuízos_ec.9~ômicos ~'u, mes­
." mo a impossibilidade. ,de. manutenção das ,ativida-

". ,qes.~xistent~s. .. ." '. • : .';:, . :;: 
. Para preservar a .idéia original e não.élpenar 

05 agricúltores, acolhemos várias das sug~stões 
contidas nas emendas citadas: Optamos: pela . . \. 

não-inclusão dos Correios no texto, enh decor-
rência da inúmeras dificuldad~s' de, sua.' ~tuação 
nomeio rural, especialmente ~'de compróvação 
da impossibilidade; da notifiç~'ção ~~.~~~al.. A 
emenda de nº 2, que trata da alteraçao Ilommal 

, •• " .. _ ~"Jo \ ..... 1. 
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doórgão responsável pela reformaagráriafoiacata- pela qual a "reforma está quase paralisada por este 
daparcialmente. expediente, principalmente no que se refere ao fra-

As emendas de nºS 3 a 7 foram incorporadas ao cionamento fraudulento". 
texto, nos tennos do substitutivo oferecido, por rele- Ainda em relação ao art. 2º, foram introduzidos 
vantes, especialmente no que se refere aos conceitos três parágrafos, determinando que o período para le-
de área útil e de aproveitamento da propriedade. vantamento de dados e informações referentes ao uso 

Exame mais detalhado do PLS nl! 133 indica da terra, à quantidade colhida e ao rebanho será o ano 
que não se trata do mesmo assunto abordado pelo civil ou agrícola imediatamente anterior à época do le-
PLS nº 41, razão pela qual o parecer é pela desa- vantamento; que o órgão federal competente para os 
pensação, para tramitação independente, nos ter- levantamentos é o órgão executor da reforma agrária; 
mos do requerimento que apresento à Mesa. e, por fim, que a notificação prévia para levantamento 

Ante o exposto, o voto é pela constitucionalidade de dados e informações poderá ser feita pessoalmente 
e jurisdicidade desse projeto e, no mérito, pela sua ou por meio de publicação em jomal de grande circula-
aprovação, por trazer benefícios indiscutíveis ao povo ção no estado de localização do imóvel rural. 
brasileiro, na forma do substitutivo apresentado. Ao art. 41! incorporou-se um § 2º, destinado a 

Muito obrigada, Sr. Presidente. considerar que, "para fins desta lei, o número de mó­

É a seguinte a íntegra do parecer: 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado nº 41, de 1996, de 
autoria do nobre Senador Flaviano Melo propõe altera­
ções na Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que 
"dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos cons­
titucionais relativos à reforma agrária, previstos no Ca­
pítulo 111, Título VII, da Constituição Federal". 

A proposta objetiva alterar os arts. 2º, 4º, 6º, e 
12, com a finalidade de facilitar e agilizar a imple­
mentação da reforma agrária, especialmente pela 
impossibilidade de fracionamento, alienação ou alte­
ração na utilização da propriedade rural no prazo de 
dois anos após vistoria pelo órgão federal responsá­
vel pela execução da reforma agrária no País. Tam­
bém foram apresentadas emendas alterando crité­
rios e prazos referentes à utilização, à eficiência e à 
sistemática de avaliação das propriedades rurais. 

, Assim, a proposta de inclusão de um § 3º no 
art. 22 da Lei nl! 8.629/93 vem impedir qualquer mo­
dificação quanto a titularidade, utilização ou dimen­
são do imóvel após o levantamento de dados e infor­
mações pelo órgão competente, pois entende o au­
tor que, "quando se dá conta de que seu imóvel é 
passível de desapropriação, o proprietário imediata­
mente providencia seu fracionamento, através de 
alienações simuladas, transformando-o em média 
propriedade, ou se utiliza de expediente da "maquia­
gem", transformando as condições de uso do imóvel, 
de forma a iludir o Judiciário, fazendo-o crer que o 
imóvel é produtivou

• 

. Nesse mesmo sentido, o autor faz constar que 
o Supremo Tribunal Federal entende que ·0 proprie­
tário tem direito de usar, gozar e dispor do imóvel" 
até a edição do Decreto de Desapropriação, razão 

dulos fiscais do imóvel rural será obtido dividindo-se 
a área total do imóvel pelo módulo fiscal do municí­
pio de sua localização". A alteração é justificada pelo 
entendimento de que a área total do imóvel serviria 
melhor como indicador para definir o tamanho da 
propriedade e que a desapropriação incide sobre a 
área total, e não sobre a área aproveitável. 

O art. S2 original identifica como "propriedade 
produtiva aquela que, explorada econômica e racional­
mente, atinge, simultaneamente graus de utilização da 
terra e de eficiência na exploração, segundo índices fi­
xados pelo órgão federal competente". As alterações 
propostas a esse dispositivo visam, segundo o autor, 
tomar equivalente o conceito de propriedade produtiva 
com o de empresa rural, ·consagrado no Estatuto da 
Terra, na Lei nº 6.746/79 e no Decreto nl! 84.685/90". 
De acordo com a justificativa, "introduz, também, modi­
ficação na forma de cálculo do grau de eficiência na 
exploração" (GEE), previsto no inciso 111 do parágrafo 2º 
do art. 6º da Lei nº 8.629/93, substituindo a expressão 
"efetivamente utilizada por aproveitável". 

O art. 7º da lei em tela determina não serem passí­
veis de desapropriação, para fins de reforma agrária, 
propriedades que comprovem a implantação de projeto 
técnico elaborado por profISSional devidamente habilita­
do; que esteja cumprindo o cronograma físico financeiro 
originalmente previsto; e que preveja no mínimo 80% da 
área total aproveitável do imóvel como efetivamente utili­
zada em até três anos, para as culturas anuais, e até 
cinco anos, para as culturas permanentes. 

O inciso IV desse mesmo artigo impede a de­
sapropriação de imóvel que: "haja sido registrado no 
órgão competente no mínimo 6 (seis) meses, antes 
do ato declaratório de interesse social". A proposta 
em exame altera a redação para: "haja sido registra­
do no órgão competente no mínimo 6 (seis) meses 
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antes do levantamento de dados e informações de O art. 4º cria um Conselho Municipal de Deser:t-
que trata o § 2º desta lei, ciente o 'Órgão executor da volvimento Rural, enquanto o art. 5º define suas atri-
reforma agrária. buições. 

O caput do art. ,12 da. Lei nº 8.629/93 consi- O art. 6º determina que "os Estados e o,Distrito 
dera como "justa a indenização que permita ao de- Federal, em conjunto com os Municípios, proverão 
sapropriado a reposição, em seu patrimônio, do os assentamentos de infra-estrutura viária bem 
valor do bem que perdeu por interesse social". Os como dos serviços necessários de saúde, educação, 
§§ 1 º e 2º desse dispositivo contêm indicações so- saneamento básico e assistência técnica". 
bre os critérios de avaliação da propriedade, tais 
como localização, capacidade potencial da terra e 
dimensão do imóvel. A avaliação levaria em conta, 
na formação dos preços, pesquisa de mercado, in­
formações das prefeituras, de órgãos de avaliação 
imobiliária, dos tabelionatos e cartórios de registro 
de imóveis. 

O projeto em ~xame acrescenta um § 3º, deter­
minando que: "no caso de presença de posseiros, a 
avaliação do imóvel será procedida de forma a consi­
derar a ancianidade das ocupações e o percentual da 
área do imóvel ocupada por posseiros", o que se justi­
fica pela influência que a existência de posseiros ,exer­
ce na formação do preço de venda da propriedade. 

Por meio do Requerimento nº 263, de 1997, do 
Senador José Eduardo Dutra, foi solicitada e deferidá à 
tramitação conjunta do Projeto de Lei do' Senado nº 
133, de 1996, de autoria do Senádor José Eduardo 
Vieira, que "dis~ sobre a partiCipaÇã9 .doS,El?~dos; 
do Distrito Federal e dos Municípios 'na implantação da 
Reforma Agrária" com o PLS nº 41/96, por entender-se 

, que versam Sobre o mesm<;> assunto .. ' 

. Quanto ao PLS, ng 133, de' 1996, seu art. 1 º. d~­
termina que aimplanta~oda 'reforma agrária é :r~s~ 
ponsabilidade da União,:éoma 'participação dosEs~ 
tados, ,do Distritc> Federal e' dos Municípios. O:pará­
grafo único dess~ meSmo artigo permite a participa; 
ção, ~o prOCessá "de refórm~: àgrária, das coop~rati­
vás' r:urais, dos sindicados patronais e dos trabalha­
dores, bem cOmo de outras entidades relacionadas à 
~tividade agrícola., '. ,. '.",,' " . I 

• O art. 2º determina que "compete aos m,unicí~ 
pios, no prazo de 90. (noventa aias) a contar da 
publicaç,ão ~e~~a lei, c~c;I~strar as famílias: ~e 'trâ~ 
balhadores rurais sem terra e manter este cadastro 
aiualizàdo". O § 1!!'estabelece as 'condições para a 
inclusão no referido cadastro, tais como período de 
residência no município, propriedade de terra em 
relação ao módulo rural ,e inexistência de vínculo 
empregatício. Já o § 2º determina que o cadastro 
será encaminhado, anualmente; 1 para' o Incra do 
respectivo Estado. t ~ ., 

O art. 311 dispõe que as famílias cadastradas te­
rão prioridade na ordem de prefêfênci,a definida no 
art. 19 da Lei nll 8.629, de '1993 .. .'. 

11 - Análise das Err-enda~' 

Foram apresentadas ao PLS nº 41, de 1996, 
sete emendas, a primeira e' a segunda de autoria do 
Senador Nabor Júnior, e as cinco, restantes, do Se­
nador Jonas Pinheiro. 

EMENDA Nº 1" , 
Propõe incluir os Correios como meio de fazer 

chegar a notificação oficial para o ingresso do agen­
te públicos na propriedade. ' " .' , ',' 

1 ~.'. • r.\o ..... : ," 
, EMENDA 2- _ ' ' 

, ' ~ I, . ~ .. t ~ 

Altera o art 11 da Leinll 8.629,' de 25 de feverei­
ro de 1993, atualizando a denominação do Ministério 
responsável pela conceituação de produtividade. 

•• t ..... •• ! f' I .1 .. ~ •• 

, 'EMENDA Nº 3 - PLEN' 
t ~ t " 1\ t ...... . '. 

Esta emenda altera a redação. dada pelo art. 1!! .do 
PLS nº 41/96 aos §§ 3º,4º'e 6º do art. 2l! daquela lei. ' 

, , A modificação do §,3º, objetivá 'corrigir o prazo 
de dois anos,' por entender que impõe 'uma restrição 
muito elevada' a dinâmica própria do setor, conside­
rando o prazo de 90 ,dias como :suficiente para0 al­
cance dos objetivos,e', ap~nas pa'ra' os 'imóveis sus-
cetíveis'de desapropriação., ., , ' 
1; I A alteração· no § 4º,.restringe'ao:'ano agrícola, ao 

invés do uso alternativo do' ano ,civil e,'agrícoia, como 
determinante para a aferição da ocupáção da área, em 
função de guardar maior coerência com a atividade ru­
ral. A nova, redação do' § ,6º obriga a notifica~o pes­
Soal '80 proprietário oLNi'comprovação' da impossibili­
dàde,'éaso em que passaa'ser ütiliiádo o edital:' 

.. , ~: " . " ,':';~MENÔ~'~º' 4 -'~(ÊN' .. ' I , 
1'.1' ~ 1',', .. « .... ' ,~.It \.. ... '=~ 

-, 'Màntém' á'redaçãooriginal'dá·lei, em"v·ii1udé 
de c. texto proposto contrariar os 'pressupostos bá­
sicos da legislação 'ágrária, penalizando a:/inédia 
propriedade, 'ao desprezar o conceito de módúlo ru­
ra'l: Ao considerar as·áréás de reserva legal,"preser­
vação ambiental, de· 'interesse etológico pa"ra·· fins 
de 'reforma" ágrária,' além do prejuízo causà"€Itr aos 
pequenos e médios agricultores, o projeto enfanáli­
se prejudica 'a política' ·nacional de preseNãQão do 
meio'ámbiente: .': . ~ .: , .',,~N: 
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EMENDA Nº 5 - PLEN 

Suprime, no art. 1º, do PLS nº 41/96, as altera­
ções do caput e da alínea c do inciso 11 do art. 6º 
propostas, mantendo a redação original da Lei nº 
8.629/93, por entender que a proposta em análise 
modifica o conceito de propriedade produtiva, prote­
gida inclusive pela Constituição Federal. 

EMENDA Nº 6 - PLEN 

A emenda objetiva corrigir a distorção apresen­
tadano-texto do projeto, ao equiparar as áreas de 
pastagens plantadas com as nativas, pois entende 
que as pastagens plantadas merecem um tratamen­
to diferenciado, tanto pelo alto custo, quando pelo 
período de implantação necessário. 

EMENDA Nº 7 - PLEN 
, , . (Substitutiva) 

•• I. 

O autor incorporou todas as emendas anterior­
mente apresentadas ao PLS nº 41/96 em um único 
substitutivo, que se denominou Emenda nº 7, tendo 
sido aditadas duas novas modificações, sendo que a 
primeira se refere ·ao inciso V do art .. 6º enquanto 
que a segunda'.altera o ,§ 3º do art.· 12. A primeira 
modificação obj~tiva esclarecer a necessidade de 
que os processos técnicos de formação ou recupe­
ração de pastagens .ou de. culturas.permanentés de­
vam ser 'objeto de acompanhamento,técnico por pro': 
fissional habilitado.' A segunda alteração refere-se a 
inclusão da presença de posseiros, .a ancianidade 
das ocupações. e o percentual da área' de' imóvel 
ocupada como 'critérios .pará. fins de avaliação do 
imóvel rural a ser desapropriado .. ' ,,',',', 

Essas foram as emendas apresentadas ao 
PLS nº 41, de'1996.-Ao-:PLS hº 113"de,1996, não 
foram .oferecidas emendas:.-' " ,.,,':,,.'-'-;' -'. -', • 

-'É o relatório., " , • - ': .. ' ... , , - . 

•. :: '; 111 :'\'oto" - , . I " • 

f .. t ..' f .... ~ , .. ~ 

, A reforma, agraria no Brasi'l constiiui~se e~ mà­
téria 'polêmica,: por '~nvoly~~, .. u,~ . p~q~lema. sÇ)çial :dà 
maior relevância, cuja solução depende não apenas 
de recursos finanb~iros, mas-'tamôém de instrumen­
tos le.gais que proporcionem. ~gilidad~ nqs 'prqcessos 
de de~aPropriaçã,o. e de assentamentc?" _ - ' '. . 

.• No que se ,refere à desapropriação, a legisla­
ção'em vigor permite que s~jam adotados inúmeros 
artif(~iQs para evjtá71a ou retardá-Ia, quando executa­
da porf interesse- social, tais. como o parcelamento e 
a impl~ntação fraudulenta d~.projetos,de exploração 
ecol1Qmica. . 

~"Assim, com.o objetivo· maior de evitar ou redu­
zir esses artifícios e fraudes, o cerne do projeto de 

lei em análise é o de impedir modificações na titulari­
dade, utilização ou dimensão do imóvel, por um de­
terminado período, após a vistoria do órgão federal 
executor da política de reforma agrária. 

Entretanto, a vistoria do imóvel rural pelo órgã­
os federal responsável pela reforma agrária não 
deve constituir-se em instrumento legal capaz de pri­
var o proprietário do direito de utilizar ou dispor do 
imóvel rural. Em termos técnicos, a impossibilidade 
de se promover qualquer alteração na propriedade 
poderia vir a causar prejuízos econômicos, ou mes­
mo a impossibilidade de manutenção das atividades 
porventura existentes. 

Assim, no intuito de preservar a idéia original 
de agilizar o processo de reforma, sem no entanto 
apenar os agricultores ou prejudicar <> desenvolvi­
mento das atividades agropecuárias, aproveitaram­
se várias das sugestões apresentadas sob a forma 
das emendas anteriormente referidas; 

A Emenda nº 1 não foi acatada pelo entendi­
mento de que a inclusão da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos não aprimoraria significativa­
mente o texto, e que a atuação dos Correios no meio 
rural traria inúmeras dificuldades, especialmente a 
comprovação da impossibilidade de ser realizada a 
!1C'tificação pessoal. .' . 
. A Emenda nº 2, gue apresentou com maior 
mudança em relação ao te~o da Lei nº 88.629/93, a 
alteração nominal db órgão respóf"!sável pela Refor~ 
ma Agrária foi parcialmente acatada. ' 

, As emendas números 3 a 7 foram 'incorporadas 
ao texto, nos termos do substitutivo' oferecido, por te­
rem trazido melhorias relevantes ao texto original; 
especialmente no que se refere aos conceitos de 
área'útil e de aproveitamento da propriedade.' . 
, .' . 'Relativamente ai:) ·Pl:.S 'nº 113;' de'1996; que 
"dispõe sobre a participação dos Estaaos, do' Distrito 
Fédéral e dos Municípios na implantação' da Ref~r~ 
má Agrária", em que pesé' o 'Requerimento nº 263, 
de 1997, do Senador José'Eduardo Dutra,' o 'exame 
mais'detalhado da matéria Indica que não se trata do 
mesmo assunto abordado pelo PLS .'riº 41, ae 1996; 
razão'pela qual o parecer é pela sUá desapEmsação, 
para que se dê sua tramitação inde'pen'dente. . . 
. ',~ . Ante o exposto o voto: ~ )~Ia c9f,stituclon'aJidade 
e'juridícidade deste projeto,. e, no mérito'Pela s~á~rQ­
vação, por trazer beneficios indiscutíveis ao,povo bra­
sileiro, na forma do Substitutivo que se segue:· , 

EMENDA Nº9 - PLEN 
~ ~ ! 

(Substitutivo) ao Projeto de Lei 
do Senado nº 41, de 1996, ': 

Introduz alterações riá Lei n2 .8.629, 
de 25 dé fevereiro de' 1993. . . 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A Lei n2 8.629, de 25 de fevereiro de 

1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 22 ................................................. .. 

§ 32 Não será considerada, para fins 
desta lei, qualquer modificação quanto à titu­
laridade ou à dimensão do imóvel e cuja ex­
ploração não atenda os requisitos para clas­
sificação como propriedade produtiva, ocor­
rida dentro do prazo de 90 (noventa) dias, 
após o levantamento de que trata o § 22• 

§ 42 Para o levantamento de dados e 
informações de que trata o § 22, .considerar­
se-á, para fins de classificação do imóvel, o 
uso da terra, a quantidade colhida e o reba­
nho observado no ano agrícola imediata­
mente anterior a este levantamento. 

§ 52 Para fins desta lei, o órgão federal c0m­

petente é o órgão executor da refoona agrária. 
§ 62 A notificação prévia a que se refe-

re o § 22 deverá ser feita pessoalmente ou 
por edital publicado, por duas vezes, em jor-: 
nal de grande circulação no estado de locali­
zação do imóvel rural objeto do levantamen- ' ' 
to de dados e informações, prevalecendo ' 
este último em caso da não-localização do ' 
proprietário. 

Art. 62 .................................................. .. 

§ 32 ..................................................... .. 

11 - as áreas de pastagens plantadas e 
nativas, observado, em relação às pasta­
gens nativas, o índice de lotação por zon~ . 
de pecuária, fixado pelo Poder Executivo; 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• t 

v - as áreas sob processos técnicos 
de formação ou recuperação de pastagens 
ou de culturas permanentes, com acompa­
nhamento de profissional habilitado; 

Art. ]2 ................................................. .. 

IV - haja sido registrado no órg~o com­
petente no mínimo 6 (seis) meses antes do 
levantamento de dados e informações de 
que trata o § 22 do art. 22 desta lei, ciente o 
órgão executor da reforma agrária. 

Art. 11. Os parâmetros, índices e indi­
cadores que informam o conceito de produti~ 
vidade serão ajustados, periodicamente, de 
modo a levar em conta o progresso científi­
co e tecnológico da agricultura e o desenvol­
vimento regional, pelo Ministério Extraordi-

nário de Política Fundiária, ouvido o Conse­
lho Nacional de Política Agrícola. 

Art. 12 ................................................. .. 

§ ~ No caso de presença de posseiros, a 
avaliação do imóvel será procedida de forma a 
considerar a ancianidade das ocupações e o per­
centual da área do imóvel ocupada por posseiros. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. ~ Revogam-se as disposições em contrário. 

REQUERIMENTO N2 634, DE 1997 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Ó parecer conclui favoravelmente ao projeto, pelo 
acolhimento integral da Emenda n2 1; 3 a 7 pelo aco­
lhimento parcial da Emenda n2 2, nos termos do 
substitutivo que apresenta e pela desapensação do 
Projeto de Lei do Senado n2 133, de 1996, e n2 41, 
na forma do requerimento que apresenta. 

Solicito ao senador Osmar Dias, Relator desig­
nado da Comissão de Assuntos Econômicos, pare­
cer sobre o projeto e as emendas. .' 

S. ExB tem a palavre.. . 

REQUERIMENTO N!! 634"DE 1997 

Senhor Presidente, .. 
, Requeremos, nos termos 'do art. 258 do Regi-

mento Interno, seja cessada a tramitação em conjun­
to dos PLS n2 41 e 133, ambos de 1996, em razão 
de não disciplinarem matérias idênticas. 
, , . O PLS' n2 133/96 deverá ter tramitação inde­
pe'ndente ou em conjunto com outros projetos que 
especificamente disponham sobre a participação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na im-

, plementação da Reforma Agrária . 
. , A deSapensação que se requer implicará maior 

autonomia e agilidade do PLS 133/96. 
Sala das Sessões, 9 de setembro de 1997. -

Regina Assumpção, Osmar Dias. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

1G-9-97 
Quarta-feira 

10:00 - Sessão Conjunta do Congresso Nacional 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
, Federal 

18:00 - Lançamento do livro "Testemunho Político·, 
de autoria do jornalista Murilo Melo Filho 

Salão Negro do Congresso Nacional 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.939, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 015.976/97-1, 

R E S O L V E nomear; na forma do disposto no inçiso 

II'do'~. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ÂNGELA MARIA RODRIGUES 

DOS 'SANrOS, Pê;lf3; exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar,:AP-3, 'do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete'do Senador Lúdio' Coelho: 

.". \ .. 
, ., 

._ f.' ,. ~ . 

• : I 

\ ,,~. ,. ' ... 'c i" 

:Jiretor-Genil' ~. ""..., I. 

t • 'to. •. I I f 

ti' • \ ' 

• ~ , t l (' ~ t ,- ~ 

t '..:. ( ,~ .~ 

; ~ 4 ,. 1 

If' I { ; 

'.' {'I • '" 

ATO DO DIRÊtOR~GERAL 
N° 2.940, de' 1997 

, . 

, , . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
, ,.'. 

(':~: uso dá~atribuiç~? que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°; da Resolução n° 63, 
I"~ • 

de 1997, . 

I 



> 
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R E S O L VE exonerar, na fonna do disposto ·no artigo 
35, combinado com o inciso II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, WAGNER 
MATOS BACELAR, matricula n° 6134, do cargo, em comissão, de 
Secretário Parlamentar do Gabinete da Presidência do Senado Federal. 

Senado Federal, em 10 de setembro de 1997~ 

. lY 
~ .~ 

GACIEL DA SILVA MA A 
Diretor-Geral 



MESA PROCURADORIA LIDERANÇA DO PSDB 

Presidentt' PARLAMENTAR 
Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA Líder 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sergio Machado 

1° Vict'-P~sidt'nte Nabor Junior - PMDB - AC 

Geraldo Melo - PSDB - RN Waldeck Ornelas - PFL - BA Vice-Líderes 
Emilia Fernandes - Bloco - RS Osmar Dias 

2" Vice P~sidente José Ignácio Ferreira - PSDB - AC Jefferson Peres 

Júnia Marise - Bloco - MG Lauro Campos - Bloco - DF José Ignácio Ferreira 
Coutinho Jorge 

1 ° St'crt'tário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB LIDERANÇA DO GOVERNO 

LIDERANÇA DO 

2" S(',,~tário Líder BLOCO DE OPOSIÇÃO 

Carlos Patrocínio - PFL - TO Élcio Alvares - PFL - ES 
Líder 

3" St'cretário José Eduardo Dutra 

Flaviano Melo - PMDB - AC Vict'-Lídnes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF "ice-I ,ídt'res 

4° Sec~tário Vilson Kleinübing - PFL - SC Sebastião Rocha 

Lucídio Portella - PPB - PI Ramez Tebet - PMDB - MS Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDJ<:RANÇA 00 PI<'I, 
Suplentes de St'crI'tário LIDERANÇA DO PPB 

Lídl'r 
Hugo Napoleão Líder 

I' - Emilia Femandes - I3\oco - RS Epitacio Cafeteira 

2° - Lúdio Coelho - PSOB - MS Vice-I,ideres 
3° - Joel de Hollanda - PFL - PE Edison Lobão Vicl'-Líderes 

4' - Marluce Pinto - PMDB - RR F ranccl ino Pereira Leomar Quintanilha 
Gilberto Miranda Esperidião Arnim 

Romero Jucá 
Romeu Tuma 
Júlio Campos LIDERANÇA 00 PTB 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor LIDERANÇA DO PMDR Líder 

. (Reeleito em 2-4-97) Valmir Campelo 

Romeu Tuma - PFL - SP Lídl'r 
Jáder Barbalho Vicl'-Lídl'r 

Odacir Soares 

Corrt'g('dor('s - Substitutos Vicl'-I,ídnt's 
(Reeleitos em 2-4-97) Nabor Júnior 

Gerson Camata 
1° - Ramez Tebet - PMDB - MS Carlos Bezerra 
2° - Joel de Hollanda - PFL - PE Ney Suassuna 

3° - Lúcio Alcântara - PSDB - CE Gilvam Borges 
Fernando Bezerra 

Atualizada em 26/8/97. 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner -PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira , . 
3. Waldeck Ornelas' 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Jímior 
4. Ney SuasswIa 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

I 

I. Osmar Dias I 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 
, . 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

r 
\ 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
'4. José Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1·. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

, 
I 

I 

1. AntônioCarlos-VaJadares 

I. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 
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Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



I 
TITULARES 

COMisSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
. PFL 

FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-ROMERO JUCA 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEÃO 

RR-2111112 
PI-3085/86 

. GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 3-JOSÉ BIANCO R02231/32 

I 

I 

BELLOPARGA MA-3069nO 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/31 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
JOÃO ROCHA TO-4070n2 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 8 JÚLIO CAMPOS MT-4064/65 

PMDB 
GILVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-3041/43 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-ALBINO BOAVENTURA GO-2091/92 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZTEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOT NIO VILELA FILHO AL-4093/94 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-LÚDIO COELHO MS-2381/82 
OSMAR DIAS PR-2124125 5-SÉRGIO MACHADO CE- 2281/85 

BLOCO DE OPOSI~ÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 

ESPERIDIAO AMIN SC0;4200/06 
LEVY DIAS MS-1128/1228 

» 
JOSE EDUARDO VIE.lijA . PR-4059/60 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

1-ANTONIO CARLOS SE-2201/02 
VALADARES-PSBT 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 
3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n7 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 21/08/97 





I 

I 

I 

TITULARES· 

ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LUCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

'COMlSSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS. CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111117 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-2231 137 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141147 
GO-2091197 
AC-147811378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 

SUPLENTES 

PFL 
.. 1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSÊ FOGAÇA 
2-VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1 ~ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
VALMIR CAMPELO DF-124811348 1-EMILlA FERNANDES (PDT) 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361167 

.AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070171 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391/97 
DF-2341 147 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

RS-2331137 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 08/09/97 



I 

I 

I 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUsnÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL' 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
EDISON LOBÃ9 MA-2311117 2-ROMÉRO JUCÁ RR-2111/17 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3-J,QSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 -4~HU'GO NAPOLEÃO PI-4478/79 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FR~ITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-BELLO PARGA MA-3069172 
ROMEU TU MA SP-2051/(;2 7-VAG,O 

PMDB 
JADER BARBALHO PA-3051 153 i-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 2-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3~ARLOs' BEZERRA MT-2291 197 
RAMEZTEBET MS-2221/27 4- CASILDO MALDANER < • ' · 'SC-2141/47 
PEDROSIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA · RN-2461/2467 
RENAN CALHEIROS AL-2261 12267 6-GILVAM BORGES AP-2151/52 

PSDB , < 

.,-,,,, 

JEFFERSON PERES AM-2061/67 1-5ERGIO MACHADO · 'CE-2284/87 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/24 2- JOSÉ SERRA · SP\2351/62 
LÚCIO ALCÂNTARA CE,-2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA' , DF-2011/17 
BENIVERAS CE-3242143 4-OSMARDIAS PR-2124125 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PS)S, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 

ESPERIDIÂO AMIN SC-4206/07 
EPITACIO CAFETEI~ MA-4073174 

REGINA ASSUMPÇÂO MG-232i 127 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA lÚCIA LACÉRDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241 147 
3-MARINA SilVA - PT AC-2181/87 

PPB 
1-LEVYDIAS MS-1128/1228 
2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2073174 

PTB 
i-VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315' . 

Atualizada em: 26/08/97 



, . 

TITULARES 

JÚUO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMÃ 
EDISON LOBÃO 

JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO .. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311146 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 

-AL-4093/94 
, CE-3242143 

, ~. 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO .. 
4- FRANCEUNO- PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET" 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 

. 6-0TONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

AM-2081/82 
SC-2041/42 

MG~2~11112 
AM-31 04/05 
MT-2271172 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
MARINA SILVA - PT AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
EMIUA FERNANDES (PDT) .. RS-2331132 1~REGINA ASSUMPÇÂO 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321122 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚUO RICARDO BORGES 
UNHARES 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
Atualizada em: 08/09/97 



TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA· 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 

. MT -4064/65 
T0-40701n1 
AM-31 04105 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351 152 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSDB 

1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM . 

PTB 
VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

REUNiÕES: (HORÃRIOA SER FIXADO) ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANC.lSCO B.CARVALHO SALA l\Íô 06 7 telefone: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935 1 3519 

SC-2041 147 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 . 
RR-3067/68 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

RJ-2171n7 

RO-2051155 

Fax 311-1060 Atualizada em: 10/09/97 

] 

I 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 

~ JOEL DE HOLLANDA 
" HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JUNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2361 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

SUPLENTES 
PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA _ 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-226112270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/32 
RR-1101/4062 

1-ROBERTO REQUIÂO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

·1 PSDB 
L.J~O~S~É~IG~NA""'C~I~O""F"'E"'R""'R""'E""IRA~--~E"'S--2~0--2-1/--20~2"'7~';;';;;;'';;;'1-''''C~A'''''R~L'''''O'''''S-W'''''I~LS~O~N~----P=-:E=--'''''24~5~1~/2~4""'57~ 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS PR-2121/2127 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-VAGO *1 MS-2381/2387 

BLOCO .DE OPOSIçÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOS EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÂO 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂOAMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES (PDT) 

SP-3212115 
DF-2341147 

SC-1123/1223 
MA-1411/4073 

RS-2331/37 

08S: "1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 

.JEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 08/09/97 



· _ COMlSSÃO- DE RELAÇÕES EXTERIORES E J;)EFESA NACIONAL -CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY .. 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

JOSÊ SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361167 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
~S-3230/31 . 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451157 
MS-2381/87 

PFL 
SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA ' 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 
1-JOSÊ IGNÂCIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

I BLOCO DE OPOSIçÃO (PT. PDT. PSB. PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171/72 1-LEVY DIAS 

PTB 
EMILlA FERNANDES (PI;>T) RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

:t -. 
~ 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
T0-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-24,61/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031132 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

.. ~ 
SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 -

Atualizada em: 08/09/97. 

" , 

" 



'. 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

,1~ ____________________________________ P_r_eS_id_e_nt_e_d_e_ho_n_m_:_S_en_a_do_r_J_os_é_S_a_m_e~y ____________________ ~. __________ ~ 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLlOREDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRET ÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSÊFOGAÇA 
CASILDO MALDANER 

VILSON KLEINUBING 
, WALDECK ORNELAS I . 

LÚDIO COELHO 

'LEVYDIAS 

JOSÉ EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
1. - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSDB', 
1 -JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 

PPB 
l' - ESPERIDIAO AMIN . 

PTB 

BLOCO DE OPOSI 
BENEDITA DA SILVA 

TITULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOTTO 

I I, 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JÚLIO REDECHER 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB 
CONFÚCIO MOURA 
ROBSON. TUMA{'.d 

PSDB'" 

PPB 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

. I PT/PDT/PC do B 
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I SECRETARIA DA COMISSAO: ,., 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T/24-
BRASíLIA - DF -70160-900';" ' 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318~~433 
FAX: (55)J061) 3182154 !~ 
SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

EDIÇ~O DE HOJE: 88 PÁGINAS 
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